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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME DE PROCESSO

Fica aberto o presente Volume III do Projeto de Lei no

581/2007, de autoria do Poder Executivo, numerado a

partir da folha número 383, excluída esta página de
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São Paulo, 07 de novembro de 2007.

SGP.23 n o 5654/2007

110	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 07 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
581/07, de autoria do Executivo, que institui o novo plano de carreiras dos
servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do
Município de São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei
no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e DAS; e
revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

\\/
Anexos: Anexo I, Anexo II, Anexo III, Anexo IV e Anexo V.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE NOVEMBRO DE

2007. Cópia extraída de fls. no do Processo. (PROJETO DE LEI No

581/07). (Executivo). Institui o novo plano de carreiras dos servidores

integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município de

São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei n o 9.160, de

3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a

Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre a criação do

Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo,

institui carreiras e reenquadra cargos e funções de nível superior do Quadro dos

Profissionais da Administração - QPA, do Quadro dos Profissionais do

Desenvolvimento Urbano - QPDU, do Quadro dos Profissionais da Promoção

Social - QPP e do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,

organizados pelas Leis n o 11.511 e n o 11.512, ambas de 19 de 'abril de 1994, no

12.568, de 20 de fevereiro de 1998, n o 11.633, de 30 de agosto de 1994, e no

11.951, de 11 de dezembro de 1995, respectivamente, e alterações

subseqüentes, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano de

carreira. CAPÍTULO I DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE

VENCIMENTOS Seção I Configuração das Carreiras de Nível Superior Art. 20

Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura do

Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista

em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em
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Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social,

Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a

transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior

constantes dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0 e a criação de

cargos de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei.

§ 10 Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de

naturezas diversas dentro de uma determinada área de concentração. § 2 0 Para

os fins deste artigo, considera-se disciplina as diversas formações previstas no

Anexo III desta lei. Art. 3 0 As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 20

constituem-se de 3 (três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e

III, contando cada um dos Níveis I e II com 5 (cinco) categorias e o Nível III

com 3 (três) categorias, na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I

desta lei, onde se discriminam as quantidades, as denominações, as referências

de vencimento e as formas de provimento. § 1 0 Em decorrência das

modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros de Profissionais a que se

refere o art. 1 0 desta lei. § 20 Todos os cargos situam-se inicialmente na

Categoria 1 do Nível I e a ela retornam quando vagos. § 3 0 Será estabelecido,

em decreto regulamentar específico, percentual mínimo de cargos para cada

disciplina prevista no Anexo III, considerando o número de cargos das

respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I, ambos

desta lei. Art. 40 Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e

categorias diversas. Art. 5 0 Categoria é o elemento indicativo da posição do
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servidor no respectivo nível, segundo a sua progressão na carreira. Art. 6 0 Os

cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-

III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. Art. 7 0 As

atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista são as constantes do

Anexo III desta lei. § 10 Consideram-se atribuições o conjunto de

conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao desempenho do cargo. §

20 Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos

da Prefeitura do Município de São Paulo. § 3 0 Atribuições específicas são aquelas

que complementam o conhecimento básico do profissional na sua área de

atuação. Seção II Das Escalas de Vencimentos. Art. 8 0 Ficam instituídas as

Escalas de Vencimentos das carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior,

compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A",

"B" e "C", desta lei. § 10 Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-

se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência

e a que lhe for imediatamente subseqüente. § 2 0 As Escalas de Vencimentos de

que trata este artigo serão atualizadas a partir do mês de junho de 2007, de

acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores municipais,

nos termos da legislação específica. CAPÍTULO II DO INGRESSO NAS CARREIRAS

DO QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR. Art. 9 0 O ingresso nas carreiras

do Quadro de Pessoal de Nível Superior, observadas as exigências estabelecidas

no Anexo I desta lei, dar-se-á na Categoria 1 do Nível I, mediante concurso

público de provas ou de provas e títulos, exigido diploma de curso superior de

3
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graduação ou licenciatura expedido por entidade oficial ou oficializada,

devidamente registrado no órgão competente. Art. 10. A Administração Pública,

no momento da abertura do concurso público, estabelecerá, no edital, para cada

carreira, as disciplinas específicas de acordo com as suas necessidades,

vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialistas, na

conformidade do Anexo III desta lei. Parágrafo único. Em se tratando de

concurso público para provimento de cargos da carreira de Especialista em Meio

Ambiente, o edital indicará a habilitação profissional, dentre as previstas no

Anexo III integrante desta lei, de acordo com as necessidades da Administração.

CAPÍTULO III DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. Art. 11. O estágio probatório

corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo exercício que se segue ao

início de exercício do servidor no cargo de provimento efetivo das carreiras do

Quadro de Pessoal de Nível Superior. § 1 0 O servidor em estágio probatório, para

fins de aquisição de estabilidade, será submetido à avaliação especial de

desempenho por comissão instituída para essa finalidade específica, de acordo

com critérios a serem estabelecidos em decreto regulamentar específico. § 20

Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o servidor integrante

das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do Nível I. § 3 0 O

servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não adquirir a

estabilidade será exonerado na forma da legislação específica. § 40 Para os fins

deste artigo, considera-se efetivo exercício os afastamentos em virtude de: I -

férias; II - casamento, até 8 (oito) dias; III - luto, pelo falecimento de cônjuge,

4



rha 23_2_ (1-31".". o pr,---eszo

P3smatf (Jay 'Leio &Mos
L____TáplirmAtit2inintrativo

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; IV -

luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois)

dias; V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no

8.989, de 29 de outubro de 1979; VI - exercício de cargo de provimento em

comissão na Administração Direta cuja natureza das atividades esteja

relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo titularizado pelo

servidor. § 50 Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de

efetivo exercício, não previstos no § 40 deste artigo, ocorrerá a suspensão da

contagem do período de efetivo exercício para fins de estágio probatório, que

será retomada ao término do afastamento, quando o servidor reassumir as

atribuições do cargo efetivo. CAPÍTULO IV DO DESENVOLVIMENTO NAS

CARREIRAS Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira de

Especialista dar-se-á por meio da progressão funcional e da promoção,

observados os critérios estabelecidos nos arts. 13 e 16 desta lei. Art. 13.

Progressão funcional é a passagem do Especialista da categoria em que se

encontra para a categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível da

respectiva carreira, em razão do resultado da avaliação de desempenho,

associado ao tempo de carreira, capacitação e atividades. § 10 Para fins de

progressão funcional, o Especialista deverá contar com tempo mínimo de 2 (dois)

anos de efetivo exercício na categoria atual, exceto quando se tratar de

progressão para a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será observado o

disposto no art. 15 desta lei. § 20 A progressão funcional do Especialista será

5
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feita mediante a aferição: I - das avaliações de seu desempenho durante a

permanência na categoria; II - de capacitação, por meio de sua participação em

cursos correlacionados com a área de atuação; III - de atividades

correlacionadas com a área de atuação. Art. 14. A progressão funcional será

realizada anualmente, no mês de junho. Parágrafo único. A progressão funcional

será regulamentada por decreto e gerida pela Secretaria Municipal de Gestão.

Art. 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio probatório será

enquadrado automaticamente na Categoria 2 do Nível I da respectiva carreira.

Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de um nível para o

imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho

associado a títulos e atividades, observados os seguintes requisitos: I - do Nível I

para o Nível II: a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na

Categoria 5 do Nível I; b) apresentação de título de curso de especialização ou

extensão universitária, reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades

técnico-científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou

referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todas correlacionadas

com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta)

horas; II - do Nível II para o Nível III: a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de

efetivo exercício na Categoria 5 do Nível II; b) curso de pós-graduação,

compreendendo programas de especialização com, no mínimo, 360 (trezentas e

sessenta) horas, ou mestrado ou doutorado, todos correlacionados com a área

de atuação. § 1 0 Serão também computados como títulos, para fins de promoção

6
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do Nível I para o Nível II, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o

apresentado para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor. § 20

O curso de pás-graduação apresentado para o provimento do cargo de

Especialista em Meio Ambiente não será computado como título para fins de

promoção. § 30 A promoção será feita mediante enquadramento, conforme

dispuser o respectivo decreto regulamentar. Art. 17. Serão promovidos para os

Níveis II e III da carreira, no máximo, 30% (trinta por cento) de servidores por

Nível, considerando o total do número de cargos da carreira, permanecendo, no

mínimo, 40% (quarenta por cento) dos cargos no Nível I. Art. 18. Serão

considerados como de efetivo exercício, para fins de progressão funcional e

promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n o 8.989,

de 1979, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0 da Lei n o 9.919,

de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 3 o da Lei no

10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical instituído pelo

art. 70 da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos

considerados como de efetivo exercício na forma da legislação específica. Art.

19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts. 13 e 16 desta lei

processar-se-á na forma da legislação específica. Art. 20. Durante o

desenvolvimento na carreira, o servidor poderá utilizar: I - na promoção, uma

única vez, os cursos e títulos apresentados para efeito de progressão funcional;

II - na progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos apresentados

para efeito de promoção. Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de

7
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Nível, pelo período de 1 (um) ano, o servidor que, embora haja implementado

todos os prazos e condições para a progressão funcional ou promoção, tiver

sofrido penalidade de repreensão ou de suspensão, aplicada em decorrência de

procedimento disciplinar. Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o

desenvolvimento profissional do servidor mediante a elaboração de programa

próprio de capacitação continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao

aperfeiçoamento das atribuições relacionadas ao cargo. CAPÍTULO V DO

EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO Art. 23. A remuneração

dos titulares de cargos de provimento efetivo de Especialistas, quando nomeados

ou designados para o exercício de cargos de provimento em comissão, observará

o disposto na legislação pertinente. CAPÍTULO VI DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam submetidos a uma das

seguintes jornadas de trabalho: I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho

semanais - 3-20, abrangendo os servidores titulares do cargo de Especialista em

Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, no desempenho exclusivo das

atribuições específicas de Educação Física; II - Jornada de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - 3-30, abrangendo os Especialistas de que trata esta lei,

remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-

33, optantes pela Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-

30; III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,

abrangendo os demais Especialistas; IV - Jornada Especial de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo os Especialistas mencionados no

8
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inciso I deste artigo, quando convocados nos termos da Lei n o 13.393, de 17 de

julho de 2002. § 1 0 O titular de cargo de Especialista, enquanto no exercício de

cargo de provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - 3-40. § 20 A sujeição às jornadas de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - 3-40, de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -

3-30 e de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20, previstas neste artigo,

implica exclusão, por incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional

vinculados a jornadas ou regimes especiais de trabalho estabelecidos em

legislação específica. § 3 0 Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste

artigo, os Especialistas perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do

Anexo II desta lei. Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata

esta lei têm as seguintes correspondências: I - a Jornada de 20 (vinte) horas de

trabalho semanais - 3-20: a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de

trabalho; ou b) ao cumprimento em regime de plantão; II - a Jornada de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30: a) à prestação de 6 (seis) horas

diárias de trabalho; ou b) ao cumprimento em regime de plantão; III - a Jornada

de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e a Jornada Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40: a) à prestação de 8 (oito) horas

diárias de trabalho; ou b) ao cumprimento em regime de plantão. § 1 0 O

cumprimento da jornada de trabalho de que trata este artigo em regime de

plantão dar-se-á nas unidades do Município que prestam serviços essenciais,

quando assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o

9
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regulamento. § 20 O regulamento a que se refere o § 1 0 deste artigo deverá

indicar, entre outras condições: I - as atividades que admitem o seu

cumprimento em regime de plantão, observada a jornada de trabalho a que

estão submetidos os servidores; II - a carga horária diária; III - a carga horária

mensal, assegurada a compensação quando não alcançado ou quando excedido o

número total de horas mensais previsto para a respectiva jornada; IV - o

repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessária; V - o

número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma falta-dia, para os

efeitos de apontamento e desconto. § 3 0 Enquanto no exercício de cargos de

provimento em comissão, os Especialistas não poderão cumprir sua jornada em

regime de plantão. Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria

ou pensão dos Especialistas de que trata esta lei, são inacumuláveis, entre si, a

remuneração relativa às diferentes jornadas de trabalho previstas no art. 24

desta lei. CAPÍTULO VII DOS AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE

ESPECIALISTAS Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser

afastados do exercício do respectivo cargo, mediante autorização do titular do

órgão em que estiverem lotados, com ou sem prejuízo de vencimentos, para

freqüentar cursos correlacionados com as respectivas atribuições específicas, na

forma da regulamentação própria. § 1 0 Dentre outras, deverão constar do

regulamento a que se refere este artigo as seguintes condições: I - o número de

afastamentos anualmente permitidos, considerando as diversas disciplinas que

compõem a carreira; II - o tempo mínimo na carreira; III - o compromisso de

10
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permanência no serviço público municipal, quando o afastamento exceder 90

(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: a) de 1 (um) ano, quando

exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses; b) de 2 (dois) anos,

quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; c) de 4 (quatro)

anos, quando exceder 1 (um) ano. § 20 Em caso de descumprimento, por

qualquer motivo, do estabelecido no inciso III do § 1 0 deste artigo, o servidor

afastado sem prejuízo de vencimentos ficará obrigado a restituir à Prefeitura do

Município de São Paulo, de uma só vez, a título de indenização, o valor

correspondente aos vencimentos relativos ao período em que deixou de

permanecer no serviço público municipal. § 3 0 A indenização de que trata o § 20

deste artigo será calculada com base no último vencimento percebido pelo

servidor. § 40 Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa.

§ 50 A concessão de afastamento ao servidor em exercício de cargo de

provimento em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias

ininterruptos, implicará sua exoneração desse cargo. Art. 28. Os afastamentos

previstos no § 1° do art. 45 da Lei n0 8.989, de 1979, concedidos aos

Especialistas, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo

fixado na legislação municipal específica. § 10 A concessão de afastamento, na

forma deste artigo, ao Especialista, quando no exercício de cargo de provimento

em comissão, implicará sua exoneração desse cargo. § 20 O disposto neste

artigo aplica-se também ao servidor não-optante pelas referências de

vencimentos instituídas por esta lei. CAPÍTULO VIII DA ACOMODAÇÃO DOS
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ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS Seção I Da Opção Pelas

Novas Carreiras e Referências de Vencimentos Art. 29. Os atuais titulares de

cargos de provimento efetivo relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo

I, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei, poderão

optar pelas novas carreiras de Especialistas e por receberem seus vencimentos

de acordo com as Escalas de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A",

"B" ou "C", instituídas por esta lei, relativas à Jornada de 20 (vinte) horas de

trabalho semanais - 3-20, à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -

3-30 e à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,

respectivamente. § 1 0 A opção de que trata o "caput" será provisória durante o

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do ato de integração, findo o qual

adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa manifestação de

desistência da opção feita. § 20 No caso de desistência da opção pela nova

carreira, o servidor reverterá à situação anterior, ficando assegurado o direito de

permanecer recebendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de

Vencimentos atualmente vigente para o Quadro de Profissionais a que pertence,

devidamente reajustada nos termos da legislação específica, mantido o atual

padrão de seu cargo e respectiva jornada de trabalho. § 3 0 Os critérios para a

acomodação do servidor cujos vencimentos, em razão de decisões judiciais,

ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas no "caput" deste artigo,

são os estabelecidos no art. 37 desta lei. § 40 Ao servidor que se encontrar

afastado por motivo de doença, férias e outros, o prazo consignado no "caput"
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deste artigo será computado a partir da data em que reassumir suas funções.

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que realizarem a

opção pelas carreiras instituídas por esta lei, na forma prevista no seu art. 29,

serão primeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual,

mediante contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira,

apurado até 30 de junho de 2007, considerando-se os critérios e demais

condições estabelecidos nas leis que organizaram os respectivos Quadros de

Profissionais, observado o disposto no § 3 0 do art. 69 da Lei no 12.477, de 22 de

setembro de 1997. § 1 0 Na evolução funcional dos integrantes da carreira de

Diretor de Equipamento Social, exclusivamente para os fins deste artigo, deverá

o servidor apresentar, para o enquadramento nas Categorias 2 e 3 da Classe

Única da carreira atual, os títulos previstos no Anexo I da Lei n o 11.633, de

1994, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas. § 2 0 O

enquadramento previsto neste artigo será realizado, exclusivamente, para fins

de integração do servidor nas novas carreiras instituídas por esta lei. § 3 0 O

disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha sido enquadrado por

evolução funcional em razão de decisão proferida em ação judicial, hipótese em

que, na contagem de tempo prevista no "caput" deste artigo, será

desconsiderada a evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo

nele referida. § 40 O enquadramento decorrente da contagem de tempo

realizada na forma do § 3 0 deste artigo somente será efetivado se resultar em

posição mais vantajosa do que aquela na qual o servidor se encontra. Art. 31. Os

13
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atos necessários à implementação das opções e do enquadramento previstos nos

arts. 29 e 30 serão realizados pela Comissão Intersecretarial Especial referida no

art. 77, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei. Art. 32. A

opção pela nova carreira e a sua eventual desistência só poderão ser efetuadas

uma única vez. Seção II Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos

transformados em cargos de Especialistas, nos níveis, categorias e referências de

vencimentos instituídos por esta lei. Art. 34. Os atuais titulares de cargos de

provimento efetivo relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, optantes

pelas novas carreiras de Especialistas e pelas referências de vencimentos ora

instituídas, serão integrados nessas referências no prazo estabelecido no § 30 do

art. 36 desta lei. Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores

receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os

Quadros de Profissionais de que trata o art. 1 0 desta lei, devidamente

reajustados de acordo com as normas em vigor. Art. 36. Após a efetivação do

procedimento previsto no art. 30, serão os servidores integrados nas categorias

dos Níveis I, II ou III das novas carreiras de Especialistas, mediante contagem

de tempo de efetivo exercício na carreira, apurado até 30 de junho de 2007, e da

apresentação dos títulos especificados, na seguinte conformidade: I - Nível I: a)

Categoria 1 - de O a 3 anos; b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 4 anos e 6

meses; c) Categoria 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos; d) Categoria 4 -

acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses; e) Categoria 5 - acima de 7 anos e 6

)\J14



Rolha n°  39g—cro Processo
n"./21 , ,&"'s J de OR-

•	 -

Romari Curi AIA Santos
Tée-xlico Ar!nlnistrativo

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
meses até 9 anos; II - Nível II, mediante apresentação de título de cursos de

especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou

créditos em atividades técnico-científicas ou em atividades de educação

continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo,

todos correlacionados com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180

(cento e oitenta) horas: a) Categoria 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6

meses; b) Categoria 2 - acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos; c) Categoria 3

- acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses; d) Categoria 4 - acima de 13 anos e

6 meses até 15 anos; e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses;

III - Nível III, curso de pós-graduação compreendendo programas de

especialização, mestrado ou doutorado ou créditos em atividades técnico-

científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas

pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com a área de

atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas: a) Categoria

1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos; b) Categoria 2 - acima de 18 anos

até 20 anos; c) Categoria 3 - acima de 20 anos e os servidores que,

independentemente do tempo de carreira e apresentação de títulos,

encontrarem-se na Categoria 3 da Classe II das respectivas carreiras. § 1 0 Serão

também computados como títulos, para fins de integração nos Níveis II e III das

carreiras, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o correspondente ao

apresentado para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor. § 20

Os títulos apresentados para fins do enquadramento por evolução funcional de

15
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que trata o art. 30 desta lei poderão ser utilizados para a integração prevista

neste artigo. § 30 As providências decorrentes da aplicação do disposto no

"caput" deste artigo deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias

contados da data da opção do servidor. § 4° Se da aplicação do disposto no

"caput" deste artigo ocorrer enquadramento em referência cujo valor seja

inferior ao resultado da aplicação da evolução funcional, nos termos do art. 30,

ou do valor do padrão atualmente percebido pelo servidor, proceder-se-á ao

enquadramento na referência de valor igual, ou, na falta deste, no

imediatamente superior ao valor obtido, independentemente da apresentação de

títulos, exceto na hipótese do art. 37 desta lei. § 5 0 Na comparação de valores

de que trata o § 40 deste artigo, serão consideradas as Escalas de Padrões de

Vencimentos vigentes para os respectivos Quadros de Profissionais. § 6 0 Para

fins de aplicação do disposto nos §§ 4 0 e 50 deste artigo, o valor do padrão a ser

individualmente considerado para os integrantes das carreiras do Quadro dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a Escala de

Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA. §

70 A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá efeitos a partir de 10

julho de 2007. § 8 0 Até a publicação do ato de integração, os servidores

optantes receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente

para os Quadros de Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados de

acordo com as normas em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de

seus cargos e os demais benefícios nos percentuais e bases atualmente

16
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percebidos. § 9 0 Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o

servidor manifeste sua opção na forma do "caput" do art. 29 desta lei. § 10. Se

da acomodação de todos os servidores na nova carreira resultar composição de

cargos nos respectivos níveis em percentuais diversos dos estabelecidos no art.

17 desta lei, serão eles recompostos à medida em que vagarem os cargos dos

níveis superiores. Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 desta lei,

cujo enquadramento na nova escala de vencimentos resulte valor inferior ao do

padrão atual, decorrente de decisão judicial, fica assegurada a percepção da

diferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e

considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias. § 10

A diferença paga a título de VOP será reajustada na mesma data e no mesmo

percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, bem como

eventuais reajustes setoriais. § 2 0 Fica assegurado o pagamento de eventuais

diferenças no cálculo dos adicionais por tempo de serviço, decorrentes de

decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nas novas referências de

vencimento, que serão incluídas na VOP prevista no "caput" deste artigo. § 3 0 O

disposto neste artigo aplica-se aos servidores que venham a obter decisões

judiciais favoráveis após a opção e o enquadramento nos novos padrões de

vencimentos instituídos por esta lei. § 4 0 Para fins de fixação da Vantagem de

Ordem Pessoal, na hipótese do § 3 0 deste artigo, os vencimentos do servidor

serão recalculados na conformidade da decisão judicial, considerando aqueles

percebidos, à época da opção de que trata esta lei, no respectivo Quadro de

17
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Profissionais ora alterado. Art. 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais

será considerado como de exercício nas novas carreiras de Especialistas de que

trata esta lei para todos os efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer

de suas modalidades. Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da

integração prevista no art. 36 desta lei poderão ser novamente utilizados na

progressão funcional ou promoção, uma única vez, durante sua permanência na

carreira. Seção III Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras

de Especialistas Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de

cargos de provimento efetivo que perceberem seus vencimentos de acordo com

as escalas instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados para o

exercício de cargos de provimento em comissão. Seção IV Das Jornadas de

Trabalho Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no

art. 36, serão incluídos, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de

trabalho: I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20,

abrangendo os servidores titulares de cargos de Técnico de Educação Física; II -

Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, abrangendo os

servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de

trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de vencimentos

instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se refere

o art. 10 desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30, e que optarem por permanecer nessa jornada; III - Jornada de

18



Fo----ir—__clo Processo 1

n°Q.1ILde... S2---I,
C u)Roarnari a . .g do Sno:os

;	 Tév'iro A.0-1Vnistrativo,......._............:2....:.........ze..-2--.---._—

19

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo os demais

servidores que não se enquadrem nos incisos I e II deste artigo e os submetidos

às jornadas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-20 e 3-30,

respectivamente, em exercício de cargos de provimento em comissão; IV -

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,

abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando

convocados nos termos da Lei no 13.393, de 17 de julho de 2002. § 1 0 Os

servidores a que se refere o inciso II deste artigo poderão, no ato da opção pelas

novas carreiras de Especialistas e pelas novas referências de vencimentos,

manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. § 2 0 Os servidores a que se

refere o inciso II deste artigo que não se manifestarem na forma do § 10

permanecerão submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -

J-30. § 30 Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especialistas

perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei,

enquanto no exercício da jornada especial. Art. 42. Enquanto não integrados nos

termos desta lei, os servidores deverão cumprir a jornada de trabalho a que

estão atualmente submetidos. Art. 43. Os atuais servidores integrados nas

carreiras ora instituídas, incluídos na Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais - 3-40 e que tenham implementado o prazo para incorporação de pró-

labore, hora-extra e serviço extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da

aposentadoria, calculados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho
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semanais - 3-30. Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se

aos servidores que vierem a optar pela Jornada de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - 3-40, nos termos do § 1 0 do art. 41 desta lei. Capítulo IX

Dos Servidores Admitidos Seção I Da Opção Art. 44. Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, para funções correspondentes

aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, deverão realizar

opção na forma do disposto no art. 29 desta lei. Parágrafo único. O disposto nos

arts. 37, 41 e 42 aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei no 9.160, de 1980, no que couber, quando da fixação dos seus salários na

forma desta lei. Seção II Fixação nas Novas Referências de Vencimentos Art. 45.

Os servidores de que trata o art. 44, estáveis por força do art. 19 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas novas referências de

vencimentos instituídas por esta lei, terão a denominação de suas funções

alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus salários

fixados nas Categorias do Nível I das respectivas carreiras, observado o grau em

que se encontram, na seguinte conformidade: I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. S-

1; II - Grau "B" - Categoria 2, Ref. S-2; III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. S-3; IV

- Grau "D" - Categoria 4, Ref. S-4; V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. S-5. Art. 46.

Os servidores a que se refere o art. 44, não-estáveis, terão a denominação de

suas funções alterada na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e

seus salários fixados na Referência S-1 correspondente às respectivas carreiras.

Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados nos
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termos da Lei no 9.160, de 1980, nas novas referências de vencimentos

observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo.

Art. 48. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de

1980, que não optarem na forma do art. 44, continuarão recebendo seus salários

de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para

os Quadros de Profissionais correspondentes, devidamente reajustadas nos

termos da legislação específica, mantidas as atuais denominações, referências de

vencimentos de suas funções e respectivas jornadas de trabalho. Art. 49. Os

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, para

as funções de Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, Publicitário, Ref.

QPA-13, Auxiliar de Administração Hospitalar, Ref. QPA-13, Técnico de Seleção e

Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, e de Coordenador Psicopedagógico, Ref.

QPP-5, que realizarem opção pelas novas referências de vencimentos ora

instituídas, ficam com a denominação e as referências de suas funções alteradas

para Especialista, Ref. S-1, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto

nos arts. 45 e 46 desta lei. Seção III Exercício de Cargos de Provimento em

Comissão Art. 50. A remuneração dos servidores admitidos ou contratados nos

termos da Lei no 9.160, de 1980, que tiverem seus salários fixados nas novas

referências instituídas por esta lei, quando no exercício de cargo de provimento

em comissão, observará o disposto na legislação pertinente. Seção IV Servidores

Admitidos Estáveis Art. 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei no 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos de

21
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Especialistas, estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação

específica, os seguintes: I - licença sem vencimentos para tratar de interesse

particular, nos termos da legislação em vigor; II - licença nos termos do art. 149

da Lei n o 8.989, de 1979; III - readaptação, nos termos da legislação em vigor,

que não acarretará diminuição nem aumento de salários; IV - classificação no

mesmo nível e categoria em que se encontrava, quando titularizar cargo efetivo

de Especialista de que trata esta lei. Parágrafo único. Na concessão do

afastamento previsto no § 1 0 do art. 45 da Lei n o 8.989, de 1979, para os

servidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto no art. 28 desta lei.

Seção V Servidores Admitidos Não-Estáveis Art. 52. Aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, para funções correspondentes

aos cargos de Especialistas, não-estáveis, assistem, além dos direitos previstos

na legislação específica, a alteração ou restrição de função, temporária ou

permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e temporário

ou parcial e permanente de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos

mais compatíveis com sua capacidade, sem diminuição ou aumento de salários.

Parágrafo único. Fica vedada a concessão dos afastamentos previstos no § 1 0 do

art. 45 da Lei n 0 8.989, de 1979, aos servidores a que se refere este artigo,

exceto para as Autarquias Hospitalares e para ocupar cargo de provimento em

comissão nas demais Autarquias e Fundações, no Tribunal de Contas e Câmara,

todos do Município de São Paulo. CAPÍTULO X SERVIDORES NÃO-OPTANTES

22
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PELOS ATUAIS PADRÕES DE VENCIMENTOS INSTITUÍDOS PELOS QUADROS DE

PROFISSIONAIS Seção I Opção Pelas Novas Referências de Vencimentos Art. 53.

Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões de vencimentos

instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1 0, que

desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei,

deverão realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem

enquadrados nas categorias das Classes I ou II, das respectivas carreiras

constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. § 1 0 A opção prevista

no "caput" do art. 29 desta lei fica condicionada à opção pelos padrões de

vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais, na forma

deste artigo. § 20 A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será

definitiva e produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no § 10

deste artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-limite

da contagem de tempo previstos nas leis instituidoras dos respectivos Quadros

de Profissionais. Art. 54. O disposto no art. 53 aplica-se aos servidores admitidos

ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, que não realizaram opção

pelos padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de

Profissionais. CAPÍTULO XI DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

Art. 55. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia

constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações

determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas

pelo cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo

23
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com o Anexo I e os arts. 45, 46, 49, 68, 69 e 70, todos desta lei, observadas as

disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora

instituídas para os servidores em atividade, inclusive o enquadramento previsto

no art. 30, desde que preencham as condições ali previstas, bem como as

seguintes regras: I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou

cargo e obtenção dos títulos, para os que se aposentaram ou faleceram na

condição de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar as novas

carreiras de Especialistas de que trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou

falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu; II - a permanência na

situação em que se encontram, para os que não realizarem a opção, percebendo

seus proventos, pensões ou legados de acordo com as Escalas de Padrões de

Vencimentos vigentes para os Quadros a que pertençam, devidamente

reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais

denominações e referências. Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados

nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os

critérios e condições estabelecidos para os servidores em atividade. Art. 57.

Observado o disposto no art. 58, os proventos dos aposentados em cargos ou

funções constantes dos incisos I e II deste artigo, aos quais se aplica a garantia

constitucional da paridade, bem como as pensões e legados, serão fixados de

acordo com a nova denominação e referências, na seguinte conformidade: I -

Copista, Ref. QCE-8, Paleágrafo, Ref. QCE-8, Professor (Escola Municipal de

Bailado), Ref. QCE-8, e Redator Artístico, Ref. QCE-8, para Especialista em
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Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, Ref. 5-1; II - Pesquisador, Ref.

QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, e Técnico de Seleção e Treinamento de Pessoal,

Ref. QPA-13, para Especialista, Ref. S-1. Art. 58. Os aposentados, pensionistas e

legatários a que se referem os arts. 55 e 57 poderão optar, a qualquer tempo,

pela fixação de seus proventos ou pensões nas novas referências de vencimentos

ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em

atividade e as seguintes regras: I - os proventos ou pensões fixados atualmente

na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20,

prevista para o respectivo Quadro de Profissionais, passam a ser fixados na

Tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20 instituída por

esta lei; II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada

Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, prevista para os

respectivos Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada

de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30 instituída por esta lei; III - os

proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista para os respectivos

Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 instituída por esta lei. Art. 59. Os

aposentados, pensionistas e legatários, não-optantes pelos padrões de

vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o art.

1 0 , que desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas, deverão,

previamente, realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem



Folha n° '14.) --/ do PrOWS30
n°01,__Çlà_sie 02

Rosmari Cury ,,WEJr s do Santos

L___Tenigo Admintrativo
CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
enquadrados nas categorias das Classes I ou II das respectivas carreiras

constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. § 1 0 A integração nos

respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e produzirá efeitos a partir: I

- de 10 de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 120

(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei; II - do primeiro dia

do mês da opção, para aqueles que realizarem opção após o prazo previsto no

inciso I deste parágrafo. § 20 Os aposentados, pensionistas e legatários de que

trata este artigo terão seus proventos, pensões ou legados fixados nas

referências de vencimentos estabelecidas para a correspondente carreira de

Especialista de acordo com o Anexo I, observado o disposto nos arts. 55, 56, 57

e 58 desta lei. CAPÍTULO XII DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE

ESPECIALISTAS Art. 60. Serão extintos, à medida que forem providos os cargos

efetivos de Especialista em Meio Ambiente, na forma prevista nesta lei, os cargos

de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10,

lotados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. § 1 0 Em

decorrência do disposto no "caput" deste artigo, até que sejam providos os

cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente, poderão ser providos os

cargos de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-

10, criados pela Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993. § 2 0 Enquanto não

providos os cargos de provimento efetivo de Especialista em Meio Ambiente, os

atuais titulares de cargos de provimento em comissão de que trata o § 1 0 deste

artigo poderão permanecer no exercício desses cargos. § 30 Os titulares dos

26
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cargos de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-

10, serão, obrigatoriamente, exonerados desses cargos a partir do início de

exercício do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio Ambiente. Art. 61.

Os servidores credenciados nos termos do parágrafo único do art. 2 0 do Decreto

n o 42.833, de 6 de fevereiro de 2003, que, na data da publicação desta lei,

encontrarem-se no exercício de atividades de fiscalização ambiental, poderão

permanecer no exercício dessas atividades enquanto não providos os cargos

efetivos de Especialista em Meio Ambiente. § 1 0 Os servidores de que trata o

"caput" deste artigo serão, obrigatoriamente, descredenciados à medida que os

titulares do cargo efetivo de Especialista em Meio Ambiente iniciarem exercício. §

20 Ficam vedados, a partir da data da publicação desta lei, novos

credenciamentos de servidores nos termos do Decreto n° 42.833, de 2003. Art.

62. A vantagem de ordem pessoal prevista no § 50 do art. 49 da Lei n o 11.511,

de 1994, no § 5 0 do art. 41 da Lei n o 11.512, de 1994, no § 50 do art. 21 e

inciso II do art. 76, ambos da Lei n o 12.568, de 1998, no § 5 0 do art. 51 da Lei

no 11.633, de 1994, e no § 5 0 do art. 41 da Lei n o 11.951, de 1995, fica mantida

na atual base de incidência, percentuais e condições. Art. 63. As gratificações

instituídas por legislação específica, devidas aos optantes pelas carreiras de

Especialistas de que trata esta lei, ficam mantidas nas mesmas bases de

incidência, percentuais e condições que vêm sendo calculadas. Art. 64. A partir

da data da publicação da presente lei, aplicam-se aos servidores optantes pelas

novas carreiras ora instituídas as normas relativas à progressão funcional e à



28

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foha rr...._  Il ....do ProceEso1._l

07-

Inosma../Cury/Os o' Santw
Técr.ien Aelministrsitiva

Inosma.-1	 .44.Ts Santw
Térrirl Atirvinist-si•iva

promoção previstas nos arts. 13 e 16, em substituição às vigentes normas de

promoção por antiguidade e por merecimento, observado o disposto no art. 78

desta lei. § 1 0 O disposto neste artigo não se aplica em relação ao exercício

imediatamente anterior ao da publicação desta lei. § 2 0 O servidor que

implementar as condições para promoção por antiguidade ou por merecimento

nos termos da legislação em vigor, no exercício em que esta lei for publicada,

terá o seu enquadramento na nova carreira adequado à promoção alcançada,

observadas as regras estabelecidas nos §§ 4 0 e 50 do art. 36. Art. 65. Os cargos

de provimento em comissão privativos das atuais carreiras, constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser, respectivamente, privativos

dos integrantes das carreiras de Especialistas, ressalvada a situação dos atuais

titulares. Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna "Situação

Atual" do Anexo I, que não optarem pelas novas referências de vencimentos

instituídas por esta lei, poderão titularizar os cargos de provimento em comissão

privativos das novas carreiras. Art. 66. Fica vedada a criação de cargos de

provimento efetivo no Quadro de Pessoal de Nível Superior ora instituído em

desconformidade com o estabelecido nesta lei. Art. 67. Os aposentados na

condição de titulares efetivos de cargos transformados, posteriormente, em

cargos de provimento em comissão, constantes do Anexo I, Tabela "A", da Lei no

11.511, de 1994, optantes pelos padrões de vencimentos instituídos pela mesma

lei, poderão, mediante requerimento dirigido ao Diretor do Departamento de

Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria
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Municipal de Gestão, solicitar o exame de suas situações individuais, para o

estabelecimento da correspondência de seus proventos com cargos de

provimento efetivo, observadas as normas aplicáveis aos Quadros dos

Profissionais da Prefeitura do Município de São Paulo, considerando, para esse

efeito, o cargo que originou a transformação. § 10 Estabelecida a

correspondência nos termos do "caput" deste artigo, os proventos dos

aposentados serão revistos e fixados, se de maior valor, a partir da data do

requerimento. § 2 0 A correspondência prevista neste artigo terá caráter

irretratável, não podendo o aposentado, em hipótese alguma, dela desistir. § 30

O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas. CAPÍTULO XIII SERVIDORES

ADMITIDOS EM FUNÇÕES DE REFERÊNCIAS DAI E DAS Art. 68. As funções

correspondentes ou não a cargos de referência DAI ou DAS constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo IV, Tabelas "A" e "B" desta lei, ficam com sua

denominação alterada nos termos do estabelecido na coluna "Situação Nova" do

referido Anexo e os salários a elas correspondentes fixados nas referências S-1 e

M-1, respectivamente. Art. 69. Os servidores admitidos ou contratados nos

termos da Lei n o 9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela "A" do

Anexo IV poderão realizar opção pela nova situação nele instituída na coluna

"Situação Nova", no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da

publicação da presente lei, desde que comprovem possuir a habilitação de nível

superior, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto no parágrafo único

do art. 44 e nos arts. 45 e 46, todos desta lei. § 1 0 Para os efeitos deste artigo,
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os servidores deverão, no ato da opção, apresentar o título de habilitação de

nível superior. § 20 Os servidores que optarem no prazo estabelecido no "caput"

e apresentarem o título necessário na forma do disposto neste artigo passarão a

receber os novos salários a partir de 1 0 de julho de 2007. § 3 0 Aos servidores

que não possuam a habilitação exigida, fica assegurado o enquadramento de que

trata este artigo, se vierem a obtê-la no prazo de 5 (cinco) anos a partir da data

da publicação desta lei. § 40 Os servidores de que trata o § 30 deste artigo

passarão a receber os novos salários a partir do 1 0 dia do mês em que

apresentarem o título comprobatório da habilitação exigida. § 5 0 Os servidores

que não comprovarem a habilitação necessária permanecerão na situação em

que se encontram. § 60 Para os servidores de que trata este artigo, a opção

prevista no "caput" fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos

instituídos pela Lei no 11.511, de 1994, observados os critérios e condições nela

estabelecidos. § 70 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os

mesmos direitos previstos nos arts. 51 e 52 desta lei para os admitidos estáveis

e não-estáveis, observadas as respectivas situações individuais. § 8 0 Os

servidores que se aposentaram nas funções a que se refere este artigo, bem

como seus pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da

paridade, poderão realizar opção pela nova situação, a qualquer tempo, nas

mesmas bases e condições, exceto quanto à habilitação de nível superior, que

deverá ter sido obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento,

prevalecendo o que ocorreu primeiro. Art. 70. Os servidores admitidos ou
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contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, para as funções constantes da

Tabela "B" do Anexo IV, poderão realizar opção pela nova situação nele instituída

na coluna "Situação Nova", no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da

data da publicação desta lei, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto

nos arts. 47 e 48 da Lei n o 13.748, de 16 de janeiro de 2004. § 1 0 Os servidores

que optarem na forma do disposto neste artigo passarão a receber os novos

salários a partir de 1 0 de julho de 2007. § 20 Para os servidores de que trata

este artigo, a opção prevista no "caput" fica condicionada à opção pelos padrões

de vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, observados os critérios e

condições nela estabelecidas. § 3 0 Aos servidores de que trata este artigo, ficam

assegurados os mesmos direitos previstos nos arts. 53 e 54 da Lei n o 13.748, de

2004, para os admitidos estáveis e não-estáveis, observadas as respectivas

situações individuais. § 4 0 Os servidores que se aposentaram nas funções a que

se refere este artigo, bem como seus pensionistas e legatários, aos quais se

aplica a garantia constitucional da paridade, poderão realizar opção pela nova

situação, nas mesmas bases e condições, a qualquer tempo. Art. 71. Os

proventos, as pensões e os legados dos que se aposentaram ou faleceram na

condição de servidores admitidos ou contratados para funções constantes da

coluna "Situação Atual" do Anexo V, Tabelas "A" e "B", aos quais se aplica a

garantia constitucional da paridade, poderão ser revistos na forma da coluna

"Situação Nova" do referido Anexo, mediante opção a ser realizada, a partir da

publicação desta lei, a qualquer tempo. § 1 0 O enquadramento para os
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aposentados, pensionistas e legatários na Tabela "A" a que se refere este artigo

será feito desde que comprovada a habilitação de nível superior, obtida até a

véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo o que ocorreu primeiro.

§ 20 A opção prevista no "caput" deste artigo, fica condicionada à opção pelos

padrões de vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, observados os

critérios e condições nela estabelecidas. § 3 0 Aos servidores de que trata este

artigo, ficam assegurados os mesmos direitos previstos no art. 45 desta lei, no

art. 45 da Lei n° 13.652, de 2003, e no art. 47 da Lei no 13.748, de 2004, para

os admitidos estáveis, observadas as respectivas situações individuais. § 40 O

enquadramento a que se refere este artigo produzirá efeitos a partir: I - de 1 0 de

julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 120 (cento e

vinte) dias contados da data da publicação desta lei; II - do primeiro dia do mês

da opção, para aqueles que realizarem a opção após o prazo previsto no inciso I

deste parágrafo. Art. 72. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários

que não realizarem as opções previstas neste Capítulo, aplica-se o disposto nos

arts. 48 e 55, inciso II, ambos desta lei, bem como as disposições correlatas

constantes das Leis n o 13.652, de 2003, e no 13.748, de 2004. Art. 73. Aos

servidores, aposentados, pensionistas e legatários optantes nos termos deste

Capítulo, de cujo enquadramento na nova situação resultar valor inferior à

referência atual, em decorrência ou não de decisão judicial, fica assegurada a

percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal -

VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e
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férias. Parágrafo único. À Vantagem de Ordem Pessoal de que trata este artigo

aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 0 a 40 do art. 37 desta lei.

CAPÍTULO XIV DA ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE ATIVIDADES

ARTÍSTICAS Art. 74. A Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades

Artísticas, compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo III da

Lei n° 11.231, de 6 de julho de 1992, devidamente reajustada nos termos da

legislação vigente, fica revalorizada em 30% (trinta por cento), a partir de 1 0 de

julho de 2007. Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores do

Quadro de Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Escala de Vencimentos do

referido Quadro, passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases,

sobre a escala ora revalorizada. Art. 76. Estendem-se aos aposentados,

pensionistas e legatários, aos quais se aplica a garantia constitucional da

paridade, as disposições contidas nos arts. 74 e 75 desta lei. CAPÍTULO XV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS Art. 77. Os atos necessários à implementação das

opções previstas nesta lei serão realizados pela Comissão Intersecretarial

Especial a que se refere o art. 31, sob a coordenação do Departamento de

Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria

Municipal de Gestão, com competência para autorizar e promover as medidas

para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que deverão disciplinar as

situações delas decorrentes. Parágrafo único. A composição da comissão será

definida em portaria do Secretário Municipal de Gestão, que disporá sobre a

criação de subcomissões, se necessário. Art. 78. Excepcionalmente, a primeira
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progressão funcional ocorrerá no mês de junho subseqüente ao prazo de 24

(vinte e quatro) meses da publicação desta lei. Art. 79. As funções exercidas por

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980,

abrangidas por esta lei, permanecem destinadas à extinção na vacância. Art. 80.

Os salários dos atuais servidores contratados em caráter de emergência nos

termos da Lei n o 10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para as funções

correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I

desta lei, ficam fixados na Ref. S-1. Art. 81. Fica o Executivo autorizado a

aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos

excedentes aprovados nos concursos públicos realizados anteriormente à sua

publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. Parágrafo único. O

aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á obrigatoriamente no cargo

transformado, de acordo com o Anexo I desta lei, observada a área de

concentração e disciplina. Art. 82. Fica instituída, no Departamento de Recursos

Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de

Gestão, Comissão Especial com a atribuição de analisar os pedidos de que trata o

art. 67, cuja composição será definida por ato do Diretor do referido

Departamento. Art. 83. Os aposentados, os pensionistas e os legatários que

percebem a vantagem de ordem pessoal assegurada pela Lei n o 9.016, de 20 de

dezembro de 1979, que realizaram ou vierem a realizar opção pelos padrões de

vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, e Lei n o 13.652, de 2003,

terão a respectiva vantagem fixada na Ref. DAS-12 do Quadro dos Profissionais

34
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da Administração. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pensões

decorrentes do falecimento dos servidores de que trata seu "caput". Art. 84. Fica

cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de Especialistas de

que trata esta lei, o pagamento da Gratificação Especial pela Prestação de

Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde, na conformidade do art. 118 da

Lei n o 13.652, de 2003. Art. 85. As disposições referentes às carreiras de

Especialistas de que trata esta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores

efetivos, admitidos, contratados, aposentados, pensionistas e legatários do

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e do Serviço Funerário

do Município de São Paulo. Art. 86. As Escalas de Padrões de Vencimentos do

Quadro dos Profissionais da Fiscalização, compreendendo as referências, os

graus e os valores constantes do Anexo XV, Tabelas "A" e "B", da Lei n o 13.652,

de 25 de setembro de 2003, devidamente reajustada nos termos da legislação

vigente, fica revalorizada em 25% (vinte e cinco por cento). Parágrafo único. O

disposto no "caput" estende-se aos aposentados, pensionistas e legatários aos

quais se aplica a garantia constitucional da paridade. Art. 87. Para os Auditores-

Fiscais Tributários Municipais que, em 25 de janeiro de 2006, encontravam-se no

exercício do cargo de Inspetor Fiscal e que se aposentaram ou venham a se

aposentar no prazo de 5 (cinco) anos, contados daquela data, a parcela da

Gratificação de Produtividade Fiscal referente à contribuição pelo cumprimento

de metas de resultado global será calculada aplicando-se: I - o disposto no art.

25 da Lei n o 14.133, de 24 de janeiro de 2006, aos que tenham se aposentado e
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aos que vierem a se aposentar com proventos integrais; II - o disposto no § 40

do art. 19 da Lei n o 8.645, de 21 de novembro de 1977, na redação conferida

pela Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, aos que tenham se aposentado

ou vierem a se aposentar com fundamento no art. 40, § 1 0 , inciso III, da

Constituição Federal e no art. 2 o da Emenda Constitucional n o 41, de 19 de

dezembro de 2003. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos

legatários e pensionistas dos servidores por ele alcançados. Art. 88. Os efeitos

pecuniários decorrentes da aplicação das disposições desta lei serão gerados nas

condições previstas em seus arts. 36, 69, 70, 71 e 74. Art. 89. As despesas com

a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 90. Esta lei entrará em vigor na data de sua
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LEI N o A 14 521 DE n DE WOV C M BaA2 DE 2007

Institui o novo plano de carreiras dos
servidores integrantes do Quadro de
Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do
Município de São Paulo; dispõe sobre os
servidores admitidos nos termos da Lei no
9.160, de 3 de dezembro de 1980, em
funções de referências DAI e DAS; e
revaloriza a Escala de Vencimentos do
Quadro de Atividades Artísticas.

Faço saber que a Câmara, em sessão 07 de novembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal de Nível
Superior da Prefeitura do Município de São Paulo, institui carreiras e reenquadra cargos
e funções de nível superior do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, do
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, do Quadro dos
Profissionais da Promoção Social - QPP e do Quadro dos Profissionais da Cultura,•

Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis n o 11.511 e n o 11.512, ambas de 19
de abril de 1994, no 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, n o 11.633, de 30 de agosto de
1994, e n o 11.951, de 11 de dezembro de 1995, respectivamente, e alterações
subseqüentes, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano de carreira.

CAPÍTULO I

DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS

Seção I

Configuração das Carreiras de Nível Superior

Art. 20 Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior
da Prefeitura do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social,
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes dos
Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0 e a criação de cargos de Especialista em
Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei.

§ 10 Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes
disciplinas de naturezas diversas dentro de uma determinada área de concentração.

§ 20 Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as ¡diversas
formações previstas no Anexo III desta lei.	 Á
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Art. 30 As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 2 0 constituem-
se de 3 (três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando cada
um dos Níveis I e II com 5 (cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I desta lei, onde se discriminam as
quantidades, as denominações, as referências de vencimento e as formas de
provimento.

§ 10 Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os
Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1 0 desta lei.

§ 20 Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do Nível I e
a ela retornam quando vagos.

§ 30 Será estabelecido, em decreto regulamentar específico, percentual
mínimo de cargos para cada disciplina prevista no Anexo III, considerando o número de
cargos das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I,
ambos desta lei.

Art. 40 Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e
categorias diversas.

Art. 50 Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no
respectivo nível, segundo a sua progressão na carreira.

Art. 60 Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte
Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição.

Art. 70 As atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista
são as constantes do Anexo III desta lei.

§ 10 Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos,
habilidades e atitudes necessários ao desempenho do cargo.

§ 20 Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos
macro-objetivos da Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 30 Atribuições específicas são aquelas que complementam o
conhecimento básico do profissional na sua área de atuação.

Seção II

Das Escalas de Vencimentos

Art. 80 Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das carreiras do
Quadro de Pessoal de Nível Superior, compreendendo as referências e os valores
constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", desta lei.

§ 10 Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á,
sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe
for imediatamente subseqüente.

§ 20 As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão
atualizadas a partir do mês de junho de 2007, decordo tom os *ajustes e
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revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação
específica.

CAPÍTULO II

• DO INGRESSO NAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

Art. 90 O ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de. Nível
Superior, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á na
Categoria 1 do Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos,
exigido diploma de curso superior de graduação ou licenciatura expedido por entidade
oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão competente.

Art. 10. A Administração Pública, no momento da abertura do concurso
público, estabelecerá, no edital, para cada carreira, as disciplinas específicas de acordo
com as suas necessidades, vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de
Especialistas, na conformidade do Anexo III desta lei.

Parágrafo único. Em se tratando de concurso público para provimento
de cargos da carreira de Especialista em Meio Ambiente, o edital indicará a habilitação
profissional, dentre as previstas no Anexo III integrante desta lei, de acordo com as
necessidades da Administração.

CAPÍTULO III

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 11. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos
de efetivo exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de
provimento efetivo das carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior.

§ 1 0 O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de
estabilidade, será submetido à avaliação especial de desempenho por comissão
instituída para essa finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos
em decreto regulamentar específico.

§ 20 Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o
servidor integrante das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do
Nível I.

§ 30 O servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não
adquirir a estabilidade será exonerado na forma da legislação específica.

§ 40 Para os fins deste artigo, considera-se efetivo exercício os
afastamentos em virtude de:

I - férias;

II - casamento, até 8 (oito) dias;

III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e
filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias;	 A
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IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados,
até 2 (dois) dias;

V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no
8.989, de 29 de outubro de 1979;

VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração
Direta cuja natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do
cargo efetivo titularizado pelo servidor.

§ 50 Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de
efetivo exercício, não previstos no § 4 0 deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem
do período de efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao
término do afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo.

CAPÍTULO IV

DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS

Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira de
Especialista dar-se-á por meio da progressão funcional e da promoção, observados os
critérios estabelecidos nos arts. 13 e 16 desta lei.

Art. 13. Progressão funcional é a passagem do Especialista da categoria
em que se encontra para a categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível da
respectiva carreira, em razão do resultado da avaliação de desempenho, associado ao
tempo de carreira, capacitação e atividades.

§ 10 Para fins de progressão funcional, o Especialista deverá contar
com tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria atual, exceto
quando se tratar de progressão para a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será
observado o disposto no art. 15 desta lei.

aferição:

categoria;

§ 20 A progressão funcional do Especialista será feita mediante a

I - das avaliações de seu desempenho durante a permanência na

II - de capacitação, por meio de sua participação em cursos
correlacionados com a área de atuação;

III - de atividades correlacionadas com a área de atuação.

Art. 14. A progressão funcional será realizada anualmente, no mês de
junho.

Parágrafo único. A progressão funcional será regulamentada por
decreto e gerida pela Secretaria Municipal de Gestão.

Art. 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio probatório será
enquadrado automaticamente na Categoria 2 do Nível I da respectiva carreira.
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Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de um nível
para o imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho
associado a títulos e atividades, observados os seguintes requisitos:

I - do Nível I para o Nível II:

a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5
do Nível I;

b) apresentação de título de curso de especialização ou extensão
universitária, reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades técnico-científicas
ou em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todas correlacionadas com a área de atuação, totalizando, no
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas;

II - do Nível II para o Nível III:

do Nível II;
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5

b) curso de pós-graduação, compreendendo programas de
especialização com, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas, ou mestrado ou
doutorado, todos correlacionados com a área de atuação.

§ 1 0 Serão também computados como títulos, para fins de promoção
do Nível I para o Nível II, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado
para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor.

§ 20 O curso de pós-graduação apresentado para o provimento do
cargo de Especialista em Meio Ambiente não será computado como título para fins de
promoção.

•	 § 30 A promoção será feita mediante enquadramento, conforme
dispuser o respectivo decreto regulamentar.

Art. 17. Serão promovidos para os Níveis II e III da carreira, no
máximo, 30% (trinta por cento) de servidores por Nível, considerando o total do
número de cargos da carreira, permanecendo, no mínimo, 40% (quarenta por cento)
dos cargos no Nível I.

Art. 18. Serão considerados como de efetivo exercício, para fins de
progressão funcional e promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64
da Lei n o 8.989, de 1979, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0 da Lei
n o 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 3 0 da Lei no
10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical instituído pelo art. 7 0 da
Lei n o 13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de
efetivo exercício na forma da legislação específica.

Art. 19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts. 13 e 16
desta lei processar-se-á na forma da legislação específica.

Art. 20. Durante o desenvolvimento na carreira, o servidor poderá
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I - na promoção, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para
efeito de progressão funcional;

II - na progressão •funcional, uma única vez, os cursos e títulos
apresentados para efeito de promoção.

Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo
período de 1 (um) ano, o servidor que, embora haja implementado todos os prazos e
condições para a progressão funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de
repreensão ou de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar.

Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o
desenvolvimento profissional do servidor mediante a elaboração de programa próprio de
capacitação continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento
das atribuições relacionadas ao cargo.

CAPÍTULO V

DO EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 23. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo
de Especialistas, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de
provimento em comissão, observará o disposto na legislação pertinente.

CAPÍTULO VI

DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam submetidos a uma
das seguintes jornadas de trabalho:

I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20,
abrangendo os servidores titulares do cargo de Especialista em Informações Técnicas,
Culturais e Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de
Educação Física;

II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30,
abrangendo os Especialistas de que trata esta lei, remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, optantes pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30;

III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,
abrangendo os demais Especialistas;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-
40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando
convocados nos termos da Lei n o 13.393, de 17 de julho de 2002.

§ 1 0 O titular de cargo de Especialista, enquanto no exercício de cargo
de provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40.

§ 20 A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40, de 30 (trinta) horas de trabalho 	 anais - 3-30 e d9 20 (vinte) horas

6
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de trabalho semanais - 3-20, previstas neste artigo, implica exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou
regimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica.

§ 30 Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo, os
Especialistas perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta
lei.

Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata esta lei
têm as seguintes correspondências:

I - a Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20:

a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão;

II - a Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30:

a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão;

III - a Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e a
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40:

a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.

§ 1 0 O cumprimento da jornada de trabalho de que trata este artigo
em regime de plantão dar-se-á nas unidades do Município que prestam serviços
essenciais, quando assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o
regulamento.

§ 20 O regulamento a que se refere o § 1 0 deste artigo deverá indicar,
entre outras condições:

I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime de
plantão, observada a jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores;

II - a carga horária diária;

III - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não
alcançado ou quando excedido o número total de horas mensais previsto para a
respectiva jornada;

IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando
necessária;

V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma lta-

7)1dia, para os efeitos de apontamento e desconto.

7
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§ 30 Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os
Especialistas não poderão cumprir sua jornada em regime de plantão.

Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou
pensão dos Especialistas de que trata esta lei, são inacumuláveis, entre si, a
remuneração relativa às diferentes jornadas de trabalho previstas no art. 24 desta lei.

CAPÍTULO VII

DOS AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE ESPECIALISTAS

Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser afastados do
exercício do respectivo cargo, mediante autorização do titular do órgão em que
estiverem lotados, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos
correlacionados com as respectivas atribuições específicas, na forma da regulamentação
própria.

§ 1 0 Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere
este artigo as seguintes condições:

I - o número de afastamentos anualmente permitidos, considerando as
diversas disciplinas que compõem a carreira;

II - o tempo mínimo na carreira;

III - o compromisso de permanência no serviço público municipal,
quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

§ 20 Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do
stabelecido no inciso III do § 1 0 deste artigo, o servidor afastado sem prejuízo de

vencimentos ficará obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, de uma
só vez, a título de indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos ao

1	 período em que deixou de permanecer no serviço público municipal.

§ 30 A indenização de que trata o § 2 0 deste artigo será calculada com
base no último vencimento percebido pelo servidor.

§ 40 Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa.

§ 50 A concessão de afastamento ao servidor em exercício de cargo de
provimento em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos,
implicará sua exoneração desse cargo.

Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1 0 do art. 45 da Lei no 8.989,
de 1979, concedidos aos Especialistas, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar
o limite máximo fixado na legislação municipal específica.

a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1

c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano..	 ..	 .	 .	 .	 .	 .
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§ 10 A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao
Especialista, quando no exercício de cargo de provimento em comissão, implicará sua
exoneração desse cargo.

§ 20 O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não-optante
pelas referências de vencimentos instituídas por esta lei.

CAPÍTULO VIII

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS

Seção I

Da Opção Pelas Novas Carreiras e Referências de Vencimentos

Art. 29. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da publicação desta lei, poderão optar pelas novas carreiras de
Especialistas e por receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" ou "C", instituídas por esta lei,
relativas à Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20, à Jornada de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 e à Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40, respectivamente.

§ 10 A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de
120 (cento e vinte) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter
irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência da opção feita.

§ 30 Os critérios para a acomodação do servidor cujos vencimentos,
em razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas
no "caput" deste artigo, são os estabelecidos no art. 37 desta lei.

§ 30 Os critérios para a acomodação do servidor cujos vencimentos,
em razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas
no "caput" deste artigo, são os estabelecidos no art. 37 desta lei.

§ 40 Ao servidor que se encontrar afastado por motivo de doença,
férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da
data em que reassumir suas funções.

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que
realizarem a opção pelas carreiras instituídas por esta lei, na forma prevista no seu art.
29, serão primeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual,
mediante contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira, apurado até
30 de junho de 2007, considerando-se os critérios e demais condições estabelecidos nas
leis que organizaram os respectivos Quadros de Profissionais, observado o disposto no §
30 do art. 69 da Lei n o 12.477, de 22 de setembro de 1997.

§ 1 0 Na evolução funcional dos integrantes da carreira de Diretor de
Equipamento Social, exclusivamente para os fins deste artigo, deverá o servidor

§ 20 No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor
reverterá à situação anterior, ficando assegurado o direito de permanecer recebendo
seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente
vigente para o Quadro de Profissionais a que pertence, devidamente reajustada nos
termos da legislação específica, mantido o atual padrão de seu cargo e respectiva
jornada de trabalho.

9
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apresentar, para o enquadramento nas Categorias 2 e 3 da Classe Única da carreira
atual, os títulos previstos no Anexo I da Lei n o 11.633, de 1994, com carga horária
mínima de 180 (cento e oitenta) horas.

§ 20 O enquadramento previsto neste artigo será realizado,
exclusivamente, para fins de integração do servidor nas novas carreiras instituídas por
esta lei.

§ 30 O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha sido
enquadrado por evolução funcional em razão de decisão proferida em ação judicial,
hipótese em que, na contagem de tempo prevista no "caput" deste artigo, será
desconsiderada a evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo nele
referida.

§ 40 O enquadramento decorrente da contagem de tempo realizada na
forma do § 30 deste artigo somente será efetivado se resultar em posição mais
vantajosa do que aquela na qual o servidor se encontra.

Art. 31. Os atos necessários à implementação das opções e do
enquadramento previstos nos arts. 29 e 30 serão realizados pela Comissão
Intersecretarial Especial referida no art. 77, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
publicação desta lei.

Art. 32. A opção pela nova carreira e a sua eventual desistência só
poderão ser efetuadas uma única vez.

Seção II

Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de
cargos transformados em cargos de Especialistas, nos níveis, categorias e referências
de vencimentos instituídos por esta lei.

Art. 34. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
elacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, optantes pelas novas carreiras de
specialistas e pelas referências de vencimentos ora instituídas, serão integrados nessas
eferências no prazo estabelecido no § 3 13 do art. 36 desta lei.eferências no prazo estabelecido no § 3 13 do art. 36 desta lei.

Art. 36. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 30, serão
os servidores integrados nas categorias dos Níveis I, II ou III das novas carreiras de
Especialistas, mediante contagem de tempo de efetivo exercício na carreira, apurado
até 30 de junho de 2007, e da apresentação dos títulos especificados, na seguinte
conformidade:

I - Nível I:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;

Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores
receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os Quadros de
Profissionais de que trata o art. 1 0 desta lei, devidamente reajustados de acordo com as

1	 normas em vigor.

10
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b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 4 anos e 6 meses;

c) Categoria 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos;

d) Categoria 4 - acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses;

e) Categoria 5 - acima de 7 anos e 6 meses até 9 anos;

II - Nível II, mediante apresentação de título de cursos de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou créditos em
atividades técnico-científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com a
área de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas:

a) Categoria 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6 meses;

b) Categoria 2 - acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos;

c) Categoria 3 - acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses;

d) Categoria 4 - acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos;

e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses;

III - Nível III, curso de pós-graduação compreendendo programas de
especialização, mestrado ou doutorado ou créditos em atividades técnico-científicas ou
em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, totalizando, no
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas:

a) Categoria 1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos;

•	 b) Categoria 2 - acima de 18 anos até 20 anos;

c) Categoria 3 - acima de 20 anos e os servidores que,
independentemente do tempo de carreira e apresentação de títulos, encontrarem-se na
Categoria 3 da Classe II das respectivas carreiras.

§ 1 0 Serão também computados como títulos, para fins de integração
nos Níveis II e III das carreiras, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o
correspondente ao apresentado para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo
servidor.

§ 20 Os títulos apresentados para fins do enquadramento por evolução
funcional de que trata o art. 30 desta lei poderão ser utilizados para a integração
prevista neste artigo.

§ 30 As providências decorrentes da aplicação do disposto no "caput"
deste artigo deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data
da opção do servidor.

§ 40 Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo ocorrer
enquadramento em referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação da
evolução funcional, nos termos do art. 30, ou do valor do padrão atualmente percebido

11
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pelo servidor, proceder-se-á ao enquadramento na referência de valor igual, ou, na falta
deste, no imediatamente superior ao valor obtido, independentemente da apresentação
de títulos, exceto na hipótese do art. 37 desta lei.

§ 50 Na comparação de valores de que trata o § 4 0 deste artigo, serão
consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os respectivos
Quadros de Profissionais.

§ 60 Para fins de aplicação do disposto nos §§ 40 e 50 deste artigo, o
valor do padrão a ser individualmente considerado para os integrantes das carreiras do
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA.

•

	

	 § 70 A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá efeitos a
partir de 1 0 julho de 2007.

§ 80 Até a publicação do ato de integração, os servidores optantes
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para os Quadros
de Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados de acordo com as normas
em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e os demais
benefícios nos percentuais e bases atualmente percebidos.

§ 90 Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o
servidor manifeste sua opção na forma do "caput" do art. 29 desta lei.

§ 10. Se da acomodação de todos os servidores na nova carreira
resultar composição de cargos nos respectivos níveis em percentuais diversos dos
estabelecidos no art. 17 desta lei, serão eles recompostos à medida em que vagarem os
cargos dos níveis superiores.

Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 desta lei, cujo
enquadramento na nova escala de vencimentos resulte valor inferior ao do padrão
atual, decorrente de decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será
paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de
aposentadoria, décimo terceiro salário e férias.

§ 10 A diferença paga a título de VOP será reajustada na mesma data e
no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, bem
como eventuais reajustes setoriais.

•

§ 20 Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo
dos adicionais por tempo de serviço, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do
enquadramento nas novas referências de vencimento, que serão incluídas na VOP
prevista no "caput" deste artigo.

§ 30 O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que venham a
obter decisões judiciais favoráveis após a opção e o enquadramento nos novos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei.

§ 40 Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal, na hipótese
do § 30 deste artigo, os vencimentos do servidor serão recalculados na conformidade da
decisão judicial, considerando aqueles percebidos, à época da opção de que trata esta
lei, no respectivo Quadro de Profissionais ora alterado.

12
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Art. 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais será considerado
como de exercício nas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei para todos
os efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer de suas modalidades.

Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da integração
prevista no art. 36 desta lei poderão ser novamente utilizados na progressão funcional
ou promoção, uma única vez, durante sua permanência na carreira.

Seção III

Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras de Especialistas

Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de cargos
de provimento efetivo que perceberem seus vencimentos de acordo com as escalas
instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de
provimento em comissão.

Seção IV

Das Jornadas de Trabalho

Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no art.
36, serão incluídos, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho:

I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20,
abrangendo os servidores titulares de cargos de Técnico de Educação Física;

II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
abrangendo os servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de
vencimentos instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se
refere o art. 1 0 desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, e que optarem por permanecer nessa jornada;

III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
abrangendo os demais servidores que não se enquadrem nos incisos I e II deste artigo
e os submetidos às jornadas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-
20 e J-30, respectivamente, em exercício de cargos de provimento em comissão;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando
convocados nos termos da Lei n o 13.393, de 17 de julho de 2002.

§ 1 0 Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo poderão, no
ato da opção pelas novas carreiras de Especialistas e pelas novas referências de
vencimentos, manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

§ 20 Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo que não se
manifestarem na forma do § 1 0 permanecerão submetidos à Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30.

13
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§ 3 0 Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especialistas
perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei, enquanto
no exercício da jornada especial.

Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta lei, os servidores
deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos.

Art. 43. Os atuais servidores integrados nas carreiras ora instituídas,
incluídos na Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e que tenham
implementado o prazo para incorporação de pró-labore, hora-extra e serviço
extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadoria, calculados na
Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30.

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos
servidores que vierem a optar pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40, nos termos do § 1 0 do art. 41 desta lei.

CAPITULO IX

DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Seção I

Da Opção

Art. 44. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo I, deverão realizar opção na forma do disposto no art. 29
desta lei.

Parágrafo único. O disposto nos arts. 37, 41 e 42 aplica-se aos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, no que
couber, quando da fixação dos seus salários na forma desta lei.

Seção II

Fixação nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 45. Os servidores de que trata o art. 44, estáveis por força do art.
19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei, terão a denominação de suas
funções alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus
salários fixados nas Categorias do Nível I das respectivas carreiras, observado o grau
em que se encontram, na seguinte conformidade:

I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. S-1;

II - Grau "B" - Categoria 2, Ref. S-2;

III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. S-3;

IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref. S-4;

V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. S-5.
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• Art. 46. Os servidores a que se refere o art. 44, não-estáveis, terão a
denominação de suas funções alterada na conformidade da coluna "Situação Nova" do
Anexo I e seus salários fixados na Referência S-1 correspondente às respectivas
carreiras.

Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, nas novas referências de vencimentos observará
o prazo previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo.

Art. 48. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, que não optarem na forma do art. 44, continuarão recebendo seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para
os Quadros de Profissionais correspondentes, devidamente reajustadas nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais denominações, referências de vencimentos de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

Art. 49. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para as funções de Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13,
Publicitário, Ref. QPA-13, Auxiliar de Administração Hospitalar, Ref. QPA-13, Técnico de
Seleção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, e de Coordenador Psicopedagógico,
Ref. QPP-5, que realizarem opção pelas novas referências de vencimentos ora
instituídas, ficam com a denominação e as referências de suas funções alteradas para
Especialista, Ref. S-1, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto nos arts. 45
e 46 desta lei.	 •

Seção III

Exercício de Cargos de Provimento em Comissão

Art. 50. A remuneração dos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n o 9.160, de 1980, que tiverem seus salários fixados nas novas
referências instituídas por esta lei, quando no exercício de cargo de provimento em
comissão, observará o disposto na legislação pertinente.

Seção IV

Servidores Admitidos Estáveis

Art. 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos de Especialistas, estáveis por
força do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos
direitos previstos na legislação específica, os seguintes:

I - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular, nos
termos da legislação em vigor;

II - licença nos termos do art. 149 da Lei n o 8.989, de 1979;

III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salários;

IV - classificação no mesmo nível e categoria em que se encontrava,
quando titularizar cargo efetivo de Especialista de que trata esta lei.
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Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no § 1 0 do art.
45 da Lei n o 8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo, observar-se-á o
disposto no art. 28 desta lei.

Seção V

Servidores Admitidos Não-Estáveis

Art. 52. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos de Especialistas, não-
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, a alteração ou
restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e temporário ou parcial e permanente de saúde física ou
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, sem
diminuição ou aumento de salários.

Parágrafo único. Fica vedada a concessão dos afastamentos previstos
no § 10 do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, aos servidores a que se refere este artigo,
exceto para as Autarquias Hospitalares e para ocupar cargo de provimento em comissão
nas demais Autarquias e Fundações, no Tribunal de Contas e Câmara, todos do
Município de São Paulo.

CAPÍTULO X

SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE VENCIMENTOS
INSTITUÍDOS PELOS QUADROS DE PROFISSIONAIS

Seção I

Opção Pelas Novas Referências de Vencimentos

Art. 53. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões de
vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1 0, que
desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei, deverão
realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem enquadrados nas
categorias das Classes I ou II, das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação
Atual" do Anexo I desta lei.

§ 1 0 A opção prevista no "caput" do art. 29 desta lei fica condicionada
à opção pelos padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de
Profissionais, na forma deste artigo.

§ 20 A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será
definitiva e produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no § 1 0 deste
artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-limite da
contagem de tempo previstos nas leis instituidoras dos respectivos Quadros de
Profissionais.

Art. 54. O disposto no art. 53 aplica-se aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, que não realizaram opção pelos
padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais.

CAPÍTULO XI
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DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

Art. 55. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a
garantia constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo cargo
ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo I e os
arts. 45, 46, 49, 68, 69 e 70, todos desta lei, observadas as disposições relativas às
opções pelas novas referências de vencimentos ora instituídas para os servidores em
atividade, inclusive o enquadramento previsto no art. 30, desde que preencham as
condições ali previstas, bem como as seguintes regras:

I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo e
obtenção dos títulos, para os que se aposentaram ou faleceram na condição de
servidores efetivos, em cargos que passam a integrar as novas carreiras de
Especialistas de que trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou falecimento,
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu;

II - a permanência na situação em que se encontram, para os que não
realizarem a opção, percebendo seus proventos, pensões ou legados de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os Quadros a que pertençam,
devidamente reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais
denominações e referências.

Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições
estabelecidos para os servidores em atividade.

Art. 57. Observado o disposto no art. 58, os proventos dos
aposentados em cargos ou funções constantes dos incisos I e II deste artigo, aos quais
se aplica a garantia constitucional da paridade, bem como as pensões e legados, serão
fixados de acordo com a nova denominação e referências, na seguinte conformidade:

I - Copista, Ref. QCE-8, Paleógrafo, Ref. QCE-8, Professor (Escola
Municipal de Bailado), Ref. QCE-8, e Redator Artístico, Ref. QCE-8, para Especialista em
Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, Ref. S-1;

II - Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, e Técnico de
Seleção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, para Especialista, Ref. 5-1.

Art. 58. Os aposentados, pensionistas e legatários a que se referem os
arts. 55 e 57 poderão optar, a qualquer tempo, pela fixação de seus proventos ou
pensões nas novas referências de vencimentos ora instituídas, observadas as normas
estabelecidas para os servidores em atividade e as seguintes regras:

I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada
Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20, prevista para o respectivo
Quadro de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 20 (vinte) horas
de trabalho semanais - J-20 instituída por esta lei;

II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, prevista para os respectivos
Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30 instituída por esta lei;
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III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista para os
respectivos Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 instituída por esta lei.

Art. 59. Os aposentados, pensionistas e legatários, não-optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o
art. 10, que desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas, deverão,
previamente, realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem
enquadrados nas categorias das Classes I ou II das respectivas carreiras constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei.

•

	

	 § 10 A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será
definitiva e produzirá efeitos a partir:

I - de 10 de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei;

II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem
opção após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo.

§ 20 Os aposentados, pensionistas e legatários de que trata este artigo
terão seus proventos, pensões ou legados fixados nas referências de vencimentos
estabelecidas para a correspondente carreira de Especialista de acordo com o Anexo I,
observado o disposto nos arts. 55, 56, 57 e 58 desta lei.

CAPÍTULO XII

DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS

Art. 60. Serão extintos, à medida que forem providos os cargos
efetivos de Especialista em Meio Ambiente, na forma prevista nesta lei, os cargos de
provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10, lotados na
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 1 0 Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, até que
sejam providos os cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente, poderão ser
providos os cargos de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref.
DAS-10, criados pela Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993.

§ 30 Os titulares dos cargos de provimento em comissão de Agente de
Controle Ambiental, Ref. DAS-10, serão, obrigatoriamente, exonerados desses cargos a
adir do início de exercício do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio

§ 30 Os titulares dos cargos de provimento em comissão de Agente de
Controle Ambiental, Ref. DAS-10, serão, obrigatoriamente, exonerados desses cargos a
ciartir do início de exercício do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio
Ambiente.

Art. 61. Os servidores credenciados nos termos do parágrafo único do
art. 20 do Decreto n o 42.833, de 6 de fevereiro de 2003, que, na data da publicação
desta lei, encontrarem-se no exercício de atividades de fiscalização ambiental, poderão

§ 20 Enquanto não providos os cargos de provimento efetivo de
Especialista em Meio Ambiente, os atuais titulares de cargos de provimento em
comissão de que trata o § 1 0 deste artigo poderão permanecer no exercício desses
cargos.
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permanecer no exercício dessas atividades enquanto não providos os cargos efetivos de
Especialista em Meio Ambiente.

§ 10 Os servidores de que trata o "caput" deste artigo serão,
obrigatoriamente, descredenciados à medida que os titulares do cargo efetivo de
Especialista em Meio Ambiente iniciarem exercício.

§ 2° Ficam vedados, a partir da data da publicação desta lei, novos
credenciamentos de servidores nos termos do Decreto n° 42.833, de 2003.

Art. 62. A vantagem de ordem pessoal prevista no § 5 0 do art. 49 da
Lei no 11.511, de 1994, no § 50 do art. 41 da Lei no 11.512, de 1994, no § 5 12 do art.
21 e inciso II do art. 76, ambos da Lei n o 12.568, de 1998, no § 5 0 do art. 51 da Lei no
11.633, de 1994, e no § 5 0 do art. 41 da Lei no 11.951, de 1995, fica mantida na atual
base de incidência, percentuais e condições.

Art. 63. As gratificações instituídas por legislação específica, devidas
aos optantes pelas carreiras de Especialistas de que trata esta lei, ficam mantidas nas
mesmas bases de incidência, percentuais e condições que vêm sendo calculadas.

Art. 64. A partir da data da publicação da presente lei, aplicam-se aos
servidores optantes pelas novas carreiras ora instituídas as normas relativas à
progressão funcional e à promoção previstas nos arts. 13 e 16, em substituição às
vigentes normas de promoção por antiguidade e por merecimento, observado o disposto
no art. 78 desta lei.

§ 10 O disposto neste artigo não se aplica em relação ao exercício
imediatamente anterior ao da publicação desta lei.

§ 20 O servidor que implementar as condições para promoção por
antiguidade ou por merecimento nos termos da legislação em vigor, no exercício em
que esta lei for publicada, terá o seu enquadramento na nova carreira adequado à
promoção alcançada, observadas as regras estabelecidas nos §§ 4 0 e 50 do art. 36.

Art. 65. Os cargos de provimento em comissão privativos das atuais
carreiras, constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser,
respectivamente, privativos dos integrantes das carreiras de Especialistas, ressalvada a
situação dos atuais titulares.

Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna "Situação
Atual" do Anexo I, que não optarem pelas novas referências de vencimentos instituídas
por esta lei, poderão titularizar os cargos de provimento em comissão privativos das
novas carreiras.

Art. 66. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo no
Quadro de Pessoal de Nível Superior ora instituído em desconformidade com o
estabelecido nesta lei.

Art. 67. Os aposentados na condição de titulares efetivos de cargos
transformados, posteriormente, em cargos de provimento em comissão, constantes do
Anexo I, Tabela "A", da Lei no 11.511, de 1994, optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos pela mesma lei, poderão, mediante requerimento dirigido ao Diretor do
Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da
Secretaria Municipal de Gestão, solicitar o exame de suas situações individuais, para o
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estabelecimento da correspondência de seus proventos com cargos de provimento
efetivo, observadas as normas aplicáveis aos Quadros dos Profissionais da Prefeitura do
Município de São Paulo, considerando, para esse efeito, o cargo que originou a
transformação.

§ 10 Estabelecida a correspondência nos termos do "caput" deste
artigo, os proventos dos aposentados serão revistos e fixados, se de maior valor, a
partir da data do requerimento.

§ 20 A correspondência prevista neste artigo terá caráter irretratável,
não podendo o aposentado, em hipótese alguma, dela desistir.

§ 30 O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas.

CAPÍTULO XIII

SERVIDORES ADMITIDOS EM FUNÇÕES DE REFERÊNCIAS DAI E DAS

Art. 68. As funções correspondentes ou não a cargos de referência DAI
ou DAS constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo IV, Tabelas "A" e "B" desta lei,
ficam com sua denominação alterada nos termos do estabelecido na coluna "Situação
Nova" do referido Anexo e os salários a elas correspondentes fixados nas referências 5-
1 e M-1, respectivamente.

Art. 69. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela "A" do Anexo IV poderão realizar
opção pela nova situação nele instituída na coluna "Situação Nova", no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação da presente lei, desde que
comprovem possuir a habilitação de nível superior, observado, quanto à fixação dos
salários, o disposto no parágrafo único do art. 44 e nos arts. 45 e 46, todos desta lei.

§ 1 0 Para os efeitos deste artigo, os servidores deverão, no ato da
opção, apresentar o título de habilitação de nível superior.

§ 20 Os servidores que optarem no prazo estabelecido no "caput" e
apresentarem o título necessário na forma do disposto neste artigo passarão a receber
os novos salários a partir de 1 0 de julho de 2007.

§ 30 Aos servidores que não possuam a habilitação exigida, fica
assegurado o enquadramento de que trata este artigo, se vierem a obtê-la no prazo de
5 (cinco) anos a partir da data da publicação desta lei.

§ 40 Os servidores de que trata o § 3 0 deste artigo passarão a receber
os novos salários a partir do 1 0 dia do mês em que apresentarem o título comprobatório
da habilitação exigida.

§ 50 Os servidores que não comprovarem a habilitação necessária
permanecerão na situação em que se encontram.

§ 60 Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no
"caput" fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei no
11.511, de 1994, observados os critérios e condições nela estabelecidos.
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§ 70 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os
mesmos direitos previstos nos arts. 51 e 52 desta lei para os admitidos estáveis e não-
estáveis, observadas as respectivas situações individuais.

§ 80 Os servidores que se aposentaram nas funções a que se refere
este artigo, bem como seus pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional
da paridade, poderão realizar opção pela nova situação, a qualquer tempo, nas mesmas
bases e condições, exceto quanto à habilitação de nível superior, que deverá ter sido
obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo o que ocorreu
primeiro.

Art. 70. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela "B" do Anexo IV, poderão realizar
opção pela nova situação nele instituída na coluna "Situação Nova", no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei, observado, quanto à
fixação dos salários, o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei n o 13.748, de 16 de janeiro de
2004.

§ 1 0 Os servidores que optarem na forma do disposto neste artigo
passarão a receber os novos salários a partir de 1 0 de julho de 2007.

§ 20 Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no
"caput" fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei no
11.511, de 1994, observados os critérios e condições nela estabelecidas.

§ 30 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os
mesmos direitos previstos nos arts. 53 e 54 da Lei no 13.748, de 2004, para os
admitidos estáveis e não-estáveis, observadas as respectivas situações individuais.

§ 40 Os servidores que se aposentaram nas funções a que se refere
este artigo, bem como seus pensionistas e legatários, aos quais se aplica a garantia
constitucional da paridade, poderão realizar opção pela nova situação, nas mesmas
bases e condições, a qualquer tempo.

Art. 71. Os proventos, as pensões e os legados dos que se
aposentaram ou faleceram na condição de servidores admitidos ou contratados para
funções constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo V, Tabelas "A" e "B", aos quais
se aplica a garantia constitucional da paridade, poderão ser revistos na forma da coluna
"Situação Nova" do referido Anexo, mediante opção a ser realizada, a partir da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

§ 1 0 O enquadramento para os aposentados, pensionistas e legatários
na Tabela "A" a que se refere este artigo será feito desde que comprovada a habilitação
de nível superior, obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo o
que ocorreu primeiro.

§ 20 A opção prevista no "caput" deste artigo, fica condicionada à
opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994,
observados os critérios e condições nela estabelecidas.

§ 30 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os
mesmos direitos previstos no art. 45 desta lei, no art. 45 da Lei n° 13.652, de 2003, e
no art. 47 da Lei n o 13.748, de 2004, para os admitidos estáveis, observadas as
respectivas situações individuais.

SAO PAU L
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Art. 74. A Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas,
compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo III da Lei n° 11.231,

iep )\de 6 de julho de 1992, devidamente reajustada nos termos da legislação vigente, fica
revalorizada em 30% (trinta por cento), a partir de 1 0 de julho de 2007.

Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores do
Quadro de Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Escala de Vencimentos do
referido Quadro, passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre a
escala ora revalorizada.

Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores do
Quadro de Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Escala de Vencimentos do
referido Quadro, passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre a
escala ora revalorizada.

A...1.	 'e	 ..a........1.....— 	Art. 76. Estendem-se aos aposentados, pensionistas e legatários, aos
quais se aplica a garantia constitucional da paridade, as disposições contidas nos arts.
74 e 75 desta lei.
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§ 40 O enquadramento a que se refere este artigo produzirá efeitos a
partir:

I - de 1 0 de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei;

II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem a
opção após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo.

Art. 72. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários que não
realizarem as opções previstas neste Capítulo, aplica-se o disposto nos arts. 48 e 55,
inciso II, ambos desta lei, bem como as disposições correlatas constantes das Leis no
13.652, de 2003, e n o 13.748, de 2004.

Art. 73. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários
optantes nos termos deste Capítulo, de cujo enquadramento na nova situação resultar
valor inferior à referência atual, em decorrência ou não de decisão judicial, fica
assegurada a percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem
Pessoal — VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e
férias.

Parágrafo único. À Vantagem de Ordem Pessoal de que trata este
artigo aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 0 a 40 do art. 37 desta lei.

CAPÍTULO XIV

DA ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE ATIVIDADES ARTÍSTICAS

CAPÍTULO XV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 77. Os atos necessários à implementação das opções previstas
nesta lei serão realizados pela Comissão Intersecretarial Especial a que se refere o art.
31, sob a coordenação do Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de
Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, com competência para autorizar
e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que
deverão disciplinar as situações delas decorrentes.
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Parágrafo único. A composição da comissão será definida em portaria
do Secretário Municipal de Gestão, que disporá sobre a criação de subcomissões, se
necessário.

Art. 78. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional ocorrerá no
mês de junho subseqüente ao prazo de 24 (vinte e quatro) meses da publicação desta
lei.

Art. 79. As funções exercidas por servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, abrangidas por esta lei, permanecem destinadas à
extinção na vacância.

Art. 80. Os salários dos atuais servidores contratados em caráter de
emergência nos termos da Lei n o 10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para as
funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I
desta lei, ficam fixados na Ref. S-1.

Art. 81. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos
cargos de que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em
vigência.

Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á
obrigatoriamente no cargo transformado, de acordo com o Anexo I desta lei, observada
a área de concentração e disciplina.

Art. 82. Fica instituída, no Departamento de Recursos Humanos, da
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, Comissão
Especial com a atribuição de analisar os pedidos de que trata o art. 67, cuja composição
será definida por ato do Diretor do referido Departamento.

Art. 83. Os aposentados, os pensionistas e os legatários que percebem
a vantagem de ordem pessoal assegurada pela Lei n o 9.016, de 20 de dezembro de
1979, que realizaram ou vierem a realizar opção pelos padrões de vencimentos
instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, e Lei n o 13.652, de 2003, terão a respectiva
vantagem fixada na Ref. DAS-12 do Quadro dos Profissionais da Administração.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pensões
decorrentes do falecimento dos servidores de que trata seu "caput".

Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras
de Especialistas de que trata esta lei, o pagamento da Gratificação Especial pela
Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde, na conformidade do art. 118
da Lei n o 13.652, de 2003.

Art. 85. As disposições referentes às carreiras de Especialistas de que
trata esta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, admitidos,
contratados, aposentados, pensionistas e legatários do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo.

Art. 86. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo XV, Tabelas "A" e "B", da Lei n o 13.652, de 25 de setembro de
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2003, devidamente reajustada nos termos da legislação vigente, fica revalorizada em
25% (vinte e cinco por cento).

Parágrafo único. O disposto no "caput" estende-se aos aposentados,
pensionistas e legatários aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade.

Art. 87. Para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que, em 25 de
janeiro de 2006, encontravam-se no exercício do cargo de Inspetor Fiscal e que se
aposentaram ou venham a se aposentar no prazo de 5 (cinco) anos, contados daquela
data, a parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à contribuição pelo
cumprimento de metas de resultado global será calculada aplicando-se:

I - o disposto no art. 25 da Lei n o 14.133, de 24 de janeiro de 2006,
aos que tenham se aposentado e aos que vierem a se aposentar com proventos
integrais;

II - o disposto no § 40 do art. 19 da Lei n o 8.645, de 21 de novembro
de 1977, na redação conferida pela Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, aos que
tenham se aposentado ou vierem a se aposentar com fundamento no art. 40, § 10,
inciso III, da Constituição Federal e no art. 20 da Emenda Constitucional n o 41, de 19
de dezembro de 2003.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatários e
pensionistas dos servidores por ele alcançados.

Art. 88. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das disposições
desta lei serão gerados nas condições previstas em seus arts. 36, 69, 70, 71 e 74.

Art. 89. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de novembro de 2007.
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LEI N°14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007

(Projeto de Lei n°581/07. do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Institui o novo plano de carreiras dos
servidores integrantes do Quadro de
Pessoal de Nível Superior da Prefeitura
do Município de São Paulo; dispõe
sobre os servidores admitidos nos
termos da Lei n° 9.160, de 3 de de-
zembro de 1980, em funções de refe-
rências DAI e DAS; e revaloriza a Escala
de Vencimentos do Quadro de Ativi-
dades Artísticas.

GILBERTO KASSAB, Prefeitcálo Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
&Iara Municipal, em sessão de 7 de novembro de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal de
Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo, institui
carreiras e reenquadra cargos e funções de nível superior do
Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, do Quadro
dos 'Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, do
Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP e do
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,
organizados pelas Leis n° 11.511 e n°11.512, ambas de 19 de
abril de 1994, n°12.568, de 20 de fevereiro de 1998, n°11.633,
de 30 de agosto de 1994, e n°11.951, de 11 de dezembro de
1995, respectivamente, e alterações subseqüentes, cria novas
escalas de vencimentos e institui novo plano de carreira.

CAPITULO I
DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VEN-
CIMENTOS

Seção I
Configuração das Carreiras de Nível Superior

Art. 2°. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível
superior da Prefeitura do Município de São Paulo, compostas
de cargos multidisciplinares de Especialista em Administração,
Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e
Desenvolvimento Social, Especialista em Informações Técnicas,
Culturais e Desportivas, mediante a transformação dos atuais
cargos de provimento efetivo de nível superior constantes dos
Quadros de Profissionais referidos no art. 1° e a criação de
cargos de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do
Anexo 1 desta lei. ..
§ 1°. Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes
disciplinas de naturezas diversas dentro de uma determinada
área de concentração.
§ 2°. Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as di-
versas formações previstas no Anexo III desta lei.
Art. 3°. As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 2°
constituem-se de 3 (três) Níveis, identificados pelos algarismos
romanos I, II e III, contando cada um dos Níveis I e II com 5
(cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na con-
formidade da coluna 'Situação Nova' do Anexo I desta lei,
onde se discriminam as quantidades, as denominações, as re-
ferências de vendmento e as formas de provimento.
§ 1°. Em decorrência das modificações ora operadas, ficam al-
terados os Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1°
desta lei.
§ 2°. Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do
Nível I e a ela retomam quando vagos.
§ 3°. Será estabelecido, em decreto regulamentar específico,
percentual mínimo de cargos para cada disciplina prevista no
Anexo III, considerando o número de cargos das respectivas
carreiras constantes da coluna 'Situação Nova' do Anexo I,
ambos desta lei.
Art. 4°. Nível é o agrupamento de cargos de mesma denomi-
nação e categorias diversas.
Art 5°. Categoria é o elemento indicativo da posição do ser-
vidor no respectivo nível, segundo a sua progressão na car-
reira.	 _

—Art. 6°. Os cargos de que trata esta lei ficam induídos na Parte-1
Permanente, Tabela III (PP-Ill), cargos de provimento efetivo ".
que não comportam substituição.
Art. 7°. As atribuições gerais e específicas dos cargos de Espe- •
cialista são as constantes do Anexo III desta lei.
§ 1°. Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos,
habilidades e atitudes necessários ao desempenho do cargo.
§ 2°. Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance
dos macro-objetivos da Prefeitura do Município de São Paulo.
§ 3°. Atribuições especificas são aquelas que complementam o
conhecimento básico do profissional na sua área de atuação.

Seção II
Das Escalas de Vencimentos	 1

Art. 8°. Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das
carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior,
compreendendo as referências e os valores constantes do
Anexo II, Tabelas 'A", 'B' e 'C", desta lei.
§ 1°. Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-

, á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de
uma referência e a que lhe for imediatamente subseqüente.
§ 2°. As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão
atualizadas a partir do mês de junho de 2007, de acordo com
os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores munici-
pais, nos termos da legislação específica.

CAPITULO II
DO INGRESSO NAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR

Â.-t. 9°. O ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de Nível
Superior, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I
desta lei, dar-se-á na Categoria 1-do Nível I, mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido
diploma de curso superior de graduação ou licenciatura
expedido por entidade oficial ou oficializada, devidamente
registrado no órgão competente.

Art. 10. A Administração Pública, no momento da abertura do
concurso público, estabelecerá, no edital, para cada carreira,
as disciplinas específicas de acordo com as suas necessidades,
vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de
Especialistas, na conformidade do Anexo III desta lei.
Parágrafo único. Em se tratando de concurso público para pro-
vimento de cargos da carreira de Especialista em Meio Am-
biente, o edital indicará a habilitação profissional, dentre as
previstas no Anexo III integrante desta lei, de acordo com as
necessidades da Administração.

CAPITULO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 11. O estágio probatório corresponde ao período de 3
(três) anos de efetivo exercício que se segue ao início de
exercício do servidor no cargo de provimento efetivo das
carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição
de estabilidade, será submetido à avaliação especial de desem-
penho por comissão instituída para essa finalidade especifica,
de acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto re-
gulamentar específico.

' § 2°. Durante o período de cumprimento do estágio probatório,
o servidocintegrante das carreiras de que trata esta lei perma-
necerá na Categoria 1 do Nível I.
§ 3°. O servidor que, após o cumprimento do estágio proba-

, tório, não adquirir a estabilidade será exonerado na forma da
legislação específica.
§4°. Para os fins deste artigo, considera-se efetivo exercício os
afastamentos em virtude de:

, I - férias;
II- casamento, até 8 (oito) dias;	 • •
III - luto, peto falecimento de dnjuge, companheiro, pais, ir-

. mãos e filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias;
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e ar
nhados, até 2 (dois) dias;
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92

Lia Lei C8.989, de 29 de outubro de 1979;
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. nistração Direta cuja natureza das atividades esteja relacio-

nada com as atribuições próprias do cargo efetivo titularizado
pelo servidor.
§ 5°. Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não

I

de efetivo exercício, não previstos no § 4° deste artigo, ocor-
rerá a suspensão da contagem do período de efetivo exercido
para fins de estágio probatório, que será retomada ao término
do afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do
cargo efetivo.

CAPITULO IV
DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS

i

' Art 12. O desenvohrimento do servidor na respectiva carreira
de Especialista dar-se-á por meio da progressão funcional e da
promoção, observados os critérios estabelecidos nos arts. 13 e

1 16 desta lei.
1 Art 13. Progressão funcional é a passagem do Especialista da
I, categoria em que se encontra para a categoria imediatamente
r superior, dentro do mesmo nível da respectiva carreira, em

razão do resultado da avaliação de desempenho, associado ao
P
n; tempo de carreira, capacitação e atividades.

r.. § 1 0. Para fins de progressão funcional, o Especialista deverá

i

contar com tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício
na categoria atual, exceto quando se tratar de progressão para
a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será observado o
disposto no art. 15 desta lei.1	 .	 ..
§ 2°. A progressão funcional do Especialista será feita me-
diante a aferição:
I - das avaliações de seu desempenho durante a permanência
na categoria;	 .
II - de capacitação, por meio de sua participação em cursos
correlacionados com a área de atuação;
III - de atividades correlacionadas com a área de atuação. •
Art. 14. A progressão funcional será realizada anualmente, no
mês de junho.
Parágrafo único. A progressão funcional será regulamentada
por decreto e gerida pela Secretaria Municipal de Gestão.
Art 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio proba-
tório será enquadrado automaticamente na Categoria 2 do
Nível I da respectiva carreira.

um nível para o imediatamente superior, em razão do resul-
Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de

tado da avaliação de desempenho associado a títulos e ativi-
dades, observados os seguintes requisitos:
I - do Nivel I para o Nível II:
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercido na Cate-
goria 5 do Nível I;
b) apresentação de título de curso de especialização ou ex-
tensão universitária, reconhecido na forma da lei ou créditos
em atividades técnico-científicas ou em atividades de edu-
cação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura
do Município de São Paulo, todas correlacionadas com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta)
horas;	 .
II - do Nível II para o Nível III:
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Cate-.
goria 5 do Nível II;

f
b) curso de pós-graduação, compreendendo programas de es-
pecialização com, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas,
ou mestrado ou doutorado, todos correlacionados com a área
de atuação.	 .
§ 1°. Serão também computados como títulos, para fins de

, promoção do Nível I para o Nível II, cursos de graduação ou de
' licenciatura, exceto o apresentado para o provimento do cargo

efetivo titularizado pelo servidor. 	 .
§ 2°. O curso de pós-graduação apresentado para o provi-
mento do cargo de Especialista em Meio Ambiente não será
computado como título para fins de promoção.

' § 3°. A promoção será feita mediante enquadramento, con-
forme dispuser o respectivo decreto regulamentar.
Art. 17. Serão promovidos para os Níveis II e III da carreira, no

,. máximo, 30% (trinta por cento) de servidores por Nível, consi-
derando o total do número de cargos da carreira, permane-

í	
'

cendo no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos cargos no
'e i Nivel I.	 .
• Art. 18. Serão considerados como de efetivo exercício, para

1 
fins de progressão funcional e promoção, os afastamentos do

, serviço a que se refere o art. 64 da Lei n° 8.989, de 1979, a li-
cença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1° da Lei n°
9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista

, no art. 3° da Lei n°10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato
de dirigente sindical instituído pelo art. 7° da Lei n° 13.883; de

i 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos considerados
como de efetivo exercício na forma da legislação específica.

i

Art. 19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts.
13 e 16 desta lei processar-se-á na forma da legislação especí-
fica.
Art. 20. Durante o desenvolvimento na carreira, o servidor po-
derá utilizar, 

I - na promoção, uni..a...tiRà-Verrs cursos e títulos apresen-
tados para efeito de progressão funcional;
II - na progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos
apresentados para efeito de promoção.

. Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível,
pelo período de 1 (um) ano, o servidor que, embora haja im-

- plementado todos os prazos e condições para a progressão

!

funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de repreensão
ou de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento
disciplinar.
Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o de-

t senvolvimento profissional do servidor mediante a elaboração
t de programa próprio de capacitação continuada e estímulo ao
1 auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento das atribui-

ções relacionadas ao cargo.
,
i CAPITULO V

DO EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 23. A remuneração dos titulares de cargos de provimento
efetivo de Especialistas, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargos de provimento em comissão, observará o
disposto na legislação pertinente.

CAPITULO VI
DAS JORNADAS DE TRABALHO .

Art. 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam
submetidos a uma das seguintes jornadas de trabalho:
I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 1-20, j

, abrangendo os servidores titulares do cargo de Especialista em
Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, no desempenho
exclusivo das atribuições específicas de Educação Física; 	 i

, II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, i
i abrangendo os Especialistas de que trata esta lei, remanes-

centes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de tra-
balho - H-33, optantes pela Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

1

 III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, abrangendo os demais Especialistas;
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-

`, nais - 1-40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso
I deste artigo, quando convocados nos termos da Lei n°
13.393, de 17 de julho de 2002.

, § 1°. O titular de cargo de Especialista, enquanto no exercício
de cargo de provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada

' de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -1-40.
I § 2°. A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho
1 semanais - 1-40, de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-

30 e de 20 (vinte) horas de trabalho semanais -1-20, previstas
, neste artigo, implica exclusão, por incompatibilidade, de qual-
, quer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou re-

gimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação espe-
cifica.	 .	 ,,
§ 3°. Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo,
os Especialistas perceberão seus vencimentos calculados na
Tabela "C" do Anexo II desta lei.
Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata

- esta lei têm as seguintes correspondências:
I - a Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais -1-20:
a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho; ou
b) ao cumprimento em regime de plantão;
II - a Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-30:
a) á prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou
b) ao cumprimento em regime de plantão;
III - a Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40 e a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se-
manais - J-40:

a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou
b) ao cumprimento em regime de plantão.
§ 1°. O cumprimento da jornada de trabalho de que trata este
artigo em regime de plantão dar-se-á nas unidades do Muni-

' cípio que prestam serviços essenciais, quando assim o exigir o
seu funcionamento, na forma que dispuser o regulamento.
§ 2°. O regulamento a que se refere o § 1° deste artigo deverá

' indicar, entre outras condições:
I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime
de plantão, observada a jornada de trabalho a que estão sub-
metidos os servidores;	 -
II - a carga horária diária;
III - a carga horária mensal, assegurada a compensação
quando não alcançado ou quando excedido o número total de
horas mensais previsto para a respectiva jornada;
IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar,
quando necessária;	 .
V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a
uma falta-dia, para os efeitos de apontamento e desconto.
§ 30. Enquanto no exercido de cargos de provimento em co-
missão, os Especialistas não poderão cumprir sua jornada em
regime de plantão. .
Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria
ou pensão dos Especialistas de que trata esta lei, são inacumu-
láveis, entre si, a remuneração relativa às diferentes jornadas

I, de trabalho previstas no art. 24 desta lei.
R	 . oa••••••••••n•••...	 ..	 -	 +	 • i	 á ..
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CAPÍTULO VII
' DOS AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE ESPE-

CIALISTAS

' Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser
afastados do exercido do respectivo cargo, mediante

•autorização do titular do órgão em que estiverem lotados, com
ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos
correlacionados com as respectivas atribuições específicas, na
forma da regulamentação própria.
§ 1°. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se
refere este artigo as seguintes condições:
I - o número de afastamentos anualmente permitidos, conside-
rando as diversas disciplinas que compõem a carreira;
II - o tempo mínimo na carreira;
III - o compromisso de permanência no serviço público muni-
cipal, quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias ininter-
ruptos, pelos seguintes prazos: 	 .
a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ul-
trapassar 6 (seis) meses;
b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultra-
passar 1 (um) ano;
c)de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano.

.. § 2°. Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do es-
., tabelecido no inciso III do § 1° deste artigo, o servidor afastado

sem prejuízo de vencimentos ficará obrigado a restituir à Pre-
feitura do Município de São Paulo, de uma só vez, a título de

• indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos
ao período em que deixou de permanecer no serviço público
municipal.	 .
§ 3°. A indenização de que trata o § 2° deste artigo será calcu-
lada com base no último vencimento percebido pelo servidor.
§ 4°. Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na clí-
vida ativa.

• § 5°. A concessão de afastamento ao servidor em exercício
, •de cargo de provimento em comissão, por período que ex-

ceda 60 (sessenta) dias ininterruptos, implicará sua exone-

•

ração desse cargo.
, Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1° do art. 45 da Lei n°

8.989, de 1979, concedidos aos Especialistas sem prejuízo de
vencimentos, deverão observar o limite máximo fixado na le-

 gislação municipal específica.
§ 1°. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao
Especialista, quando no exercício de cargo de provimento em
comissão, implicará sua exoneração desse cargo.
§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor
não-optante pelas referências de vencimentos instituídas por
esta lei.

CAPITULO VIII
DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS
DE ESPECIALISTAS

Seção I
Da Opção Pelas Novas Carreiras e Referências de Vencimentos

Art. 29. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
relacionados na coluna 'Situação Atual" do Anexo I, no prazo
de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei,
poderão optar pelas novas carreiras de Especialistas e por
receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas 'A", "13" ou
"C', instituídas por esta lei, relativas à Jornada de 20 (vinte)
horas de trabalho semanais - 1-20, à Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais -1-30 e.à Jornada de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 1-40, respectivamente.

.	 .	
•

n-1°-. -A opção deque tra—ta'o "caput" será pr-dv-is-Õria- durante o
; prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do ato de inte-

gração, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não
, houver expressa manifestação de desistência da opção feita.
'N § 2°. No caso de desistência da opção pela nova carreira, o ser-
, vidor reverterá à situação anterior, ficando assegurado o di-

reito de permanecer recebendo seus vencimentos de acordo
com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente
para o Quadro de Profissionais a que pertence, devidamente

k. reajustada nos termos da legislação especifica, mantido o
atual padrão de seu cargo e respectiva jornada de trabalho.
§ 3°. Os critérios para a acomodação do servidor cujos venci-

F

' mentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas
Escalas de Vencimentos previstas no 'caput" deste artigo, são
os estabelecidos no art. 37 desta lei.
§ 4°. Ao servidor que se encontrar afastado por motivo de
doença, férias e outros, o prazo consignado no 'apue deste

.. artigo será computado a partir da data em que reassumir suas
. funções.	 .
• Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo

que realizarem a opção pelas carreiras instituídas por esta lei,
na forma prevista no seu art. 29, serão primeiramente enqua-
drados, por evolução funcional, na carreira atual, mediante
contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na car-
reira, apurado até 30 de junho de 2007, considerando-se os
critérios e demais condições estabelecidos nas leis que organi-
zaram os respectivos Quadros de Profissionais, observado o
disposto no § 3° do art. 69 da Lei n° 12.477, de 22 de se-
tembro de 1997.

É § 1°. Na evolução funcional dos integrantes da carreira de Di-
retor de Equipamento Social, exclusivamente para os fins deste
artigo, deverá o servidor apresentar, para o enquadramento

. nas Categorias 2 e 3 da Classe Única da carreira atual, os tí-

(i

tulos previstos no Anexo I da Lei n° 11.633, de 1994, com
carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas. 	 .
§ 2°. O enquadramento previsto neste artigo será realizado,
exclusivamente, para fins de integração do servidor nas novas
carreiras instituídas por esta lei.
§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha
sido enquadrado por evolução funcional em razão de decisão

•, proferida em ação judicial, hipótese em que, na contagem de
I • tempo prevista no "caput" deste artigo, será desconsiderada a

evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo
nele referida.,

- § 4°. O enquadramento decorrente da contagem de tempo rea-
' lizada na forma do § 3° deste artigo somente será efetivado se

resultar em posição mais vantajosa do que aquela na qual o
servidor se encontra.
Art. 31. Os atos necessários à implementação das opções e do
enquadramento previstos nos arts. 29 e 30 serão realizados
pela Comissão Intersecretarial Especial referida no art. 77, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei.
Art. 32. A opção pela nova carreira e a sua eventual desis-
tência só poderão ser efetuadas uma única vez.

Seção II	 ‘	 .

Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais
titulares de cargos transformados em cargos de Especialistas,
nos níveis, categorias e referências de vencimentos instituídos
por esta lei.
Art. 34. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo re-
lacionados na coluna "Situação Atual' do Anexo I, optantes

, pelas novas carreiras de Especialistas e pelas referências de
vencimentos ora instituídas, serão integrados nessas referên-
cias no prazo estabelecido no § 3° do art. 36 desta lei.
Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores
receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vi-
gente para os Quadros de Profissionais de que trata o art. 1°
desta lei, devidamente reajustados de acordo com as normas

.. em vigor.



Art. 36. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 30,
serão os servidores integrados nas categorias dos Níveis I, II ou

ç III das novas carreiras de Especialistas, mediante contagem de
tempo de efetivo exercíciona carreira; apurado até 30 de
junho de 2067, e da apresentação dos títulos especificados, na
seguinte conformidade:
I - Nível I:	 -
a) Categoria 1 - de O a 3 anos; 	 .
b) Categoria 2 . acima de 3 anos até 4 anos e 6 meses;
c) Categoria 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos;
d) Categoria 4 - acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses;
e) Categoria 5 - acima de 7 anos e 6 meses até 9 anos;
11- Nível II, mediante apresentação de titulo de cursos de espe-
cialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da
lei, ou créditos em atividades técnico-científicas ou em ativi-
dades de educação continuada realizadas ou referendadas
pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos' correlacio-
nados com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180
(cento e oitenta) horas:
a) Categoria 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6 meses;
b) Categoria 2- acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos;
c) Categoria 3 - acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses;
d) Categoria 4- acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos;
e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e fi meses;
III - Nível III, curso de pósZgraduação compreendendo programas
de especialização, mestrado ou doutorado ou créditos em ativi-
dades •téénico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município
de São Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas:
a) Categoria 1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos;
b) Categoria 2 - acima de 18 anos até 20 anos;
c) Categbria 3 - acima de 20 anos e os servidores que, inde-
pendentemente do tempo de carreira e apresentação de.tí-
tulos, encontrarem-se na Categoria 3 da Classe II das respec-
tivas caneiras.	 .
§ 1°. Serão também computados como títulos, para fins de in-
tegração'nos Níveis II e III das carreiras, cursos de graduação

, ou de licenciatura, exceto o correspondente ao apresentado
para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo Servidor.

k § 2°. Os títulos apresentados para fins do enquadramento por
evoluçãd funcional de que trata o art. 30 desta lei poderão ser
utilizados cara a intearação Prevista neste artigo.;

	

.	 .	 . ..__ .
§ 3°. As providências decorrentes da aplicação do disposto no
"capta deste artigo deverão ser adotadas no prazo de até 60
(sessenta) dias Contados da data da opção do servidor.
§ 4°. Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo
ocorrer enquadramento em referência cujo valor seja inferior
ao resultado da aplicação da evolução funcional, nos termos
do art. 30, ou do valor do padrão atualmente percebido pelo
servidor, proceder-se-á ao enquadramento na referência de
valor igual, ou, na falta deste, no imediatamente superior ao
valor obtido, independentemente da apresentação de títulos,
exceto na hipótese do art. 37 desta lei.
§ 5°. Na comparação de valores de que trata o § 4° deste ar-
tigo, serão consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos
vigentes para os iespectivos Quadros de Profissionais.
§ 6°. Para fins de aplicação do disposto nos §§ 4° e 5° deste ar-
tigo, o valor do padrão a ser individualmente considerado para
os integrantes das carreiras do Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a Escala
de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA.
§ 7°. A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá

• efeitos a partir de 1° julho de 2007.
§ 8°. Até a publicação do ato de integração, os servidores op-
tantes receberão seus vencimentos na forma prevista pela le-
gislação vigente para os Quadros de Profissionais a que per-
tencem, devidamente reajustados de acordo.com as normas
em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus
cargos e os demais benefícios nos percentuais e bases atual-
mente percebidos.
§ 9°. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem
que o servidor manifeste sua opção na forma do "capur do
art. 29 desta lei.

• § 10. Se da acomodação de todos os servidores na nova car-
reira resultar composição de cargos nos respectivos níveis em
percentuais diversos dos estabelecidos no art. 17 desta lei,

, serão eles recompostos à medida em que vagarem os cargos
dos níveis superiores.
Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 desta lei,

, ' cujo enquadramento na nova escala de vencimentos resulte

1,

 valor inferior ao do padrão atual, decorrente de decisão judi-
cial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a
título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada

- para efeitos de aposentadoria; décimo terceiro salário e férias.
§ 1°. A diferença paga a título de VOP será reajustada na

' mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de venci-
mentos dos servidores municipais, bem como eventuais rea-
justes setoriais. 	 ,	 i,	 laiik .01.n

§ 2°. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 1
cálculo dos adicionais por tempo de serviço, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nas novas refe- n
rências de vencimento, que serão incluídas na VOP prevista no 1
'caput" deste artigo. i
§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que ve- r
nham a obter decisões judiciais favoráveis após a opção e o 1

, .enquadramento nos novos padrões de vencimentos instituídos 1
por esta lei.
§ 4°. Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal, na
hipótese do § 3° deste artigo, os vencimentos do servidor
serão recalculados na conformidade da decisão judicial, consi-
derando aqueles percebidos, à época da opção de que trata
esta lei, no respectivo Quadro de Profissionais ora alterado. .
Art 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais será con-
siderado como de exercício nas novas carreiras de Especialistas
de que trata esta lei para todos os efeitos legais, inclusive apo-
sentadoria, em qualquer de suas modalidades.
Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da inte-
gração prevista no art. 36 desta lei poderão ser novamente uti-
lizados na progressão funcional ou promoção, uma única vez, ,

•durante sua permanência na carreira.
_	 ,

,Seção III ••,

. Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras
de Especialistas	 .

Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de
cargos de provimento efetivo que perceberem seus
vencimentos de acordo com as escalas instituídas por esta lei,
quando nomeados ou designados para o exercício de cargos
de provimento em comissão. 	 • .

•
Seção IV
Das Jornadas de Trabalho

,	 -

Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da
coluna "Situação Atual' do Anexo I desta lei, que forem
integrados na forma prevista no art. 36, serão incluídos,

, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho:
. I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 1-20,
' abrangendo os servidores titulares de cargos de Técnico de -
, Educação Física;
I II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -1-30,

abrangendo os servidores remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que, por oca-
sião da integração nos padrões de vencimentos instituídos I
pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se
refere o art 1° desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta)

, horas de trabalho semanais - 1-30, e que optarem por perma-
necer nessa jornada;
III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -1-40,

' abrangendo os demais servidores que não se enquadrem nos in-
•' cisos I e II deste artigo e os submetidos às jornadas de 20 (vinte)

e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-20 e 1-30, respecti-
vamente, em exercício de cargos de provimento em comissão;
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso
I deste artigo, quando convocados nos termos da Lei n°

- 13.393, de 17 de julho de 2002.
• § 1°. Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo po-

r derão
' no ato da opção pelas novas carreiras de Especialistas e

1 pelas novas referências de vencimentos, manifestar-se, em ca- 1
' ráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais -1-40.
§ 2°. Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo que
não se manifestarem na forma do § 1° permanecerão subme-
tidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -1-30.

•§ 3°. Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especia-
listas perceberão seus vencimentos calculados na Tabela 'C' do
Anexo II desta lei, enquanto no exercício da jornada especial.

•Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta lei, os ser- 1
vidores deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão

r atualmente submetidos.
I Art. 43. Os atuais servidores integrados nas carreiras ora insti-
t tuídas, incluídos na Jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - 1-40 e que tenham implementado o prazo

-,

1

para incorporação de pró-labore, hora-extra e serviço extraor-
dinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadoria,
calculados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - 1-30.

• Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se
,

. aos servidores que vierem a optar pela Jornada de 40 (qua-
• reina) horas de trabalho semanais - J-40, nos termos do § 1° i• do art. 41 desta lei............-... .. -	 ..,......,„;,. :rii

'
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CAPITULO IX • _
DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Seção I •
Da Opção

Art. 44. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
lei n° 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos
constantes da coluna 'Situação Atual' do Anexo I, deverão
realizar opção na forma do disposto no art. 29 desta lei.
Parágrafo único. O disposto nos arts. 37, 41 e 42 aplica-se aos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°
9.160, de 1980, no que couber, quando da fixação dos seus sa-
lários na forma desta lei.

/

Seção II	 . •, .
Fixação nas Novas Referências de Vencimentos

Art 45. Os servidores de que trata o art. 44, estáveis por força
do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
que optarem pelas novas referências de vencimentos
instituídas por esta lei, terão a denominação de suas funções
alteradas na conformidade da coluna • "Situação Nova" do

' Anexo 1 e seus salários fixados nas Categorias do Nível 1 das
' respectivas carreiras, observado o grau em que se encontram,
na seguinte conformidade:

•I - Grau "A' - Categoria 1, Ref. 5-1;
II - Grau "V - Categoria 2, Ref. S-2;
III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. 5-3;
IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref. 5-4;
V- Grau 'E' - Categorias, Ref. S-5.
Art. 46. Os servidores a que se refere o art. 44, não-estáveis,
terão a denominação de suas funções alterada na conformidade

i", da coluna 'Situação Nova" do Anexo I e seus salários fixados
na Referência 5-1 correspondente às respectivas carreiras.

/

Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n°9.160, de 1980, nas novas re-
ferências de vencimentos observará o prazo previsto para os ti-
tulares de cargos de provimento efetivo.
Art. 48. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da

) Lei n°9.160, de 1980, que não optarem na forma do art. 44,
continuarão recebendo seus salários de acordo com as Escalas
de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os Qua-
dros de Profissionais correspondentes, devidamente reajus-

• tadas nos termos da legislação específica, mantidas as atuais
. denominações, referências de vencimentos de suas funções e

respectivas jornadas de trabalho.
Art 49. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n° 9.160, de 1980, para as funções de Pesquisador, Ref.

• QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, Publicitário, Ref. QPA-13, Auxi-
liar de Administração Hospitalar, Ref. QPA-13, Técnico de Se

. leção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, e de Coorde-
nador Psicopedagógico, Ref. QPP-5, que realizarem opção

i

i

pelas novas referências de vencimentos ora instituídas, ficam
com a denominação e as referências de suas funções alteradas
para Especialista, Ref. 5-1, observado, quanto à fixação dos sa-
lários, o disposto nos arts. 45 e 46 desta lei.

Seção III
Exercício de Cargos de Provimento em Comissão

Art. 50. A remuneração dos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei e 9.160, de 1980, que tiverem
seus salários fixados nas novas referências instituídas por esta
lei, quando no exercício de cargo de provimento em comissão,
observará o disposto na legislação pertinente.

Seção IV
Servidores Admitidos Estáveis

Art 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos
da Lei n°9.160, de 1980, para funções correspondentes aos

•cargos de Especialistas, estáveis por força do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além
dos direitos previstos na legislação específica, os seguintes:
I - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular,
nos termos da legislação em vigor;

' li-licença nos termos do art. 149 da' Lei n°8.989, de 1979;
III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salários;

-IV"."claTsificac=7ne-s. Frio 'nível e categoria ern-cjWie
trava, quando titularizar cargo efetivo de Especialista de que
trata esta lei.
Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no §
1° do art 45 da Lei n°8.989, de 1979, para os servidores refe-
ridos neste artigo, observar-se-á o disposto no art. 28 desta lei.

•

' Seção V
Í	 •

1 
Servidores Admitidos Não-Estáveis

r Art. 52. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos

1

, da Lei n° 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos
cargos de Especialistas, não-estáveis, assistem, além dos
direitos previstos na legislação especifica, a alteração ou
restrição de função, temporária ou permanente, para os que
apresentarem comprometimento parcial e temporário ou

, parcial e permanente de saúde física ou psíquica, atribuindo-
se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, sem
diminuição ou aumento de salários.
Parágrafo único. Fica vedada a concessão dos afastamentos
previstos no § ? do art. 45 da Lei n° 8.989, de 1979, aos servi-

1

 dores a que se refere este artigo, exceto para as Autarquias
Hospitalares e para ocupar cargo de provimento em comissão
nas demais Autarquias e Fundações, no Tribunal de Contas e
Câmara, todos do Municlpio de São Paulo. 	 •

CAPÍTULO X
SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE
VENCIMENTOS INSTITUÍDOS PELOS QUADROS DE PROFISSIO-
NAIS

Seção I
Opção Pelas Novas Referências de Vencimentos

Art. 53. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos para os Quadros de
Profissionais a que se refere o art. 1°, que desejarem optar
pelas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei,
deverão realizar a opção prevista para os respectivos Quadros
e serem enquadrados nas categorias das Classes 1 ou II, das
respectivas carreiras constantes da coluna 'Situação Atual' do
Anexo 1 desta lei.
§ 1°. A opção prevista no "caput" do art. 29 desta lei fica con-
dicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos
para os respectivos Quadros de Profissionais, na forma deste
artigo.
§ 2°. A integração nos respectivos Quadros de Profissionais
será definitiva e produzirá efeitos exclusivamente em relação
ao disposto no § 1° deste artigo, observando-se, para tanto, os
critérios, as condições e a data-limite da contagem de tempo
previstos nas leis instituidoras dos respectivos Quadros de Pro-
fissionais, •

• Art 54. O disposto no art. 53 aplica-se aos servidores admi-
tidos ou contratados nos termos da Lei n°9.160, de 1980, que
não realizaram opção pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos para os respectivos Quadros de Profissionais.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

Art. 55. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se
aplica a garantia constitucional da paridade serão fixados de
acordo com as novas situações determinadas por esta lei,
levando-se em consideração as alterações sofridas pelo cargo
ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de
acordo com o Anexo I e os art. 45, 46, 49, 68, 69 e 70, todos
desta lei, observadas as disposições relativas às opções pelas j
novas referências de vencimentos ora instituídas para os
servidores em atividade, inclusive o enquadramento previsto
no art.-30, desde que preencham as condições ali previstas,
bem como as seguintes regras:
I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou
cargo e obtenção dos títulos, para os que se aposentaram ou
faleceram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras de Especialistas de que
trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou falecimento, pre-

...,y,,,kcendo aquela que primeiro ocorreu;	 ,

3



permanência na situação em que- se—enaintrarii,"Pàra os
que não realizarem a opção, percebendo seus proventos, pen-
sões ou legados de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos vigentes para os Quadros a que pertençam, devida-
mente reajustados nos termos da legislação específica, man-
tidas as atuais denominações e referências.
Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas re-
ferências de vencimentos instituídas por esta lei observará os ai-
térios e condições estabelecidos para os seividores em atividade.
Art. 57. Observado o disposto no art. 58, os proventos dos
aposentados em cargos ou funções constantes dos indsos I e II
deste artigo, aos quais se aplica a garantia constitucional da
paridade, bem como as pensões e legados, serão fixados de
acordo com a nova denominação e referências, na seguinte
conformidade:
I - Copista, Ref. QCE-8, Paleógrafo, Ref. QCE-8, Professor (Es-
cola Municipal de Bailado), Ref. QCE-8, e Redator Artístico,
Ref. QCE-8, para Especialista em Informações Técnicas, Cultu-
rais e Desportivas, Ref. 5-1;
II - Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, e Técnico
de Seleção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, para Espe-
cialista, Ref. S-1.
Art. 58. Os aposentados, pensionistas e legatários a que se re-
ferem os arts. 55 e 57 poderão optar, a qualquer tempo, pela
fixação de seus proventos ou pensões nas novas referências de
vencimentos ora instituídas, observadas as normas estabele-
cidas para os servidores em atividade e as seguintes regras:
I • os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da'
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 1-20,
prevista para o respectivo Quadro de Profissionais, passam a
ser fixados na Tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de tra-
balho semanais - 1-20 instituída por esta lei;
II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-

30, prevista para os respectivos Quadros de Profissionais,
passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30 instituída por esta lei;
III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
1-40, prevista para os respectivos Quadros de Profissionais,

1 passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais -1-40 instituída por esta lei.
Art. 59. Os aposentados, pensionistas e legatários, não-op-
tantes pelos Padrões de vencimentos instituídos para os Qua-
dros de Profissionais a que se refere o art. 1°, que desejarem
optar pelas novas carreiras de Especialistas, deverão, previa-
mente, realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e
serem enquadrados nas categorias das Classes I ou II das res-
pectivas carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do
Anexo I desta lei.
§ 1°. A integração nos respectivos Quadros de Profissionais
será definitiva e produzirá efeitos a partir:
I - de 1° de julho de 2007, para aqueles que realizarem a
opção no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data
da publicação desta lei;
II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que reali-
zarem opção após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo.
§ 2°. Os aposentados, pensionistas e legatários de que trata

. este artigo terão seus proventos, pensões ou legados fixados
nas referências de vencimentos estabelecidas para a corres-
pondente carreira de Especialista de acordo com a Anexo I, ob-
servado o disposto nos arts. 55, 56, 57 e 58 desta lei.

CAPITULO XII
DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE ESPECIA-
LISTAS

Art. 60. Serão extintos, à medida que forem providos os cargos
efetivos de Especialista em Meio Ambiente, na forma prevista
nesta lei, os cargos de provimento em comissão de Agente de
Controle Ambiental, Ref. DAS-10, lotados na Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
§ 1°. Em decorrência do disposto no "cape' deste artigo, até
que sejam providos os cargos efetivos de Especialista em Meio
Ambiente, poderão ser providos os cargos de provimento em
comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10,
criados pela Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993.
§ 2°. Enquanto não providos os cargos de provimento efetivo

r de Especialista em Meio Ambiente, os atuais titulares de
cargos de provimento em comissão de que trata o § 1° deste
artigo poderão permanecer no exercício desses cargos.
§ 30• Os titulares dos cargos de provimento em comissão de
Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10, serão, obrigatoria-
mente, exonerados desses cargos a partir do início de exercício
do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio Ambiente.
Art. 61. Os servidores credenciados nos termos do parágrafo
único do art. 2° do Decreto n° 42.833, de 6 de fevereiro de
2003, que, na data da publicação desta lei, encontrarem-se no
exercício de atividades de fiscalização ambiental, poderão per-
manecer no exercício dessas atividades enquanto não providos
os cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente.
§ 1°. Os servidores de que trata o "caput" deste artigo serão,
obrigatoriamente, descredenciados à medida que os titulares
do cargo efetivo de Especialista em Meio Ambiente iniciarem
exercício.

1 § 2°. Ficam vedados, ipartir-da -data da publicação desta lel,
I, novos credenciamentos de servidores nos termos do Decreto
! n°42.833, de 2003.
t Art. 62. A vantagem de ordem pessoal prevista no § 5° do art.

49 da Lei n°11.511, de 1994, no § 50 do art. 41 da Lei n°
11.512, de 1994, no § 5° do art. 21 e inciso II do art. 76,
ambos da Lei n° 12.568, de 1998, no § 5° do art. 51 da Lei n°
11.633, de 1994, e no § 5° do art. 41 da Lei n° 11.951, de
1995, fica mantida na atual base de incidência, percentuais e
condições.
Art 63. As gratificações instituídas por legislação específica,
devidas aos optantes pelas carreiras de Especialistas de que
trata esta lei, ficam mantidas nas mesmas bases de incidência,
percentuais e condições que vêm sendo calculadas.

Art. 64. A partir da data da publicação da presente lei,
aplicam-se aos servidores optantes pelas novas carreiras ora
instituídas as normas relativas à progressão funcional e à pro-
moção previstas nos arts. 13 e 16, em substituição às vigentes
normas de promoção por antiguidade e por merecimento, ob-
servado o disposto no art. 78 desta lei.'
§ 1°. O disposto neste artigo não se aplica em relação ao exer-
dclo imediatamente anterior ao da publicação desta lei.
§ 2°. O servidor que implementar as condições para promoção pot
antiguidade ou por merecimento nos termos da legislação em
vigor, no exercício em que esta lei for publicada, terá o seu enqua-
dramento na nova carreira adequado à promoção alcançada, ob-
servadas as regras estabelecidas nos §§ 4° e 5° do art. 36.
Art. 65. Os cargos de provimento em comissão privativos das
atuais carreiras, constantes da coluna "Situação Atual" do
Anexo I desta lei, passam a ser, respectivamente, privativos
dos integrantes das carreiras de Especialistas, ressalvada a si-
tuação dos atuais titulares.
Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna
'Situação Atual" do Anexo I, que não optarem pelas novas re-

ferências de vencimentos instituídas por esta lei, poderão titu-
larizar os cargos de provimento em comissão privativos das
novas carreiras.
Art. 66. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo
no Quadro de Pessoal de Nível Superior ora instituído em des,
conformidade com o estabelecido nesta lei.
Art. 67. Os aposentados na condição de titulares efetivos de
cargos transformados, posteriormente, em cargos de provi-

; mento em comissão, constantes do Anexo I, Tabela "A", da
: Lei n° 11.511, de 1994, optantes pelos padrões de venci-

mentos instituídos pela mesma lei, poderão, mediante requeri-
mento dirigido ao Diretor do Departamento de Recursos Hu-
manos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria
Municipal de Gestão, solicitar o exame de suas situações indi-
viduais, para o estabelecimento da correspondência de seus

" proventos com cargos de provimento efetivo, observadas as
1 normas aplicáveis aos Quadros dos Profissionais da Prefeitura
I. do Município de São Paulo, considerando, para esse efeito, o
'. cargo que originou a transformação.
+ § 1°. Estabelecida a correspondência nos termos do "caput"
t, deste artigo, os proventos dos aposentados serão revistos e fi-
r xados, se de maior valor, a partir da data do requerimento.
II § 2°. A correspondência prevista neste artigo terá caráter irre-

tratável, não podendo o aposentado, em hipótese alguma,
h dela desistir.

§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas.
í

CAPITULO XIII
SERVIDORES ADMITIDOS EM FUNÇÕES DE REFERENCIAS DAI
E DAS

Art. 68. As funções correspondentes ou não a cargos de
referência DAI ou DAS constantes da coluna "Situação Atual"

, do Anexo IV, Tabelas "A" e "B" desta lei, ficam com sua
denominação alterada nos termos do estabelecido na coluna
"Situação Nova" do referido Anexo e os salários a elas
correspondentes fixados nas referências 5-1 e M-1,

, respectivamente.
'Art 69. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da

Lei n°9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela "A"
do Anexo IV poderão realizar opção pela nova situação nele ins-
tituída na coluna "Situação Nova", no prazo de 120 (cento e
vinte) dias contados da data da publicação da presente lei,
desde que comprovem possuir a habilitação de nível superior,
observado, quanto à fixação dos salários, o disposto no pará-
grafo único do art. 44 e nos arts. 45 e 46, todos desta lei.
§ 1°. Para os efeitos deste artigo, os servidores deverão, no ato
da opção, apresentar o título de habilitação de nivel superior.
§ 2°. Os servidores que optarem no prazo estabelecido no
"caput" e apresentarem o título necessário na forma do dis-

• posto neste artigo passarão a receber os novos salários a partir
de 1° de julho de 2007.

ji § 3°. Aos servidores que não possuam a habilitação exigida,
• fica assegurado o enquadramento de que trata este artigo, se
, vierem a obtê-la no prazo de 5 (cinco) anos a partir da data da

publicação desta lei.
§ 4°. Os servidores de que trata o § 3° deste artigo passarão a
receber os novos salários a partir do 1° dia do mês em que
apresentarem o título comprobatório da habilitação exigida.
§ 5°. Os servidores que não comprovarem a habilitação neces-
sária permanecerão na situação em que se encontram.
§ 6°. Para os servidores de que trata este artigo, a opção pre-

' vista no "caput" fica condicionada à opção pelos padrões de
vencimentos instituídos pela Lei n° 11.511, de 1994, obser-
vados os critérios e c,oakkknelLestabelecidos...............
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'§ 7°." Aos . ei•rdcliirerde- cli.""ie ti--aM"Wie-ãiirgo," fiain-asseir"
rados os mesmos direitos previstos nos arts. 51 e 52 desta lei
para os admitidos estáveis e não-estáveis, observadas as res-
pectivas situações individuais.

, § 8°. Os servidores que se aposentaram nas funções a que se
.i• refere este artigo, bem como seus pensionistas, aos quais se
,t aplica a garantia constitucional da paridade, poderão realizar
1 opção pela nova situação, a qualquer tempo, nas mesmas
4' bases e condições, exceto quanto à habilitação de nível supe- •
I' ror, que deverá ter sido obtida até a véspera da aposentadoria

ou falecimento, prevalecendo o que ocorreu primeiro.
Art. 70. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n° 9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela
"8" do Anexo IV, poderão realizar opção pela nova situação
nele instituída na coluna 'Situação Nova", no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei,
observado, quanto à fixação dos salários, o disposto nos arts.

s 47 e 48 da lei n°13.748, de 16 de janeiro de 2004. .

1

` § 1°. Os servidores que optarem na forma do disposto neste ar-
tigo passarão a receber os novos salários a partir de 10 de
julho de 2007.
§ 20 Para os servidores de que trata este artigo, a opção pre-
vista no 'caput" fica condicionada à opção pelos padrões de
vencimentos instituídos pela Lei n° 11.511, de 1994, obser-
vados os critérios e condições nela estabelecidas.
§ 3°. Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegu-
rados os mesmos direitos previstos nos arts. 53 e 54 da Lei n°

-13.748, de 2004, para os admitidos estáveis e não-estáveis,
observadas as respectivas situações individuais.
§ 4°. Os servidores que se aposentaram nas funções a que se i

,. refere este artigo, bem como seus pensionistas e legatários, i

i

' aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, po-
derão realizar opção pela nova situação, nas mesmas bases e
condições, a qualquer tempo.
Art. 71. Os proventos, as pensões e os legados dos que se apo-
sentaram ou faleceram na condição de servidores admitidos ou r
contratados para funções constantes da coluna "Situação
Atual do Anexo V, Tabelas "A" e "8", aos quais se aplica a

• garantia constitucional da paridade, poderão ser revistos na
forma da coluna "Situação Nova" do referido Mexo, mediante
opção a ser realizada, a partir da publicação desta lei, a qual-

r quer tempo.
§ 10.0 enquadramento para os aposentados, pensionistas e le-

i

gatários na Tabela "A' a que se refere este artigo será feito
desde que comprovada a habilitação de nível superior, obtida
até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo

,i o que ocorreu primeiro.1
. § 2°. A opção prevista no "caput" deste artigo, fica condicio-

nada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela
'r Lei n° 11.511, de 1994, observados os critérios e condições
.' nela estabelecidas.

I

I

I § 3°. Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegu-
rados os mesmos direitos previstos no art. 45 desta lei, no art
45 da Lei n° 13.652, de 2003, e no art 47 da Lei n° 13.748, de
2004, para os admitidos estáveis, observadas as respectivas si-
tuações individuais.
§ 40. O enquadramento a que se refere este artigo produzirá
efeitos a partir

I - de 1° de julho de 2007, para aquetes que realizarem a
opção no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data
da publicação desta lei;
II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que reali-
zarem a opção após o prazo previsto no inciso I deste pará-

1

 grafo.
, Art. 72. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários

que não realizarem as opções previstas neste Capítulo, aplica-
se o disposto nos arts. 48 e 55, inciso II, ambos desta lei, bem •
como as disposições correlatas constantes das Leis n° 13.652,
de 2003, e n°13.748, de 2004.

. Art. 73. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários
optantes nos termos deste Capítulo, de cujo enquadramento
na nova situação resultar valor inferior à referência atual, em
decorrência ou não de decisão judicial, fica assegurada a per-
cepção da diferença, que será paga a título de Vantagem de
Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposenta-
doria, décimo terceiro salário e férias.
Parágrafo único. A Vantagem de Ordem Pessoal de que trata
este artigo aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1°a 40
do art. 37 desta lei .	 ,. 	 , ..,,..... ,.._	 ..

CAPITULO XIV
DA ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE ATIVIDADES

•ARTISTICAS	 .

Art. 74. A Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades
Artísticas, compreendendo as referências e os valores
constantes do Anexo III da Lei n° 11.231, de 6 de julho de
1992, devidamente reajustada nos termos da legislação
vigente, fica revalorizada em 30% (trinta por cento), a partir
de 1° de julho de 2007.
Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores
do Quadro de Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Es-
cala de Vencimentos do referido Quadro, passam a ser calcu- .
ladas, nos mesmos percentuais e bases, sobre a escala ora re-
valorizada.
Art. 76. Estendem-se aos aposentados, pensionistas e legatá-
rios, aos quais se aplica à garantia constitucional da paridade, .

. as disposições contidas rios arts. 74 e 75 desta lei.
-	 •

CAPITULO XV	 .	 .

, DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

,  

Art. 77. Os atos necessários à implementação das opções
previstas nesta lei serão realizados pela Comissão
Intersecretarial Especial a que se refere o art. 31, sob a
coordenação do Departamento de Recursos Humanos, da 1

Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal .,
de Gestão, com competência para autorizar e promover as .
medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos

I

que deverão disciplinar as situações delas decorrentes.
Parágrafo único. A composição da comissão será definida em
portaria do Secretário Municipal de Gestão, que disporá sobre
a criação de subcomissões, se necessário.

I: Art. 78. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional
ocorrerá no mês de junho subseqüente ao prazo de 24 (vinte e
quatro) meses da publicação desta lei.
Art. 79. As funções exercidas por servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n°9.160, de 1980, abrangidas por
esta lei, permanecem destinadas à extinção na vacância.
Art. 80. Os salários dos atuais servidores contratados em ca-
ráter de emergência nos termos da Lei n° 10.793, de 1989, e

. legislação subseqüente, para as funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I
desta lei, ficam fixados na Ref. 5-1.
Art. 81. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gência.
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo I
dar-se-á obrigatoriamente no cargo transformado, de acordo 1
com o Anexo I desta lei, observada a área de concentração e .
disciplina.
Art. 82. Fica instituída, no Departamento de Recursos Hu-
manos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria
Municipal de Gestão, Comissão Especial com a atribuição de {
analisar os pedidos de que trata o art. 67, cuja composição
será definida por ato do Diretor do referido Departamento.
Art. 83. Os aposentados, os pensionistas e os legatários que I
percebem a vantagem de ordem pessoal assegurada pela Lei i
n°9.016. de 20 de dezembro de 1979, que realizaram ou I

• vierem a realizar opção pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos pela Lei n°11.511, de 1994, e Lei n°13.652, de 2003,
terão a respectiva vantagem fixada na Ref. DAS-12 do Quadro
dos Profissionais da Administração.

, Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pensões
, decorrentes do falecimento dos servidores de que trata seu

"caput".
; Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas

carreiras de Especialistas de que trata esta lei, o pagamento da
Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades

. Assistenciais de Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei n°
, 13.652. de 2003. -...---......- 	 ....



; Art. 85. As disposições referentes às carreiras de Especialistas
de que trata esta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores

í, efetivos, admitidos, contratados, aposentados, pensionistas e
legatários do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo
IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo.
Art. 86. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização, compreendendo as referências,
os graus e os valores constantes do Anexo XV, Tabelas 'A' e
"Er, da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, devida-
mente reajustada nos termos da legislação vigente, fica revalo-
rizada em 25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O disposto no "capur estende-se aos apo-
sentados, pensionistas e legatários aos quais se aplica a ga-
rantia constitucional da paridade.
Art. 87. Para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que,

' em 25 de janeiro de 2006, encontravam-se no exercício do
cargo de Inspetor Fiscal e que se aposentaram ou venham a se .
aposentar no prazo de 5 (cinco) anos, contados daquela data,
a parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à
contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global
será calculada aplicando-se:
I - o disposto no art. 25 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de

• 2006, aos que tenham se aposentado e aos que vierem a se
, aposentar com proventos integrais;

II - o disposto no § 4° do art. 19 da Lei n° 8.645, de 21 de no- •
vembro de 1977, na redação conferida pela Lei n° 14.256, de
29 de dezembro de 2006, aos que tenham se aposentado ou
vierem a se aposentar com fundamento no art 40, § 1°, inciso
III, da Constituição Federal e no art. 2° da Emenda Constitu-
cional n°41, de 19 de dezembro de 2003.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatá-
rios e pensionistas dos servidores por ele alcançados.
Art. 88. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das
disposições desta lei serão gerados nas condições previstas em
seus arts: 36, 69, 70,71 e 74.	 -
Art. 89. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 90. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de no-
vembro de 2007, 454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal;em 13 de no- *
vembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

Anexo I a que ee mimem os artigos 2. • r LM 1d 14.501, de 13 de nommbm de 2007
Quadro d• Pessoal de NMel Sugador
Enquadramento doe Cargos

SITUAÇÃO ATUAL arruAçAo NOVA

e. ,,,N. DENOMMAÇAO DO CARGO REF. PARTE E
TABELA

capowN. °E DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE!
TABELA

FCRNA DE PROVIMENTO

350 Adminietnitior Classel

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoda 3
d) Categoria 4

OPA-13
QPA-14
OPA-15
OPA-111

PP-111 1.141 Especialista em
Administração, Chismoolo
•	 Finança, Públicas 5M4
1

•

PP-10 Illedlanie Gomamo público d.
provas ou d• provas • titulo.,
exigido diploma de curso
sugador da graduação de
Adeninidrecão ~lia ou de
Emanem 041 Clandias Contábale

. •	 Atuariais ou Cianclas
150 Administrador Class* II

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) CattilihM3 3

OPA-17
OPAdt
OPA-19

PP-III
'

Econtenicas ou Estadstka.
eapsdkla por moela oficial ou
olicialtseda, dreidamemin
migrado no órgão competerds

.

a) Categoria 1 5-1 Enquadramento exigida a
350 Contador Clamei

a) Geteiloril 1 OPA-13

PP-III habilitação sispecitka.

b) Categoria 2
c) Catmoda 3
d) Categoria 4

OPA-14
OPA..15
OPA-111

b) Categoria 2 5-2 Enquadramerdo nas termos do
artigo 15 desta MI.

150 Contador Classe II PP-111 e) Galegode 3 5-3 Emituedammto ~mei
prognatas Madona, nos

".. a) Categoria 1
0) ~goda 2

0PA.17
CIMAS

• lenhos do artigo 13, dentr•
titulam da cargos da Calmrode

1.6~ ..-11n11~19111.n ...é.	 f•-. •
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c) Cadeado 3
.

Economia/a Clama 1

a) Calegorla 1
b) Calegora 2
c) ~poria 3	 .,'
d) Categoria 4	 .. •

OPA-19

CIPA-1 3
OPA-14
OPA-15
OPA-16

PP-111
d)Calagaráa 4 8.4

2, eliva I, com no minera 2 (doia)
anon na Canegona.

Emeradramago mediana,
pontudo fundam& no.
Mono. do artigo 13, ~tr.
acoima d• ampola del Caipora
3, Ninei I, co.. no Mode 2 (dois)
anos na Callegoriã

35 Economista Clame 11 PP-•
.

a) Cabrona / OPA./7
11) CaNegOrte 5 H Enquedrarranto radiante

progrmdo funcional. ad
O) Gagmla 2
e) Capone 3

OPA-15
OPA-Ia

Unam do 5.1150 13. ~da
~ema d. ~go. d. C.I.geda
4, M.el 1, co.. no enlode 2 (doa)
anos na Catai".

Estatístico dama I • PP-111

a) C•liegoela 1 • OPA-13
Eamdeliste CM
Admirado/Ao, Orçamento

PP-111 IMdlenle promoção, no. duma
do digo 15 ~ta hi.

O) ~gora 2
c) Cadgeet• 3
d) Compora 4

OPA-14
OPA-15
OPA-IS

•	 Finança. Públicas Mini
11

.	 •-•

12 Estatistico Clama 11 ." PP-111

a) Coagula 1	 •

b) Categoria 2
c) CategOM 3

OPA-17
OPA-15
C1PA-/N

a) Cagona 1 H Enquadrarranto por geminação
~ha Molares de cargo. d•
umgorie 3, 5.051 1, com no
nanam 2 (doê.) anoso.

•	 , Gingada, avaliação da
~amanhe •titulo d• corno de• --ou endendo
unimmiteria, necorthecido ni.
/orem da MI ou creditem me
alividadm acniooderdilcas OU
CM ativklacka de adocaçio
continuada realizadas ou
neneeenddm mia Pmeeitura do
~pio de no Paulo, Iodas
cormacionedm com a árm d.
Monção, totalbando no mínimo

•
350 (tomates • amemta) horm.

b) Categoria 2 5-7 Enquadram•nto por programe°
/ordenai, nos armee do artigo
13, Monde ~ame ree cargos da
Gamaria 1, 111515, co.. no
neineno 2 (dois) ame na
Calegeria.

c) Cabide. 3 54 Enquadramenlio por pugnarão
funcional, ma Unem do artigo
13, ~o ~ame de amem da
Caparia 2, theal I. cem no
minkno 2 (dois) 5005 05
Categoria.

g) Canad. 4 H Enqoadrananto por progressão
funciona, nas Manos do mãe°
13, dont. titulam de cargos da
Calmai 3, 51.51 1, co.. no
~Mo 2 (deis) anm na
Cabearia.

e) CaHorie 5 5-10 Enquadramento por progressão
Helena, nos amas do artigo
13, ~Ire Modes da cargos da
~ria 4, Nhale, corre no
~Mo 2 (doa) anos na
Canada

Espichaste me
Administração, Orçamento

PP-III ladlant• promoção, non amos
do .51190 18 ~te IN.

•	 Andar Públicas 51.51
NI

a) Canora 1 5-11 Enquadramento dmIne titulam
do cargo. da ~ia 5, dag II,
com no ninam 2 (dois) anos na
Categoria, avaliarão der



.

~empenho • cum de pli
graduação comproendondo
programas da mpeciniação
com no minimo 360 (trombe •
amante) horas ou mestrado ou
doutorado, todos
comelacionadm com a Ime de
atuação

b) Cabotina 2 8-12 Enquadramento por progressão
funcional, nos temias do artigo
13, Moho titia.* de cargo. d.
Categoria 1, Moei III, core no
minimo 2 (dois) anm na
Categoria.

c) Categoria 3 3-13 Enquadramento por progrimão
funcional, noa onno. do artigo
13, dome titulam di empe da
Callegoda 2, NONO. com no
menino 2 (dois) anos na
Catmoria.

431 Arquiteto Clame 1

a) Cabilali 1 09040

PP.111 2.291 Emaciada. ene
ilioenvolvImonto Urbano
lima I

PP-III ~Mli comum público de
provas ou de provas • ~loa,
exigido diploma da cum

N D...dali 2 090-91 ~der do ~dando no
c) Categoria 3 C190-22 Arquitetura ou Engenharia ou
d) Calmaria 4 C1PD-23 Agronomia ou °mural% ou

~Moda ou Sociologia ou
185 ArquilMo CM.. II 99-81 Tecnologia on Construção Chil

ou Tecnologia ern Idiminica ou
a) Categoria 1
b) Categoria 2

12913-24
090.25

T•crnlogie me Enuicklado,
impodido por mola oficial OU

C) Categori. 3
•

090-28 oficialkedo devidamente
mistodo no ludo emoliente.

a) Coligada 1 S./ Encresadramonto migitte a
771 Engenhoiro Clame I PP-III hobiliado ~minta

330-

120

52

35

a) Caliliali 1
b) ~ode 2
c) ~goda 3	 •

d) Categoria 4

Engenheiro Class. II

a) Categoria 1
b) Caem:~ 2
c) Categorke 3

Engenheiro Agrônomo
Clam 1

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Cabida. 3
d) Categoria 4

Engonhado Agrónomo
Clame X

a) CM)... 1
e) CM~. 2
c) Capota 3

•

Geógrafo Classel

a) C.0•20.1111
b) Categoria 2
c) Cabido.* 3
4) Catmoria 4

Q90-20
Q90-21
090-22
1390-23

09044
090-25
0913-25

090-28
1290.21
C1913-22
CIPD-23

C190-24
09045
090-28

0913-13
090-14
090-15
(390-18

P941

PP-fl

PP-til

PP-III

•

b) Catmoria 2

c) Calmai* 3

d) Categoria 4

e) Catagorie 5

Especialista me
Dmemolvimonto ~ano
Nivel II

a) Catmoria 1

•

5.2

8.3

5-4

8-5

54

.

PP-01

Enquadra...ote noa temos do
artigo IS desta lei

Enquadramento mediania
progressão funcional, nos
termos do Migo 13, doere
Mimei de cargos da ~goda
3, 1010011,1, com no ~imo 2 (doi.)

..	 ,
Enquadramento mediante
maneado funcionei, noa
~noa do .0990 13. ~ria
titulares do cargos da CO•dona
3, MIM I. com no mínimo 2 (dote)
anos na Catmorbi.

Enquadramento ~MO .
progromão funcional, noa
~noa do artigo 13, donde
Melares de cogn. d. Cliogali
4. ~et, cone no minirno 2 (dois)
anos na Categoria,

-.
.

Illedianto promoção, noa tomos
do ardo. 18 desta lei.

.	 ,

Enquadramento por pr.:noção
MIM titulam da cargos da
Categona 5, 101.51 1, com no
mínimo 2 (does) anos na
Categoria, I0011a500 de
cimempienho • titulo dia amo di

1

moselalizado ou milensão
universitária, reconhecido na

15 Geógrafo Clamo X PP-18 tonna da Yd ou ~doo em
atividades timicmientilicas ou

a) Categoria 1 09D-17 oro adoidada do educação
b) Categoria 2 090-18 continuada ~lixadas ou
c) Cabearia 3 QP0-19 ~rondadas mia ~tolhera do

klunicipio da São Paulo, todas
corrolocionadas caso. área do
aduado, totalteando no mínimo
380 (brmente. • ...mia) bwas.

39 Geólogo Claseel
•

99.111 b) Catador. 2 5-7 Enquadramento por programa°
funcional, nos termo do artigo

a) ~goda 1 QPD-20 13, dentre titulam di cargos da
h) CM•goria 2 CIPD-21 Categoria 1, Nível II, com no
c) Categoria 3 090-22 ~Imo 2 (dois) anos na
cd Categoria 4 (3913.23 Categoria.

.	 17 Geólogo Clame II 1.1.111 e) Categoria 3 15-11 Enquadramento por progreesto
. funcionei, nos tomas do artigo

a) Caligall 1 090-24 13, dentro titulam do cargos da
b) Categoria 2 0913-25 Latagona 2, HM lã com no
c) Categoria 3 090-26 mínimo 2 (dois) anos na

Caparia.

d) Categoria 4 84 Enquadramento por progressão
123 Sociólogo C baio 1 99411 funcional, nos tomos do artigo

13, dentro titulam de cargos da
a) Coligada 1 Q90-13 Categoria 3, Nivol II, com no
b) Categoria 2 090-14 ~imo 2 (dois) ama na

53

c) Catmorie 3 - •
d) Catmoria 4	 ,..

.	 . •

Sociólogo Clama

,

C1PD-15
C/PD-111 .

. P9411

o) Categoria 5 8-10

Categoria.	 '

Enquadram...to por programa°

13,
funcionei, noa ~ma do ardgo

dacarg~dm Mulo.. ci.	 as
Calmai. 4, NON 11, com no

a) Categoria 1 Q90-17 . mínimo 2 (dois) anos no
b) Catmoria 2	 , , •

C) Caligali 3 '
12913-18
090-19

Gb1190fla.	 ,
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42
.

Tocnotogo em Construção
Civil Ciai= 1

a) Galoparia 1 OPD-13

PP-111
Espocialist. em
Dominvolviroonlo Urbano
14v5181

PP-111 Mediante promoção, noa tennes
do Migo 14 do= lei.	 .

b) Cataporia 2
o) Categoria 3 ..
d) Categoria 4	 .

QPD-14
CIPD-15
CIPO-18

a) Catoilmla 1
.

541 Enquadramento =rire titulam
de =mos de Categoria 5, 141=15,
com no mínimo 2 (dois) anos na
Catogorla, avaliação d.

' =empenho • curso de pie
MI Tecrteioge em Construção

Chrll Ciamill. ,

a) Cabem= 1
O) Categoria 2
e) Calogoria 3	 .

C1PD-17
CiP0-15
CIPO-11

PP41
-

graduação comproond.ndo
program= de especialtração
com no ~Imo 360 (tfirm=6/4 •
...unta) horas ou mostrado ou
danando, tortos
corrrtacionados coisa ima de

• atememeo

b) Cabeando 2 11-12 Enquadramento por program=
21 Tecnelogo em ENtricklade PP= funcionai, noa Monos do artigo .

13, dentro =dar= d. cargo. da
.	 .

a) Categoria 1
b) Calo/torta 2
c) Col.god• 3

OP0-13
0P0-14
CIPD-15

Categoria 1, Nivel III, com no
minimo 2 (dele) anos na
Cargo=

•
d) =togado 4 090-16 c) Categoria 3 5-13 . Enquadrar...riba por pregue...10

funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulam de cargos da

• Tomo/logo em EletrickIada
Cima. H

PP= empada 2, Nivrt li, com no
minkno 2 (dots) anos,.

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Catnloria 3'

090-17
GIPD-16
QPD-19

Calagoria.

21 Tecnilogo mo /Mein= PPM
C-1	 ..

•
a) Categoria 1 OPD-13

b) Calogeria 2
c) Catingo= 3
d) Categoria 4

090-14
OP0.15
CIPO-16

• Tecndiogo em liocinica PP-111
Cimas 9

a) Galopada /
b) Categoria 2
o) Categoria 3 .

CIPO-17
CIPO-111
QPD-19

123
•

Diretor de Equipamento
Social

a) Categoria 1
b) Callagoria 2
c) Categoria 3
q) CatogorN 4
a) Calagorla 5
4) Galopo= 6	 . •	 ,

0994
095-7
C1PP-11
OPP-9
099-10
1299.11

P9411	 . 1932 Espocialieta om
Assiatancia •
DessmoMmento Social
Nivel I

a) Cartoliciaa 1 5-1

PP-l5

r

iblodiant• concurso público de
provas atido provas • tkulos,
~ido diplome de curso
suceder de graduação d.
Sorviço Social ou Psicologia ou
Pedagogia , axpacildo por escola
oficial ou Oficializada,
devidarnerite registrado no Órgão
callp~fitn.

Enquadramento ~doida a
1.099 Asalsbente Social Ciam

e

a) Categoria 1 099-5

PP-15 habilitação ~pacifica.

b) Celagens 2
c) Cabigorla 3
d) Categoria 4

QPP-6
QPP-7
CIPP-4 •

b) Categoria 2 5-2 Enquadramento noa turnos do
ar6go 15 ~ata lei,

471 Assidres Soda' Cl.... PPM' -
II

a) Gingo= 1
b) Gaipo= 2
o) Categoria 3

OPP.9
CIPP-10
QPP-11

c) Caeigorla 3 5-3 Enquadramento ~Mente
progressão funcional. nos
=mos do artigo 13, =MN
=riamo de cargos de Categoria
2,1410.11, com no minimo 2 (doia)

• anos na Categoria.

152 Pedagogo CM= .1

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Calogoda 3
d) Categoria 4

15PP-5
CIPP4
099.7
QPI/43

PP-111 d) Coimo= • 5-4 Encruadramonto mediante
progressivo funcional, nos	 .
tensas do artigo 13, dentre
titulo= de cargos da Calino=
3, Nhrol I, can no mínimo 2 (doi.)
anos na Catogorla.

127 Podapogo Classe 11

a) Categoria 1
b) Categoria 2	 •
c) Galegada 1

QPP-9
QPP-10
099-11

PP-I11 e) Catogoria 5	 . 3-6 Enquadramento ~Me
progressio funcional, nos
humos do artigo 13, =Mn
titular= de cargos de Categoria
4, 810.11, com no minimo 2 (dois)

• anon na Categoria.

Especialista om
Assidrando •

PP-111 Mediania promoção, nos tensos
do artigo 16 ~te lei.

Desenvolvimento Social
81.51 11

a) Catego~ 7 5-6 Enquadramento por prornoção
dentm titulam de cargos da
Categorias, 111~1 I, com no
mínimo 2 (dois) ano* na
Categoria, avaliação da
deemnpenito • titulo de ciúme
da espacialtração ou ~armão
univarsittria, reconhecido na
forma datei ou créditos em
atividades Monica-cientificas ou
an athri~~ de educação
continuada Nsa liada* ou
referondadas pela Profeitira do
Nunicipio da São Paulo, todas
correlacionadas com • hm da
atuação, totalizando no minkno

.„... 360 (Oeaent~ • ~omita) horas.



I	

... .41 n.ge.M.,......,

b) Cateigorla 2
•

Enquadramento por prognmaão

funcional, na. turnos do Migo
13, dantm Utudries do cargo. da

. CaMporia 1. 14~1 A com no
mínimo 2 (dois) anoso.
Categoria.

e) Categoria 3 $4 Emmen...1'9Mo por progressão
funcional, noa turnos do artigo .
13, dentre titularas de cargos da
Categoria 2, Nivel A tOM no
rninimo 2 (dois) anos na
Categoria•

d) Categoria 4 841 Enquadramento por prognesaão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titularas da cargos da

•

Categoria 3, Níml II, COT no
mínimo 2 (dois) anosos
Categorie

e) Categoria 5 540 Enquadramento por prograssto
funcional, no. tonam do artigo
13, ~ICC titularas datarem da
Comporia 4. Nivel II, toro no
minem 2 (dois) anoso..
CaMgoria.

. Especialista em
Assiffincla •

PP-l11 Madiand promoção, nce turnos
do artigo 15 data leL	 •

Dmenvolvirminto Social
NOM Ul	 .

a) Categoria 1 54 1 Enquadramento dente titulam
do cargos da Categoria 5, Nível 11.
com no mínimo 2 (dois) anos na

.

Categoria, avaliação do
dmenmenho • curso da pó.
graduação comprometendo

•

programa. da 11~811~0
com no mínimo 380 (tramintae •
memott) bom ou mestrado ou
doutorado, todos
correlacionados com a ima da
atuação

tó Catagorla 2 542
•

Enquadramento por progressão
funcional, noa termo, do artigo
13, dentro dulante do cargo. da
Catagoria 1, SIM III, tom no
minimo 2 (doia) anoso.
Categoria.

c) Categoria 3 5-13 ' Enquadramento por progressão
funcional. nos Mimos do artigo
13, Moera titulam de cargos da
Catimoria 2,11~111, com no
mínimo 2 (dois) ame na
Catarina.

83 Arquivista Class. 1

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categorias
d) Categoria 4

OCE41
CICE4
OCO-IS
GICE41

PP-111 1.345 Esp•Halksta em
h/tomai:6m Temême,
Culturais • Omporthme
Himl 1

PPM INcliariis concurso público dei
provaa ou de provas • tftukie,
exigido diploma do mimo
sugador do graduação de
Arquhrologia ou 51011.1.conoade
ou História ou Astronomia ou
%km ou Illatunatim ou

- . 97 arquivista Classe 11 55-li Geologlit ou 0•00714a 00...- -Ó

a) Cata/ioda 1
b) Categoria 2
ti Categoria 3

OCE-12
CICE-13
QCE-14

liumologla ou Educação Fisica
ou Esporim ou Litanclabera
plana mn themologia, ~adido
por escola oficial ou oficializada,
devidamente ~letrado no órgão
compete~

504 Bibliotecário Claim 1 PP-IN

a) Categmla 1	 -
n)Cantgon• 2
c) Categorias

OCOS
OCE4
OCE40

y CEPO," 1 15-1 Enquadramento exigida •
habilitação ~minta.

,t) Cabligmb 4 CICE•11

215 Blblionecirb Clas99 E

a) Categoria 1
e) Categod• 2
o ~ma 3

OCE-12
OCE•13
OCE•14

P5-111

.

b) Canegorle 2

•

5-2 Enquadramento nos ~do
artigo 15 desta let

e) C4~3315 3 5-3 Enquadramento ~~~
programa° funcionai. dos
tonna, do artigo 13, Medre
titulam de cargo. da CaImPria

42 Hielorlador Cimos

a) Catagrela 1 OCE4

PP-I11

b) Categoria 2
c) Categoria 3
g) CatiKPB• 4

QCE4
ISCE-10
0CE41

•	 ' 3, Ném 1, tom no .11418110 2 (dolo)
ano. na Cangada.

d) Catagisit 4 5-4 Enquadramento ~diante
15 Historiador Clame II

a) Catitilisk 1
b) Cabearia 2
e) Cattgodli 3	 " 

•,•	 . 	 ..	 -

CICE-12
CICE-13
OCE-14

PP411 • IWOUVIII~O fundem& nos
temos do artigo 13, dentro
~lares de cargos da Categoria
3, MIM 1, COM no mínimo 2 (doia)
anoe na Categoria.

7 kietrulor de Astronomia
Clame 1

a) Categoria 1
b) Calogona 2
e) Calagoria 3 .' ',
d) ~goda 4

OCE4
C/CE-5
QCE-10
OCO-li

P5-1111 e) Cat917Mla 5 541 Enquedramonto mella~
progromão funcional. nos
lermos do artigo 13. Mona
titulam. de ~geia da Catagord
4, Nivel I, tom no minem 2 (doia)
anos na Calegoria.

'
.

Emodallete em
informaptm Utak"

PP•111 Mediante promoção, nos termos
do artigo Bi desta let

Instrutor de Astronomia PSIU Culturais • Desportivas
Chassi ' Nival g

a) C0~3B5 3 OCE-12 .
b) Catogorte 2
c) Categoria 3 •

OCO-IS
OCE-14

.) Catigon• 3 5-6 Enquadramerdo por promoção
donde Obskere. de cargos da.
Categoria 5. èfivell 1, com no
mininho 2 (dois) ano. na

14 Musiedogo Claseml P54I1 CaBooria. avaliação de
_dmempardo • titulo de cursos

a) Cameona 1
b) Cat•gode 2
ti Categoria 3
d) Cataliofia 4

CICE-11
OCO-ti
OCO-IS
OCO-li

da red•clalização ou euttemão

unimmitárd reconhocIdo na
forma dali ou 0~1~ em

1 athrichedm McnicoMmMitm ou
5 Huadálogo Clame II

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) CaM1.716 3

OCE-12
QCE-13
GICE-14

PP-I0

.

mi atividade do Mutação
continuada ~Idades au
refamindadee mia Prefettura do
',Noitinha de São Paulo. todas
torreladomitas com área da
atuação, n31•11~d0. .. minam,
MO	 horm.(Inmentes • matente)

312 Técnico dei Educatão

Fisica Ciasse/
PP-111 b) Categoria 2 5-7 Enquadramento por progresaão

funcional. no. ~noa do artigo

a) Catagorte 1
to) Calsgeole 2
c) Cstaigon• 3	 '•

OCE4
GICE-9

QCE-10
''

13, Mons titulares ela cargos da
Categoria 1, NH.111, CiNe no
mínimo 2 (dois) anon na
Cadgorte.

~1~ 33) CalegKit...tineee.m.... ....°9-E-11 —.n.....— ...--.	 -- 1 CcaMMaic.	 .........~11~~"..-... n



Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n2	 / 	 /	 / 	 (a) 	

nriara AmicOala jdo At%

Nsrrtad Cor/ Alves do Santos

TobcnIco Sfonintstrativo

,5)

•

•

—
133

.~1~~111•11111~

.	 .. .
Técnico do Educação
FIM= •-. Clame 11 .

a) Categoria 1
b) Catagoria 2
c) Cangada 3

.

miniene-

OCE-12
OCE-13
OCE-14

PP411

c) Catogorla 3

d) Categoria 4

e) Categoria $

 -

•

3-0

0-10

---
Enquadramento- - 	 por progressão'
funcional, nos =moa do arti90
13, doo= titular= de cargos da
Categoria 2, Ni=111, com no
minimo 2 (don) anos na
Categoria.

Enquadramento por progressão
funcional, noa lernme do artigo
13, dentre titular= do cargo. da
Cango= 3, Nivela, com no
=Mino 2 (dois) anos na
Categoria.

Enquadramento por progressão
funcionei, no. =mos do artigo
13, dentre titulares do caro= da
Canga= 4, NIviel 11, com no
=Mino 2 (doia) anoso.
Cango.=

Eapocialleta em
Informações Técnicos,
Culturais • Desportivas
Nivol II

a) Categoria 1

e) Cangeria 2

c) Cango= 3

3-11

5-12

5-13

PP-111

""

Mediania promoção, nos tomos
do artigo 16 desta MI.

•

Enquadrai/sento =atm titular=
do cartme da Categoria 5, NI= 11,
com no =Mino 2 (dois) anos na
Cangaria, avaliação do
dernmpenao • curso de =a
graduação compnionekmde
program= de especialização
com no mínimo 360 (trezentos •
~mota) horas ou ~bodo ou
doutorado, todos
correlacionadas com a Sn= do
atuação

Enquodmmanto por progressão
funcional, nos tomos do artigo
13, deo= titulares de cargos da
Categoria 1, Nivel III, com no
~Imo 2 (do= anosos
Cologorla

Enquadramento por progressão
funcional, nos 0•111~ do artigo
13, ~bei =Mane da cargo* da
Cango= 2,11MM 111, com no
=nano 2(401.) anos no
Cangoria.

. 190 Espoclainta mi Moio
Ambiont• Pfivol I

PP-111 Mediante concurso público de
provas ou do provas • =une,
exigido diploma do curso
suporia de graduação dei
Arquit•tura ou Clanclas
Biológica. ou Ciência.
Fannacéuticas ou Ecologia ou
Engonharia ou Geografia ou
Geologia ou Cluimica ou Fisica
ou Ciências Sociais, impodklo
P00 =cola oficial ou oficializada,
droidamene• registrado no Órgão

• comparar= • oepaciallação ou
mostrado ou doutorado na Leo
amblantal.

a) Categoria 1 8-1 Enquadramento =Balda a
habilitação ermeallica.

e) CM•gmb 2

c) Categoria 3

8-2 Enquadramanto nos =moa do
artigo /5 desta ai.

Enquadramonto mediania
progroneão funcional, nos
=mos do artigo 13, Mn=

• ~anu do cargo. da Cangaria
• 2, Nivel 1, com no mínimo 2 (dois)

anos na Cangaria

d) Categoria 4 3-4 Enquadramento mediante
progmeão funcionei, nos
=moo do artigo 13, =nue
triunfes do cargos da Condena

. 3,111=11, com no mínimo 2 (dois)
anos na Calagorta.



a) Categoria 5 8-5 Enquadramento mediante
profanidade funcional, nos
~hm do artigo 13, Matiz
titularas da cargo. da Categoria
4,05511, com no minha° 2 (doia)
anos na Categoria.	 .

Especialista em Meio
Ambiente 01051 11

PP411 Mediante promoção, noa termo.
do artigo 16 Mata MI.

a) Categoria 1 84 Enquadramento por promoção
Montra titulares d• cargo. da
Categoria 5, 161.11, com no

• mínimo 2 (dois) anos na
Catogoria, avaliação de
dmeampenho • titulo da amos
da mpecialização ou mclanaão
unidersitária, reconhecido na
fonna 4. 151 ou cneditos em
atividades técnico-n*161km ou
mn &MIMOa do educação
continuada realizadas 011
nefarandadae pene Prefedura do

• Municlpio de 850 Paulo, Iodas
• correlacionadas co,, a inee de• Muni°, totalizando no ~Mo

360	 horas.• (trementes • meamta)

b) Categoria 2 5-1"
•

Enquadramonto por programei°
funcional, nos bermae do renego

. 13, dentro titulam de cargos da
Categoria 1, hilvd 4, com no
minirno 2 (doia) ame na
Catagoria.

C) Colagens 3 54 Enquadramento por promissão
artigofuncional, nos 1101005 4001090

• 13, dentre titulam de cardos da. Catagorie 2, élivol II, com no
~Imo 2 (doi.) anos na

• d) Calegoda 4 54

Categori4

Enquadramento por progresaão
funcional, nos bannoe do artigo
13, dentre Muleta* de cargos da

oo. o Colmate 3, Niml 11, com no
minieno 2 (doia) aios..

•	 . CaGegoria.

40 Categoria 5 5-111 Enquadrarem*, por progredido
funcional, no* 1.0505 40 artigo

• 13, dentre Muletas de cargos da
Categoria 4,14551 II, ame no

.....	 . ~Mo 2 (dois) anoso.

Espacliellate an Moio
Ambienta Nimel NI

PP411

Cabal:da.

illadime• promoção, nos temos
do adego 16 desta Id.

-
a) Categoria 1 13-1/ Enquadramenlo dentre abdome

da amos de Catedorle 5, Plfwel II,
COSI no mínimo 2 (doia) anos na
Categoria, avaliação de
desempenho • curso de pás
madureci° comprmendendo
programas do_
com no mínimo MO (Mamem •
aemmta) horm ou emanado ou
doutorado, bodos

. correlacionados com a área de
aluaçao

b) Categoria 2 5-12 Enquadramento por progreselo
funcional, nos Monos do artigo
13, ~tr. titulam* da cargos da
Categoda 1, Nivel 111, com no

. Modelo 2 (dois) anosos
Cdogoria.

e) C44•11048 3 8-13 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares 45 00905 da
Calogoria 2, Nim1111, com no
mudem 2 (dois) anos na
Categoria.

Anexo II a que se refere o artigo 8° da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007

Quadro de Pessoal de Nível Superior 	 •

Tabela "A" - Jornada de 20 horas de trabalho semanais - J-20

Referências J-20

S-1 918,97

S-2 978,70

S-3 1.042,32

S-4 1.110,07

S-5 1.182,22

S-6 1.259,07

S-7 1.340,91

S-8 1.428,07

S-9 1.520,89

S-10 1.619,75

S-11 1.725,03

S-12 1.837,16

S-13 1.956,58
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Tabela "B" - Jornada de 30 horas de trabalho semanais - J-30 	 1

•

Referências J-30

S-1 1.378,44
S-2 1.468,04
S-3 1.563,46
S-4 1.665,09
S-5 1.773,32
S-6 1.888,59
S-7 2.011,34
S-8 2.142,08
S-9 2.281,32

S-10 2.429,60
S-11 2.587,53
S-12 2.755,72
S-13 2.934,84

Tabela "C" -Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40

•

Referências J-40
S-1 1.837,93
S-2 1.957,39
S-3 2.084,62
S-4 2.220,12
S-5 2.364,43
S-6 2.518,12
S-7 2.681,80

2.856,11
• S-9 3.041,76

S-10 3.239,48
S-11 3.450,04
S-12 3.674,29
S-13 3.913,12

•••••nn•n•••••••••

Anexo III a que se refere o artigo 7° da Lei n• 14.591, de 13 de novembro de 2007
Quadro de Pessoal de Nível Superior
Atribuições Geral. Específicas

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ESPECIALISTA
DEFINIÇÃO: Profissionais que realizam atividades técnicas nos processos de trabalho, no âmbito da Prefeitura

do Município de São Paulo.
ABRANGÉNCIA: Todas as áreas da Prefeitura do Município de São Paulo.

- ATRIBUIÇÃO GERAL
Executar as atribuições do cargo, bem como desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, qualidade,
mantendo conduta condizente com as normas vigentes do serviço público, buscando a satisfação das necessidades e superação
das expectativas dos usuários dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de Sào Paulo.

ATRIBUIÇÕES ESPECIFICAS
Desenvolvimento profissional: buscar o continuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades.
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o
trabalho em colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependéncia de cada uma das tarefas com as
atividades desenvolvidas pelos demais servidores.
Planejamento: Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas, identificando as ações no tempo, para alcançar os
resultados desejados. 	 .

Condução de equipo: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária
cornplementaçào de competitincias na busca dos resultados.
Visão sistémica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem na situação ou instituição, para propor
ações mais efetivas. 	 .

Criatividade • Inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos mensuráveis frente aos
desafios e transformá-las em resultados.
Negociação: (habilidade negociai) conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel.

-SIAM I



DENOMINAÇÃO DO CARGO ATRIBUIÇÕES ESPECIFICAS POR DISCIPLINA! FORMAÇÃO

ESPECIALISTA EM ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E
FINANÇAS PÚBLICAS

a) Administração

-pesquisar, coordenar, planejar, organizar, controlar e assessorar
as organizações nas áreas de recursos humanos, património,
materiais, orçamento, financeira, tecnológica, entre outras;
• realizar estudos e elaborar projetos e pareceres técnicos
relativos á área de atuação;
- implementar programas e projetos de racionalização e do
desempenho organizacional;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Administração de
Empresas ou Administração Pública, com registro no Conselho
Regional de Administração — GRA.

b) Ciências Contábeis

-elaborar plano de contas, rotinas e normas técnicas de
contabilidade, balanceies, balanços e demonstrações contábeis e
financeiras de forma analítica e sintética;
-definir a classificação de receitas. e despesas;
- orientar e supervisionar a escrituração dos atos e fatos
contábeis;
-proceder à incorporação e consolidação de balanços;
-realizar auditorias contábeis e nos processos de realização de
despesas em todas assoas etapas; • 

.
•

•
•

-realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais;
-apurar o valor patrimonial de participações, quotas, ações e
convênios;
-avaliar	 balanços	 do	 ponto	 de	 vista	 contábil,	 e	 acervos
patrimoniais e verificar haveres e obrigações para quaisquer
finalidades;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências
Contábeis e Atuariais e registro no Conselho Regional de
Contabilidade — (CRC)

c) Ciências Econômicas
.

-analisar o ambiente económico;
-elaborar e executar projetos : de pesquisa económica, de
mercado e de viabilidade económica, dentre outros,
-participar do planejamento estratégico e de curto prazo; .
-avaliar políticas de impacto coletivo para o governo;
-produzir	 informações	 económico-financeiras 	 para	 subsidiar
projetos/programas na instituição;
-realizar perícias económico-financeiras, na área de atuação;
- desenvolver outras atividades afins. 	 .

Formação:	 Curso	 superior	 de	 graduação	 em	 Ciências
Econômicas e registro no Conselho Regional de Economia.

d) Estatística	 .

-colaborar na estruturação e realização dos programas de coleta
de dados;
-orientar,	 dirigir	 e	 supervisionar	 os	 vários	 passos	 dos
levantamentos estatísticos, da • crítica dos dados e de sua
sintetização tabular e gráfica;
- desenvolver outras atividades afins..

Formação: Curso superior de graduação em Estatística e registro
no Conselho Regional de Estatística.	 •

ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO URBANO

•

•

•

a) Arquitetura	 -'

-Supervisionar, coordenar, orientar e realizar estudos pertinentes
à área de atuação; 	 •
-elaborar planos, projetos, pareceres e laudos técnicos referentes
a	 edificações,	 conjuntos	 arquitetõnicos	 e	 monumentos,
arquitetura paisagística;	 .	 ..., •	 .
- realizar planejamento físico, local, urbano, regional e seus afina
e correlatos.
-fiscalizar e executar obras e serviços técnicos;
-desenvolver estudos de viabilidade financeira, económica e

ambiental;
- elaborar orçamentos.
- desenvoNer outras atividades afins.

.	 .	 .
Formação: Curso superior de graduação em Arquitetura e
Urbanismo e registro no Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura -CREA

•

•.
•

•
•

•

. 	

.

b) Engenharia	 .

-desenvolver	 projetos	 de	 engenharia	 nas	 respectivas
modalidades;
-executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos;
-elaborar orçamentos;
-emitir parecer para contratação de empreendimentos, coordenar
a operação e sua manutenção;	 -	 -
-controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e
executados;
-realizar perícias afins; 	 •
-elaborar normas e documentação técnica.
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Engenharia nas
diversas modalidades e registro no Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura - CREA.

c) Agronomia
•

-planejar, coordenar e executar atividades pertinentes à área de
atuação e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais;
-	 fiscalizar	 as	 atividades,	 orientar	 as	 ações	 e	 elaborar
documentação técnica;
- elaborar laudos e pareceres técnicos.

Formação: Curso superior de graduação em Agronomia, e
registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura —
CREA



d) Geografia

-Estudar a organização espacial;
-regionalizar o território em escalas que variam do local ao global,
-avaliar os processos de produção do espaço;
-subsidiar o ordenamento territorial;
-participar do planejamento regional, urbano, ambiental e da
política de gestão do território;
-elaborar laudos e pareceres técnicos;
-monitorar o uso e a ocupação da terra;
-vistoriar áreas.
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Geografia e registro
no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA.

e) Geologia

-realizar levantamentos geológicos e geofísicos;
-coletar, analisar e interpretar dados;
-realizar vistorias técnicas em áreas específicas, em todos os
seus aspectos geológicos;
-caracterizar e medir parâmetros físicos, químicos e mecânicos
de materiais geológicos,
-pesquisar mapas geológicos, geotécnicos e topográficos;
- elaborar relatórios técnicos;
- pesquisar a natureza geológica e geofísica de fenômenos;
-planejar e controlar serviços de geologia e geofísica;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Geologia com
registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura —
CREA.

f) Sociologia
-realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas;
-participar da gestão territorial e sócio-ambiental,
para formação de património histórico cultural;
-desenvolver pesquisas de mercado;
-implementar, avaliar e elaborar políticas e programas públicos;
-organizar informações sociais, culturais e políticas,
-elaborar documentos técnicos, relacionados a realidade social;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso supeilOr de graduação em Sociologia,
Sociologia e Política ou Ciências Sociais, devidamente registrado
no órgão competente.

g) Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil,
Eletricidade • Mecánica

- conduzir equipe de Instalação, montagem, operação, reparo ou
manutenção;
-analisar propostas e desenhos técnicos;
-elaborar documentação técnica e orçamentos;
• padronizar, mensurar e realizar o controle de qualidade;
-operar e manter equipamentos e Instalações.
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de tecnologia nas áreas específicas de
atuação e Formação e registro no Conselho Regional de

Engenharia e Arquitetura (CREA).

ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

a) Serviço Social

-orientar indivíduos, famílias, comunidades e instituições sobre
direitos e deveres (normas, códigos e legislações), serviços e
recursos sociais e programas de educação;
-planejar, executar, supervisionar, coordenar e avaliar planos,
programas e projetos sociais nas diversas áreas de atuação;
-realizar perfcias judiciais ou não;
- elaborar pareceres sobre matéria de serviço social;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social e
registro no Conselho Regional de Assistente Social - CRAS.

b) Pedagogia

-administrar, gerir e supervisionar projetos e programas em
instituições ou situações onde se realizem atividades de
capacitaçâo e aprendizagem;
-Implementar, avaliar e coordenar a execução e construção de
projetos pedagógicos;
-colaborar na aplicação de políticas sociais;

desenvolver outras atividades afins.

Formação: Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em
Pedagogia ou complementação pedagógica, devidamente
registrado no órgão competente.

Kámara AmicOala 5°do Atd%
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"

c) Serviço Social, Psicologia, Pedagogia

-	 gen3nciar,	 coordenar	 e	 supervisionar	 os	 trabalhos
desenvolvidos nos equipamentos sociais, atuando na assistãncia
à infância, juventude e terceira idade, extensiva às suas famílias;
- promover a articulação, integração e a operacionalização das
ações desenvolvidas nos equipamentos sociais, atendendo os
Interesses e necessidades da população usuária;
- responder pelos procedimentos adotados em situações de
emergência com relação à clientela e ao equipamento social na
sua área de atuação. .
—realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias da área;
- desenvolver outras atividades. afins.

Formação: curso superior de • graduação de Serviço Social,
Psicologia ou Pedagogia, devidamente registrado no órgão
competente.	 .

-	 .
ESPECIALISTA EPA • INFORMAÇÕES TÉCNICAS, .
CULTURAIS E DESPORTIVAS

.	 .	 ..
a) Museologla	 ...

-identificar, coletar, organizar, classificar, inventariar, conservar e
restaurar documentação e peças de acervos institucionais de
valor histórico, cultural e educativo;,
-propor tombamentos de bens culturais e seus registros;
-realizar perícias para apurar o valor histórico ou científico de
bens museológicos, bem como sua autenticidade; 	 .	 .
-planejar,	 organizar,	 administrar, 	 dirigir	 e	 supervisionar
exposições de caráter educativo e cultural em museus e

—

•

•

instituições afins,	 .
- desenvolver outras atividades afins.

,
Formação: Curso superior de graduação em Museologla ou .
Licenciatura Plena em Museologia e registro no Conselho
Regional de Museologia. _	 _

r	 •	 .	 .

b) Arquivista	 '

-Planejar, organizar, orientar, selecionar, classificar e assessorar
serviços em centros de documentação;	 .
-orientar o planejamento da automação e microfilmagem de
arquivos;
-realizar trabalhos técnico-científicos;
- elaborar pareceres técnicos;
.- desenvolver outras atividades afins., .

Formação: curso superior de graduação em Arquivologia,
devidamente registrado no órgão competente.

c) Biblioteconomia

- executar serviços de classificação e catalogação de manuscritos
e de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações
oficieis e seriadas, de bibliografia e referência;
-Organizar e executar serviços técnicos concernentes à área, em
unidades C01//3 bibliotecas, centros de documentação, centros de
informação e concretos;
-tratar e desenvolver tecnicamente recursos inforrnacionais;
-disseminar informações som o objetivo de facilitar o acesso à

•

•

•

,

-

•

geração do conhecimento;,
-desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas;
-realizar difusão cultural;
- desenvolver outras atividades afins.

•

Formação: curso superior de graduação em Biblioteconomia,
com registro no Conselho Regional de Biblioteconomia. 	 -

d) História

-formular estudos e pesquisas sobre relações humanas e sociais
nas áreas das ciências sociais e humanas,
-coletar, tratar e analisar dados e informações, disseminando os
resultados de pesquisa,
-planejar, organizar, implantar e executar trabalhos de pesquisas
históricas;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação:	 curso superior de graduação	 em	 História ou
Licenciatura Plena em História, devidamente registrado no órgão
competente.

e) Astronorn— ia, Física, Matemitica, Geologia , Geografia

-realizar pesquisas cientificas para prognóstico de fentimenos
astronómicos;
-analisar dados e disseminar Informações por meio de trabalhos,
teses, publicações, eventos,
-desenvolver projetos na sua área de atuação;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Astronomia ou
Física ou Matemática ou Geologia ou Geografia, devidamente
registrado no órgão competente.

f) Educação Física, Esportes .

-planejar, desenvolver, coordenar, promover, implementar e
avaliar programas políticos-pedagógicos nos equipamentos de
esporte, laser o educação da Instituição, envolvendo atividades
físicas, esportivas, educativas e de lazer para a comunidade em
geral;
-prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria'
- realar treinamentos especializados, participar de equipes
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos,
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e
do desporto;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de graduação em Educação Física ou
em Esportes, com registro no Conselho Regional de Educação
Física.



- planejar, administrar e executar pianos, programas e projetos
referentes às atividades de controle ambientai;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de graduação em Arquitetura ou
Ciências Biológicas ou Ciências Farmacêuticas ou Ecologia, ou
Engenharia ou Geografia ou Geologia ou Química ou Física ou
Ciências Sociais, devidamente registrado no órgão competente.
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Arquitetura, Ciências Biológicas, Ciências Farmacêuticas,
Ecologia, Engenharia, Geografia, Geologia, Química, Física,
Ciências Sociais

- realizar atividades relacionadas à auditoria, controle,
fiscalização, gestão, licenciamento, monitoramento e proteção
ambiental; 

ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE

,111•ZPIPM••••••••••n••1 IFIInOrr

Anexo N a que se referem os artigos 68 e 69 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
Tabela "A" - Enquadramento de servidores admitidos do Quadro de Pessoal de Nível Superior

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇA0 DA FUNÇÃO REF.
-

DENOMINAÇAO DA /FUNÇÃO REF.

Assistente Técnico de Direção I DAS-10 Especialista S-1
Assessor Técnico DAS-12 Especialista S-1
Assistente Técnico II DAS-11 Especialista S-1
Coordenador de Programa DAS-11 Especialista S-1
Gerente de Projetos DAS-9 Especialista S-1
Gerente de Projetos DAS-10 Especialista S-1
Pesquisador DAI-7 Especialista S-1
Pesquisador DAS-10 Especialista S-1
Pesquisador de Assuntos Culturais DAI-7 Especialista S-1
Pesquisador de Assuntos Culturais DAS-10 Especialista S-1
Planejador Urbano DAS-11 Especialista S-1
Supervisor de Cursos DAI-7 Especialista S-1
Supervisor de Cursos DAS-10 Especialista S-1
Supervisor Técnico II DAS-12 Especialista S-1

Anexo IV a que se referem os artigos 68 e 70 da Lei n° 14.591, de 14 de novembro de 2007
Tabela "B" - Enquadramento de servidores admitidos do Quadro de Pessoal do Nível Médio

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF. DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF.

Assistente Administrativo DAI-1 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente Administrativo DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M- 1
Assistente de Administração DAS-9 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Gabinete DAI-2 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Gabinete DAI-3 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Pesquisa DAI-1 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Restaurador DAI-2 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente de Direção DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente de Direção DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente Técnico I DAS-9 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M- 1
Instrutor Cultural DAI-5 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M- 1
Inspetor de Serviços Externos DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Oficial de Gabinete DAI-5 Assistente de Gestão de Politicas Públicas M - 1
Oficial de Gabinete DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M- 1
Oficial de Gabinete (Gab. Pref) DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M- 1
Restaurador DAI-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
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Anexo V a que se refere o artigo 71 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
Tabela "A" — Enquadramento de Inativos e Pensionistas do Quadro de Pessoal de Nível Superior

•	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF. DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF.

Assessor Técnico (Gab. Pref.) DAS-13 Especialista S•1
Assessor Técnico de Imprensa DA-12 Especialista S-1
Chefe de Seção Técnica DAS-10 Especialista S-1
Responsável pelo Setor de Publicações DAS-10 Especialista S-1

1
Tabela "B" — Enquadramento de Inativos e Pensionistas dos Quadros de Pessoal de Nível Médio e de
Nível Básico

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

*	 DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF. DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF.

Chefe de Garagem DAS-9 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Chefe de Unidade DAI-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente de Administração DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Pesquisador DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Técnico em Pert CPM DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Encarregado de Setor de Promoções DAI-2 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Encarregado DAI-2 Agente de Apoio B-1
Encarregado de Carpintaria DAI-2 Agente de Apoio 8-1
Encarregado de Jardinagem DAI-2 Agente de Apoio 8-1
Encarregado de Marcenaria DAI-2 Agente de Apoio 8-1
Encarregado de Serviços de Eletricidade DAI-2 Agente de Apoio 8-1
Encarregado de Serviços Mecânicos DAI-2 Agente de Apoio 8-1
Encarregado de Turma de Conservação e
Construção

DAI-2 Agente de Apoio • 13-1

Encarregado de Turma de Vias Públicas DAI-2 Agente de Apoio I3-1

Publicado no DIÁRIO OFICIAL
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Sra. Kathya,

Encaminhar ao Executivo nova cópia autêntica, tendo em vista divergências

entre o texto aprovado e o enviado à Prefeitura. Preparar nova carta de lei e registro.

Em, 14.11.2007.

JOSÉ CFMTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 14.11.2007.

KATHYA RFPNA P~M.ES DE SOt.la
Assusitate Parlameatar
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 14 de novembro de 2007.

SGP.23 n o 5714/2007
Ref.: Ofício SGP.23 no 5654/2007

Senhor Prefeito,

Por meio do ofício referenciado encaminhei cópia autêntica da lei
decretada pela Câmara em sessão do dia 07 de novembro do corrente, relativa
ao Projeto de lei n o 581/07, que institui o novo plano de carreiras dos servidores
integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município de
São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei n o 9.160, de
3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a
Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas, de autoria desse•
Executivo.

Ocorre que, com a sua publicação no dia de hoje, verificou-se que o
documento enviado apresentou divergências com o texto aprovado em Plenário.

Diante da necessidade de republicação da matéria, faço chegar às
mãos de Vossa Excelência nova cópia autêntica da lei decretada pela Câmara em
sessão de 07 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n o 581/07,
acima mencionado.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTabrARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

nC
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE NOVEMBRO DE 

2007. Cópia extraída de fls. no do Processo. (PROJETO DE LEI No

581/07). (Executivo). Institui o novo plano de carreiras dos servidores

integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município de

São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei n o 9.160, de

3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a

Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre a criação do

Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo,

institui carreiras e reenquadra cargos e funções de nível superior do Quadro dos.

Profissionais da Administração - QPA, do Quadro dos Profissionais do

Desenvolvimento Urbano - QPDU, do Quadro dos Profissionais da Promoção

Social - QPP e do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,

organizados pelas Leis n o 11.511 e n o 11.512, ambas de 19 de abril de 1994, no

12.568, de 20 de fevereiro de 1998, n o 11.633, de 30 de agosto de 1994, e no

11.951, de 11 de dezembro de 1995, respectivamente, e alterações

subseqüentes, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano de

carreira. CAPÍTULO I DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE

VENCIMENTOS Seção I Configuração das Carreiras de Nível Superior Art. 20

Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura do•

Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista

em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em

Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social,
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Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a

transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior

constantes dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0 e a criação de

cargos de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei.

§ 10 Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de

naturezas diversas dentro de uma determinada área de concentração. § 2 0 Para

os fins deste artigo, considera-se disciplina as diversas formações previstas no

Anexo III desta lei. Art. 30 As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 20

constituem-se de 3 (três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e-

III, contando cada um dos Níveis I e II com 5 (cinco) categorias e o Nível III

com 3 (três) categorias, na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I

desta lei, onde se discriminam as quantidades, as denominações, as referências

de vencimento e as formas de provimento. § 10 Em decorrência das

modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros de Profissionais a que se.

refere o art. 1 0 desta lei. § 20 Todos os cargos situam-se inicialmente na

Categoria 1 do Nível I e a ela retornam quando vagos. § 30 Será estabelecido,

em decreto regulamentar específico, percentual mínimo de cargos para cada

disciplina prevista no Anexo III, considerando o número de cargos das

respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I, ambos .

desta lei. Art. 40 Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e

categorias diversas. Art. 50 Categoria é o elemento indicativo da posição do

servidor no respectivo nível, segundo a sua progressão na carreira. Art. 6 0 Os

cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-
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III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. Art. 70 As

atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista são as constantes do

Anexo III desta lei. § 10 Consideram-se atribuições o conjunto de

conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao desempenho do cargo. §

20 Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos

da Prefeitura do Município de São Paulo. § 3° Atribuições específicas são aquelas

que complementam o conhecimento básico do profissional na sua área de

atuação. Seção II Das Escalas de Vencimentos. Art. 8° Ficam instituídas as.

Escalas de Vencimentos das carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior,

compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A",

"B" e "C", desta lei. § 1 0 Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-

se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência

e a que lhe for imediatamente subseqüente. § 2 0 As Escalas de Vencimentos de •

que trata este artigo serão atualizadas a partir do mês de junho de 2007, de

acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores municipais,

nos termos da legislação específica. CAPÍTULO II DO INGRESSO NAS CARREIRAS

DO QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR. Art. 9 0 O ingresso nas carreiras

do Quadro de Pessoal de Nível Superior, observadas as exigências estabelecidas

no Anexo I desta lei, dar-se-á na Categoria 1 do Nível I, mediante concurso

público de provas ou de provas e títulos, exigido diploma de curso superior de

graduação ou licenciatura expedido por entidade oficial ou oficializada,

devidamente registrado no órgão competente. Art. 10. A Administração Pública,

no momento da abertura do concurso público, estabelecerá, no edital, para cada

3	 /1
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carreira, as disciplinas específicas de acordo com as suas necessidades,

vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialistas, na

conformidade do Anexo III desta lei. Parágrafo único. Em se tratando de

concurso público para provimento de cargos da carreira de Especialista em Meio

Ambiente, o edital indicará a habilitação profissional, dentre as previstas no

Anexo III integrante desta lei, de acordo com as necessidades da Administração.

CAPÍTULO III DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. Art. 11. O estágio probatório

corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo exercício que se segue ao

início de exercício do servidor no cargo de provimento efetivo das carreiras do

Quadro de Pessoal de Nível Superior. § 1 0 O servidor em estágio probatório, para

fins de aquisição de estabilidade, será submetido à avaliação especial de

desempenho por comissão instituída para essa finalidade específica, de acordo

com critérios a serem estabelecidos em decreto regulamentar específico. § 20

Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o servidor integrante

das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do Nível I. § 3 0 O

servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não adquirir a

estabilidade será exonerado na forma da legislação específica. § 4 0 Para os fins.

deste artigo, considera-se efetivo exercício os afastamentos em virtude de: I -

férias; II - casamento, até 8 (oito) dias; III - luto, pelo falecimento de cônjuge,

companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; IV -

luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois)

dias; V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no

8.989, de 29 de outubro de 1979; VI - exercício de cargo de provimento em
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comissão na Administração Direta cuja natureza das atividades esteja

relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo titularizado pelo

servidor. § 50 Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de

efetivo exercício, não previstos no § 4 0 deste artigo, ocorrerá a suspensão da

contagem do período de efetivo exercício para fins de estágio probatório, que

será retomada ao término do afastamento, quando o servidor reassumir as

atribuições do cargo efetivo. CAPÍTULO IV DO DESENVOLVIMENTO NAS

CARREIRAS Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira de

Especialista dar-se-á por meio da progressão funcional e da promoção,

observados os critérios estabelecidos nos arts. 13 e 16 desta lei. Art. 13.

Progressão funcional é a passagem do Especialista da categoria em que se

encontra para a categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível da

respectiva carreira, em razão do resultado da avaliação de desempenho,.

associado ao tempo de carreira, capacitação e atividades. § 1 0 Para fins de

progressão funcional, o Especialista deverá contar com tempo mínimo de 2 (dois)

anos de efetivo exercício na categoria atual, exceto quando se tratar de

progressão para a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será observado o

disposto no art. 15 desta lei. § 20 A progressão funcional do Especialista será•

feita mediante a aferição: I - das avaliações de seu desempenho durante a

permanência na categoria; II - de capacitação, por meio de sua participação em

cursos correlacionados com a área de atuação; III - de atividades

correlacionadas com a área de atuação. Art. 14. A progressão funcional será

realizada anualmente, no mês de junho. Parágrafo único. A progressão funcional

5
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será regulamentada por decreto e gerida pela Secretaria Municipal de Gestão.

Art. .15. O servidor confirmado no cargo após o estágio probatório será

enquadrado automaticamente na Categoria 2 do Nível I da respectiva carreira.

Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de um nível para o

imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho

associado a títulos e atividades, observados os seguintes requisitos: I - do Nível I

para o Nível II: a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na

Categoria 5 do Nível I; b) apresentação de título de curso de especialização ou

extensão universitária, reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades

técnico-científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou

referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todas correlacionadas•

com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta)

horas; II - do Nível II para o Nível III: a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de

efetivo exercício na Categoria 5 do Nível II; b) curso de pós-graduação,

compreendendo programas de especialização com, no mínimo, 360 (trezentas e

sessenta) horas, ou mestrado ou doutorado, todos correlacionados com a área.

de atuação. § 1 0 Serão também computados como títulos, para fins de promoção

do Nível I para o Nível II, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o

apresentado para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor. § 20

O curso de pós-graduação apresentado para o provimento do cargo de

Especialista em Meio Ambiente não será computado como título para fins de.

promoção. § 30 A promoção será feita mediante enquadramento, conforme

dispuser o respectivo decreto regulamentar. Art. 17. Serão promovidos para os

6
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Níveis II e III da carreira, no máximo, 30% (trinta por cento) de servidores por

Nível, considerando o total do número de cargos da carreira, permanecendo, no

mínimo, 40% (quarenta por cento) dos cargos no Nível I. Art. 18. Serão

considerados como de efetivo exercício, para fins de progressão funcional e

promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n o 8.989,

de 1979, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0 da Lei no 9.919,

de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 30 da Lei no

10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical instituído pelo

art. 70 da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos

considerados como de efetivo exercício na forma da legislação específica. Art.

19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts. 13 e 16 desta lei

processar-se-á na forma da legislação específica. Art. 20. Durante o

desenvolvimento na carreira, o servidor poderá utilizar: I - na promoção, uma

única vez, os cursos e títulos apresentados para efeito de progressão funcional;

II - na progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos apresentados'

para efeito de promoção. Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de

Nível, pelo período de 1 (um) ano, o servidor que, embora haja implementado

todos os prazos e condições para a progressão funcional ou promoção, tiver

sofrido penalidade de repreensão ou de suspensão, aplicada em decorrência de

procedimento disciplinar. Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o•

desenvolvimento profissional do servidor mediante a elaboração de programa

próprio de capacitação continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao

aperfeiçoamento das atribuições relacionadas ao cargo. CAPÍTULO V DO
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EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO Art. 23. A remuneração

dos titulares de cargos de provimento efetivo de Especialistas, quando nomeados

ou designados para o exercício de cargos de provimento em comissão, observará

o disposto na legislação pertinente. CAPÍTULO VI DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam submetidos a uma das.

seguintes jornadas de trabalho: I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho

semanais - J-20, abrangendo os servidores titulares do cargo de Especialista em

Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, no desempenho exclusivo das

atribuições específicas de Educação Física; II - Jornada de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-30, abrangendo os Especialistas de que trata esta lei,

remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-

33, optantes pela Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-

30; III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

abrangendo os demais Especialistas; IV - Jornada Especial de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - 3-40, abrangendo os Especialistas mencionados no

inciso I deste artigo, quando convocados nos termos da Lei n o 13.393, de 17 de

julho de 2002. § 1 0 O titular de cargo de Especialista, enquanto no exercício de

cargo de provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - 3-40. § 20 A sujeição às jornadas de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40, de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -

3-30 e de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20, previstas neste artigo,

implica exclusão, por incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional

vinculados a jornadas ou regimes especiais de trabalho estabelecidos em
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legislação específica. § 3 0 Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste

artigo, os Especialistas perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do

Anexo II desta lei. Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata

esta lei têm as seguintes correspondências: I - a Jornada de 20 (vinte) horas de

trabalho semanais - 3-20: a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho;

ou b) ao cumprimento em regime de plantão; II - a Jornada de 30 (trinta) horas

de trabalho semanais - 3-30: a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de

trabalho; ou b) ao cumprimento em regime de plantão; III - a Jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e a Jornada Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40: a) à prestação de 8 (oito) horas

diárias de trabalho; ou b) ao cumprimento em regime de plantão. § 1 0 O

cumprimento da jornada de trabalho de que trata este artigo em regime de

plantão dar-se-á nas unidades do Município que prestam serviços essenciais,

quando assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o.

regulamento. § 20 O regulamento a que se refere o § 1 0 deste artigo deverá

indicar, entre outras condições: I - as atividades que admitem o seu

cumprimento em regime de plantão, observada a jornada de trabalho a que

estão submetidos os servidores; II - a carga horária diária; III - a carga horária

mensal, assegurada a compensação quando não alcançado ou quando excedido o.

número total de horas mensais previsto para a respectiva jornada; IV - o

repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessária; V - o

número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma falta-dia, para os

efeitos de apontamento e desconto. § 3 0 Enquanto no exercício de cargos de
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provimento em comissão, os Especialistas não poderão cumprir sua jornada em

regime de plantão. Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria

ou pensão dos Especialistas de que trata esta lei, são inacumuláveis, entre si, a

remuneração relativa às diferentes jornadas de trabalho previstas no art. 24

desta lei. CAPÍTULO VII DOS AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE

ESPECIALISTAS Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser

afastados do exercício do respectivo cargo, mediante autorização do titular do

órgão em que estiverem lotados, com ou sem prejuízo de vencimentos, para

freqüentar cursos correlacionados com as respectivas atribuições específicas, na

forma da regulamentação própria. § 1 0 Dentre outras, deverão constar do

regulamento a que se refere este artigo as seguintes condições: I - o número de

afastamentos anualmente permitidos, considerando as diversas disciplinas que

compõem a carreira; II - o tempo mínimo na carreira; III - o compromisso de

permanência no serviço público municipal, quando o afastamento exceder 90

(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: a) de 1 (um) ano, quando

exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses; b) de 2 (dois) anos,

quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; c) de 4 (quatro)

anos, quando exceder 1 (um) ano. § 2 0 Em caso de descumprimento, por.

qualquer motivo, do estabelecido no inciso III do § 1 0 deste artigo, o servidor

afastado sem prejuízo de vencimentos ficará obrigado a restituir à Prefeitura do

Município de São Paulo, de uma só vez, a título de indenização, o valor

correspondente aos vencimentos relativos ao período em que deixou de

permanecer no serviço público municipal. § 3 0 A indenização de que trata o § 20
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deste artigo será calculada com base no último vencimento percebido pelo

servidor. § 40 Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa.

§ 50 A concessão de afastamento ao servidor em exercício de cargo de

provimento em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias

ininterruptos, implicará sua exoneração desse cargo. Art. 28. Os afastamentos

previstos no § 1 0 do art. 45 da Lei n o 8.989, de 1979, concedidos aos'

Especialistas, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo

fixado na legislação municipal específica. § 1 0 A concessão de afastamento, na

forma deste artigo, ao Especialista, quando no exercício de cargo de provimento

em comissão, implicará sua exoneração desse cargo. § 20 O disposto neste

artigo aplica-se também ao servidor não-optante pelas referências de.

vencimentos instituídas por esta lei. CAPÍTULO VIII DA ACOMODAÇÃO DOS

ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS Seção I Da Opção Pelas

Novas Carreiras e Referências de Vencimentos Art. 29. Os atuais titulares de

cargos de provimento efetivo relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo

I, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei, poderão.

optar pelas novas carreiras de Especialistas e por receberem seus vencimentos

de acordo com as Escalas de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A",

"B" ou "C", instituídas por esta lei, relativas à Jornada de 20 (vinte) horas de

trabalho semanais - 3-20, à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -

3-30 e à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,

respectivamente. § 1 0 A opção de que trata o "caput" será provisória durante o

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do ato de integração, findo o qual

11
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adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa manifestação de

desistência da opção feita. § 20 No caso de desistência da opção pela nova

carreira, o servidor reverterá à situação anterior, ficando assegurado o direito de

permanecer recebendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de

Vencimentos atualmente vigente para o Quadro de Profissionais a que pertence,

devidamente reajustada nos termos da legislação específica, mantido o atual

padrão de seu cargo e respectiva jornada de trabalho. § 3 0 Os critérios para a

acomodação do servidor cujos vencimentos, em razão de decisões judiciais,

ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas no "caput" deste artigo,

são os estabelecidos no art. 37 desta lei. § 40 Ao servidor que se encontrar

afastado por motivo de doença, férias e outros, o prazo consignado no "caput"

deste artigo será computado a partir da data em que reassumir suas funções.

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que realizarem a

opção pelas carreiras instituídas por esta lei, na forma prevista no seu art. 29,

serão primeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual,

mediante contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira,

apurado até 30 de junho de 2007, considerando-se os critérios e demais

condições estabelecidos nas leis que organizaram os respectivos Quadros de

Profissionais, observado o disposto no § 3 0 do art. 69 da Lei no 12.477, de 22 de

setembro de 1997. § 10 Na evolução funcional dos integrantes da carreira de

Diretor de Equipamento Social, exclusivamente para os fins deste artigo, deverá

o servidor apresentar, para o enquadramento nas Categorias 2 e 3 da Classe

Única da carreira atual, os títulos previstos no Anexo I da Lei n o 11.633, de
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1994, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas. § 20 O

enquadramento previsto neste artigo será realizado, exclusivamente, para fins

de integração do servidor nas novas carreiras instituídas por esta lei. § 3 0 O

disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha sido enquadrado por

evolução funcional em razão de decisão proferida em ação judicial, hipótese em

que, na contagem de tempo prevista no "caput" deste artigo, será

desconsiderada a evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo

nele referida. § 40 O enquadramento decorrente da contagem de tempo.

realizada na forma do § 30 deste artigo somente será efetivado se resultar em

posição mais vantajosa do que aquela na qual o servidor se encontra. Art. 31. Os

atos necessários à implementação das opções e do enquadramento previstos nos

arts. 29 e 30 serão realizados pela Comissão Intersecretarial Especial referida no

art. 77, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei. Art. 32. A.

opção pela nova carreira e a sua eventual desistência só poderão ser efetuadas

uma única vez. Seção II Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos

transformados em cargos de Especialistas, nos níveis, categorias e referências de

vencimentos instituídos por esta lei. Art. 34. Os atuais titulares de cargos de

provimento efetivo relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, optantes

pelas novas carreiras de Especialistas e pelas referências de vencimentos ora

instituídas, serão integrados nessas referências no prazo estabelecido no § 30 do

art. 36 desta lei. Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores

receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os
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Quadros de Profissionais de que trata o art. 1 0 desta lei, devidamente

reajustados de acordo com as normas em vigor. Art. 36. Após a efetivação do

procedimento previsto no art. 30, serão os servidores integrados nas categorias

dos Níveis I, II ou III das novas carreiras de Especialistas, mediante contagem

de tempo de efetivo exercício na carreira, apurado até 30 de junho de 2007, e da

apresentação dos títulos especificados, na seguinte conformidade: I - Nível I: a)

Categoria 1 - de O a 3 anos; b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 4 anos e 6

meses; c) Categoria 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos; d) Categoria 4 -

acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses; e) Categoria 5 - acima de 7 anos e 6

meses até 9 anos; II - Nível II, mediante apresentação de título de cursos de

especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou•

créditos em atividades técnico-científicas ou em atividades de educação

continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo,

todos correlacionados com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180

(cento e oitenta) horas: a) Categoria 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6

meses; b) Categoria 2 - acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos; c) Categoria 3

- acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses; d) Categoria 4 - acima de 13 anos e •

6 meses até 15 anos; e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses;

III - Nível III, curso de pós-graduação compreendendo programas de

especialização, mestrado ou doutorado ou créditos em atividades técnico-

científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas

pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com a área de.

atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas: a) Categoria
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1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos; b) Categoria 2 - acima de 18 anos

até 20 anos; c) Categoria 3 - acima de 20 anos e os servidores que,

independentemente do tempo de carreira e apresentação de títulos,

encontrarem-se na Categoria 3 da Classe II das respectivas carreiras. § 1 0 Serão

também computados como títulos, para fins de integração nos Níveis II e III das.

carreiras, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o correspondente ao

apresentado para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor. § 20

Os títulos apresentados para fins do enquadramento por evolução funcional de

que trata o art. 30 desta lei poderão ser utilizados para a integração prevista

neste artigo. § 30 As providências decorrentes da aplicação do disposto no

"caput" deste artigo deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias

contados da data da opção do servidor. § 40 Se da aplicação do disposto no

"caput" deste artigo ocorrer enquadramento em referência cujo valor seja

inferior ao resultado da aplicação da evolução funcional, nos termos do art. 30,

ou do valor do padrão atualmente percebido pelo servidor, proceder-se-á ao

enquadramento na referência de valor igual, ou, na falta deste, no

imediatamente superior ao valor obtido, independentemente da apresentação de

títulos, exceto na hipótese do art. 37 desta lei. § 50 Na comparação de valores

de que trata o § 40 deste artigo, serão consideradas as Escalas de Padrões de

Vencimentos vigentes para os respectivos Quadros de Profissionais. § 6 0 Para

fins de aplicação do disposto nos §§ 4 0 e 50 deste artigo, o valor do padrão a ser

individualmente considerado para os integrantes das carreiras do Quadro dos

Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a Escala de

15
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Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA. §

70 A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá efeitos a partir de 10

julho de 2007. § 80 Até a publicação do ato de integração, os servidores

optantes receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente

para os Quadros de Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados de

acordo com as normas em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de

seus cargos e os demais benefícios nos percentuais e bases atualmente

percebidos. § 9 0 Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o.

servidor manifeste sua opção na forma do "caput" do art. 29 desta lei. § 10. Se

da acomodação de todos os servidores na nova carreira resultar composição de

cargos nos respectivos níveis em percentuais diversos dos estabelecidos no art.

17 desta lei, serão os percentuais recompostos à medida em que vagarem os

cargos dos níveis superiores. Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 .

desta lei, cujo enquadramento na nova escala de vencimentos resulte valor

inferior ao do padrão atual, decorrente de decisão judicial, fica assegurada a

percepção da diferença, que será paga a tftulo de Vantagem de Ordem Pessoal -

VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e

férias. § 1 0 A diferença paga a título de VOP será reajustada na mesma data e

no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais,

bem como eventuais reajustes setoriais. § 2 0 Fica assegurado o pagamento de

eventuais diferenças no cálculo dos adicionais por tempo de serviço, decorrentes

de decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nas novas referências de

vencimento, que serão incluídas na VOP prevista no "caput" deste artigo. § 3 0 O

16
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disposto neste artigo aplica-se aos servidores que venham a obter decisões

judiciais favoráveis após a opção e o enquadramento nos novos padrões de

vencimentos instituídos por esta lei. § 40 Para fins de fixação da Vantagem de

Ordem Pessoal, na hipótese do § 3 0 deste artigo, os vencimentos do servidor

serão recalculados na conformidade da decisão judicial, considerando aqueles

percebidos, à época da opção de que trata esta lei, no respectivo Quadro de

Profissionais ora alterado. Art. 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais

será considerado como de exercício nas novas carreiras de Especialistas de que

trata esta lei para todos os efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer

de suas modalidades. Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da

integração prevista no art. 36 desta lei poderão ser novamente utilizados na

progressão funcional ou promoção, uma única vez, durante sua permanência na

carreira. Seção III Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras

de Especialistas Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de

cargos de provimento efetivo que perceberem seus vencimentos de acordo com

as escalas instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados para o

exercício de cargos de provimento em comissão. Seção IV Das Jornadas de•

Trabalho Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no

art. 36, serão incluídos, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de

trabalho: I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20,

abrangendo os servidores titulares de cargos de Técnico de Educação Física; II -.

Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, abrangendo os
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servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de

trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de vencimentos

instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se refere

o art. 10 desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30, e que optarem por permanecer nessa jornada; III - Jornada de.

40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo os demais

servidores que não se enquadrem nos incisos I e II deste artigo e os submetidos

às jornadas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-20 e 3-30,

respectivamente, em exercício de cargos de provimento em comissão; IV -

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,

abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando

convocados nos termos da Lei n o 13.393, de 17 de julho de 2002. § 1 0 Os

servidores a que se refere o inciso II deste artigo poderão, no ato da opção pelas

novas carreiras de Especialistas e pelas novas referências de vencimentos,

manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. § 20 Os servidores a que se refere

o inciso II deste artigo que não se manifestarem na forma do § 1 0 permanecerão

submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30. § 30 Na

hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especialistas perceberão seus

vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei, enquanto no

exercício da jornada especial. Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta

lei, os servidores deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente

submetidos. Art. 43. Os atuais servidores integrados nas carreiras ora
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instituídas, incluídos na Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-40 e que tenham implementado o prazo para incorporação de pró-labore, hora-

extra e serviço extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da

aposentadoria, calculados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30. Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se

aos servidores que vierem a optar pela Jornada de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, nos termos do § 1 0 do art. 41 desta lei. CAPÍTULO IX

DOS SERVIDORES ADMITIDOS Seção I Da Opção Art. 44. Os servidores

admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, para funções

correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,

deverão realizar opção na forma do disposto no art. 29 desta lei. Parágrafo

único. O disposto nos arts. 37, 41 e 42 aplica-se aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, no que couber, quando da

fixação dos seus salários na forma desta lei. Seção II Fixação nas Novas

Referências de Vencimentos Art. 45. Os servidores de que trata o art. 44,

estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

que optarem pelas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei,

terão a denominação de suas funções alteradas na conformidade da coluna

"Situação Nova" do Anexo I e seus salários fixados nas Categorias do Nível I das

respectivas carreiras, observado o grau em que se encontram, na seguinte•

conformidade: I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. S-1; II - Grau "B" - Categoria 2,

Ref. S-2; III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. S-3; IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref.

S-4; V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. S-5. Art. 46. Os servidores a que se refere
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o art. 44, não-estáveis, terão a denominação de suas funções alterada na

conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus salários fixados na

Referência S-1 correspondente às respectivas carreiras. Art. 47. A fixação dos•

salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de

1980, nas novas referências de vencimentos observará o prazo previsto para os

titulares de cargos de provimento efetivo. Art. 48. Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, que não optarem na forma do

art. 44, continuarão recebendo seus salários de acordo com as Escalas de.

Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os Quadros de Profissionais

correspondentes, devidamente reajustadas nos termos da legislação específica,

mantidas as atuais denominações, referências de vencimentos de suas funções e

respectivas jornadas de trabalho. Art. 49. Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, para as funções de.

Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, Publicitário, Ref. QPA-13,

Auxiliar de Administração Hospitalar, Ref. QPA-13, Técnico de Seleção e

Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, e de Coordenador Psicopedagógico, Ref.

QPP-5, que realizarem opção pelas novas referências de vencimentos ora

instituídas, ficam com a denominação e as referências de suas funções alteradas

para Especialista, Ref. S-1, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto

nos arts. 45 e 46 desta lei. Seção III Exercício de Cargos de Provimento em

Comissão Art. 50. A remuneração dos servidores admitidos ou contratados nos

termos da Lei no 9.160, de 1980, que tiverem seus salários fixados nas novas

referências instituídas por esta lei, quando no exercício de cargo de provimento
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em comissão, observará o disposto na legislação pertinente. Seção IV Servidores

Admitidos Estáveis Art. 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei no 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos de

Especialistas, estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação

específica, os seguintes: I - licença sem vencimentos para tratar de interesse

particular, nos termos da legislação em vigor; II - licença nos termos do art. 149

da Lei no 8.989, de 1979; III - readaptação, nos termos da legislação em vigor,

que não acarretará diminuição nem aumento de salários; IV - classificação no

mesmo nível e categoria em que se encontrava, quando titularizar cargo efetivo

de Especialista de que trata esta lei. Parágrafo único. Na concessão do

afastamento previsto no § 1 0 do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, para os.

servidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto no art. 28 desta lei.

Seção V Servidores Admitidos Não-Estáveis Art. 52. Aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, para funções correspondentes

aos cargos de Especialistas, não-estáveis e os professores de bandas e fanfarras,

assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, a alteração ou •

restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem

comprometimento parcial e temporário ou parcial e permanente de saúde física

ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade,

sem diminuição ou aumento de salários. CAPÍTULO X SERVIDORES NÃO-

OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE VENCIMENTOS INSTITUÍDOS PELOS.

QUADROS DE PROFISSIONAIS Seção I Opção Pelas Novas Referências de
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Vencimentos Art. 53. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões

de vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o

art. 10, que desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas de que trata

esta lei, deverão realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem

enquadrados nas categorias das Classes I ou II, das respectivas carreiras.

constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. § 1 0 A opção prevista

no "caput" do art. 29 desta lei fica condicionada à opção pelos padrões de

vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais, na forma

deste artigo. § 2 0 A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será

definitiva e produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no § 10 .

deste artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-limite

da contagem de tempo previstos nas leis instituidoras dos respectivos Quadros

de Profissionais. Art. 54. O disposto no art. 53 aplica-se aos servidores admitidos

ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, que não realizaram opção

pelos padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de

Profissionais. CAPÍTULO XI DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

Art. 55. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia

constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações

determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas

pelo cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo

com o Anexo I e os arts. 45, 46, 49, 68, 69 e 70, todos desta lei, observadas as

disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora

instituídas para os servidores em atividade, inclusive o enquadramento previsto

22
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no art. 30, desde que preencham as condições ali previstas, bem como as

seguintes regras: I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou

cargo e obtenção dos títulos, para os que se aposentaram ou faleceram na

condição de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar as novas

carreiras de Especialistas de que trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou

falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu; II - a permanência na

situação em que se encontram, para os que não realizarem a opção, percebendo

seus proventos, pensões ou legados de acordo com as Escalas de Padrões de

Vencimentos vigentes para os Quadros a que pertençam, devidamente"

reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais

denominações e referências. Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados

nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os

critérios e condições estabelecidos para os servidores em atividade. Art. 57.

Observado o disposto no art. 58, os proventos dos aposentados em cargos ou •

funções constantes dos incisos I e II deste artigo, aos quais se aplica a garantia

constitucional da paridade, bem como as pensões e legados, serão fixados de

acordo com a nova denominação e referências, na seguinte conformidade: I -

Copista, Ref. QCE-8, Paleágrafo, Ref. QCE-8, Professor (Escola Municipal de

Bailado), Ref. QCE-8, e Redator Artístico, Ref. QCE-8, para Especialista em.

Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, Ref. S-1; II - Pesquisador, Ref.

QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, e Técnico de Seleção e Treinamento de Pessoal,

Ref. QPA-13, para Especialista, Ref. S-1. Art. 58. Os aposentados, pensionistas e

legatários a que se referem os arts. 55 e 57 poderão optar, a qualquer tempo,

23
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pela fixação de seus proventos ou pensões nas novas referências de vencimentos

ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em

atividade e as seguintes regras: I - os proventos ou pensões fixados atualmente

na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20,

prevista para o respectivo Quadro de Profissionais, passam a ser fixados na

Tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20 instituída por

esta lei; II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada

Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, prevista para os

respectivos Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada

de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 instituída por esta lei; III - os

proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista para os respectivos

Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40.

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 instituída por esta lei. Art. 59. Os

aposentados, pensionistas e legatários, não-optantes pelos padrões de

vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o art.

1 0, que desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas, deverão,

previamente, realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem •

enquadrados nas categorias das Classes I ou II das respectivas carreiras

constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. § 1 0 A integração nos

respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e produzirá efeitos a partir: I
- de 1 0 de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 120

(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei; II - do primeiro dia
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do mês da opção, para aqueles que realizarem opção após o prazo previsto no

inciso I deste parágrafo. § 20 Os aposentados, pensionistas e legatários de que

trata este artigo terão seus proventos, pensões ou legados fixados nas

referências de vencimentos estabelecidas para a correspondente carreira de

Especialista de acordo com o Anexo I, observado o disposto nos arts. 55, 56, 57

e 58 desta lei. CAPÍTULO XII DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE •

ESPECIALISTAS Art. 60. Serão extintos, à medida que forem providos os cargos

efetivos de Especialista em Meio Ambiente, na forma prevista nesta lei, os cargos

de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10,

lotados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. § 1 0 Em

decorrência do disposto no "caput" deste artigo, até que sejam providos os

cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente, poderão ser providos os

cargos de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-

10, criados pela Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993. § 2 0 Enquanto não

providos os cargos de provimento efetivo de Especialista em Meio Ambiente, os

atuais titulares de cargos de provimento em comissão de que trata o § 10 deste.

artigo poderão permanecer no exercício desses cargos. § 3 0 Os titulares dos

cargos de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-

10, serão, obrigatoriamente, exonerados desses cargos a partir do início de

exercício do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio Ambiente. Art. 61.

Os servidores credenciados nos termos do parágrafo único do art. 20 do Decreto.

no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003, que, na data da publicação desta lei,

encontrarem-se no exercício de atividades de fiscalização ambiental, poderão
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permanecer no exercício dessas atividades enquanto não providos os cargos

efetivos de Especialista em Meio Ambiente. § 1 0 Os servidores de que trata o

"caput" deste artigo serão, obrigatoriamente, descredenciados à medida que os

titulares do cargo efetivo de Especialista em Meio Ambiente iniciarem exercício. §

20 Ficam vedados, a partir da data da publicação desta lei, novos

credenciamentos de servidores nos termos do Decreto n° 42.833, de 2003. Art.

62. A vantagem de ordem pessoal prevista no § 50 do art. 49 da Lei n o 11.511,

de 1994, no § 50 do art. 41 da Lei no 11.512, de 1994, no § 5 o do art. 21 e

inciso II do art. 76, ambos da Lei n o 12.568, de 1998, no § 5 o do art. 51 da Lei

no 11.633, de 1994, e no § 50 do art. 41 da Lei no 11.951, de 1995, fica mantida

na atual base de incidência, percentuais e condições. Art. 63. As gratificações

instituídas por legislação específica, devidas aos optantes pelas carreiras de

Especialistas de que trata esta lei, ficam mantidas nas mesmas bases de

incidência, percentuais e condições que vêm sendo calculadas. Art. 64. A partir

da data da publicação da presente lei, aplicam-se aos servidores optantes pelas"

novas carreiras ora instituídas as normas relativas à progressão funcional e à

promoção previstas nos arts. 13 e 16, em substituição às vigentes normas de

promoção por antiguidade e por merecimento, observado o disposto no art. 78

desta lei. § 10 O disposto neste artigo não se aplica em relação ao exercício

imediatamente anterior ao da publicação desta lei. § 20 O servidor que

implementar as condições para promoção por antiguidade ou por merecimento

nos termos da legislação em vigor, no exercício em que esta lei for publicada,

terá o seu enquadramento na nova carreira adequado à promoção alcançada,
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observadas as regras estabelecidas nos §§ 4 0 e 50 do art. 36. Art. 65. Os cargos

de provimento em comissão privativos das atuais carreiras, constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser, respectivamente, privativos

dos integrantes das carreiras de Especialistas, ressalvada a situação dos atuais

titulares. Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna "Situação

Atual" do Anexo I, que não optarem pelas novas referências de vencimentos

instituídas por esta lei, poderão titularizar os cargos de provimento em comissão

privativos das novas carreiras. Art. 66. Fica vedada a criação de cargos de.

provimento efetivo no Quadro de Pessoal de Nível Superior ora instituído em

desconformidade com o estabelecido nesta lei. Art. 67. Os aposentados na

condição de titulares efetivos de cargos transformados, posteriormente, em

cargos de provimento em comissão, constantes do Anexo I, Tabela "A", da Lei no

11.511, de 1994, optantes pelos padrões de vencimentos instituídos pela mesma .

lei, poderão, mediante requerimento dirigido ao Diretor do Departamento de

Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria

Municipal de Gestão, solicitar o exame de suas situações individuais, para o

estabelecimento da correspondência de seus proventos com cargos de

provimento efetivo, observadas as normas aplicáveis aos Quadros dos

Profissionais da Prefeitura do Município de São Paulo, considerando, para esse

efeito, o cargo que originou a transformação. § 10 Estabelecida a

correspondência nos termos do "caput" deste artigo, os proventos dos

aposentados serão revistos e fixados, se de maior valor, a partir da data do

requerimento. § 20 A correspondência prevista neste artigo terá caráter
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irretratável, não podendo o aposentado, em hipótese alguma, dela desistir. § 30

O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas. CAPÍTULO XIII SERVIDORES

ADMITIDOS EM FUNÇÕES DE REFERÊNCIAS DAI E DAS Art. 68. As funções

correspondentes ou não a cargos de referência DAI ou DAS constantes da coluna

"Situação Atual" do Anexo IV, Tabelas "A" e "B" desta lei, ficam com sua

denominação alterada nos termos do estabelecido na coluna "Situação Nova" do

referido Anexo e os salários a elas correspondentes fixados nas referências S-1 e

M-1, respectivamente. Art. 69. Os servidores admitidos ou contratados nos

termos da Lei no 9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela "A" do

Anexo IV poderão realizar opção pela nova situação nele instituída na coluna

"Situação Nova", no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da

publicação da presente lei, desde que comprovem possuir a habilitação de nível •

superior, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto no parágrafo único

do art. 44 e nos arts. 45 e 46, todos desta lei. § 1 0 Para os efeitos deste artigo,

os servidores deverão, no ato da opção, apresentar o título de habilitação de

nível superior. § 20 Os servidores que optarem no prazo estabelecido no "caput"

e apresentarem o título necessário na forma do disposto neste artigo passarão a •

receber os novos salários a partir de 1 0 de julho de 2007. § 3 0 Aos servidores

que não possuam a habilitação exigida, fica assegurado o enquadramento de que

trata este artigo, se vierem a obtê-la no prazo de 5 (cinco) anos a partir da data

da publicação desta lei. § 40 Os servidores de que trata o § 3 0 deste artigo

passarão a receber os novos salários a partir do 1 0 dia do mês em que.

apresentarem o título comprobatório da habilitação exigida. § 50 Os servidores

28
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que não comprovarem a habilitação necessária permanecerão na situação em

que se encontram. § 6 0 Para os servidores de que trata este artigo, a opção

prevista no "caput" fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos

instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, observados os critérios e condições nela

estabelecidos. § 70 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os

mesmos direitos previstos nos arts. 51 e 52 desta lei para os admitidos estáveis

e não-estáveis, observadas as respectivas situações individuais. § 8 0 Os

servidores que se aposentaram nas funções a que se refere este artigo, bem

como seus pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da

paridade, poderão realizar opção pela nova situação, a qualquer tempo, nas

mesmas bases e condições, exceto quanto à habilitação de nível superior, que

deverá ter sido obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento,

prevalecendo o que ocorreu primeiro. Art. 70. Os servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, para as funções constantes da

Tabela "B" do Anexo IV, poderão realizar opção pela nova situação nele instituída

na coluna "Situação Nova", no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da

data da publicação desta lei, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto

nos arts. 47 e 48 da Lei n o 13.748, de 16 de janeiro de 2004. § 1 0 Os servidores

que optarem na forma do disposto neste artigo passarão a receber os novos

salários a partir de 1 0 de julho de 2007. § 20 Para os servidores de que trata

este artigo, a opção prevista no "caput" fica condicionada à opção pelos padrões.

de vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, observados os critérios e

condições nela estabelecidas. § 3 0 Aos servidores de que trata este artigo, ficam

29
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assegurados os mesmos direitos previstos nos arts. 53 e 54 da Lei n o 13.748, de

2004, para os admitidos estáveis e não-estáveis, observadas as respectivas

situações individuais. § 4 0 Os servidores que se aposentaram nas funções a que

se refere este artigo, bem como seus pensionistas e legatários, aos quais se

aplica a garantia constitucional da paridade, poderão realizar opção pela nova

situação, nas mesmas bases e condições, a qualquer tempo. Art. 71. Os

proventos, as pensões e os legados dos que se aposentaram ou faleceram na

condição de servidores admitidos ou contratados para funções constantes da.

coluna "Situação Atual" do Anexo V, Tabelas "A" e "B", aos quais se aplica a

garantia constitucional da paridade, poderão ser revistos na forma da coluna

"Situação Nova" do referido Anexo, mediante opção a ser realizada, a partir da

publicação desta lei, a qualquer tempo. § 1 0 O enquadramento para os

aposentados, pensionistas e legatários na Tabela "A" a que se refere este artigo .

será feito desde que comprovada a habilitação de nível superior, obtida até a

véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo o que ocorreu primeiro.

§ 20 A opção prevista no "caput" deste artigo, fica condicionada à opção pelos

padrões de vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, observados os

critérios e condições nela estabelecidas. § 3 0 Aos servidores de que trata este

artigo, ficam assegurados os mesmos direitos previstos no art. 45 desta lei, no

art. 45 da Lei n° 13.652, de 2003, e no art. 47 da Lei n o 13.748, de 2004, para

os admitidos estáveis, observadas as respectivas situações individuais. § 40 O

enquadramento a que se refere este artigo produzirá efeitos a partir: I - de 1 0 de

julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 120 (cento e
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vinte) dias contados da data da publicação desta lei; II - do primeiro dia do mês

da opção, para aqueles que realizarem a opção após o prazo previsto no inciso I

deste parágrafo. Art. 72. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários

que não realizarem as opções previstas neste Capítulo, aplica-se o disposto nos

arts. 48 e 55, inciso II, ambos desta lei, bem como as disposições correlatas

constantes das Leis no 13.652, de 2003, e n o 13.748, de 2004. Art. 73. Aos

servidores, aposentados, pensionistas e legatários optantes nos termos deste

Capítulo, de cujo enquadramento na nova situação resultar valor inferior à

referência atual, em decorrência ou não de decisão judicial, fica assegurada a

percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal —

VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e

férias. Parágrafo único. À Vantagem de Ordem Pessoal de que trata este artigo"

aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 0 a 40 do art. 37 desta lei.

CAPÍTULO XIV DA ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE ATIVIDADES

ARTÍSTICAS Art. 74. A Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades

Artísticas, compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo III da

Lei n° 11.231, de 6 de julho de 1992, devidamente reajustada nos termos da •

legislação vigente, fica revalorizada em 30% (trinta por cento), a partir de 1 0 de

julho de 2007. Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores do

Quadro de Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Escala de Vencimentos do

referido Quadro, passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases,

sobre a escala ora revalorizada. Art. 76. Estendem-se aos aposentados,.

pensionistas e legatários, aos quais se aplica a garantia constitucional da
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paridade, as disposições contidas nos arts. 74 e 75 desta lei. CAPÍTULO XV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS Art. 77. Os atos necessários à implementação das

opções previstas nesta lei serão realizados pela Comissão Intersecretarial

Especial a que se refere o art. 31, sob a coordenação do Departamento de

Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria.

Municipal de Gestão, com competência para autorizar e promover as medidas

para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que deverão disciplinar as

situações delas decorrentes. Parágrafo único. A composição da comissão será

definida em portaria do Secretário Municipal de Gestão, que disporá sobre a

criação de subcomissões, se necessário. Art. 78. Excepcionalmente, a primeira

progressão funcional ocorrerá no mês de junho subseqüente ao prazo de 24

(vinte e quatro) meses da publicação desta lei. Art. 79. As funções exercidas por

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980,

abrangidas por esta lei, permanecem destinadas à extinção na vacância. Art. 80.

Os salários dos atuais servidores contratados em caráter de emergência nos

termos da Lei no 10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para as funções

correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I

desta lei, ficam fixados na Ref. S-1. Art. 81. Fica o Executivo autorizado a

aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos

excedentes aprovados nos concursos públicos realizados anteriormente à sua

publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. Parágrafo único. O.

aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á obrigatoriamente no cargo

transformado, de acordà com o Anexo I desta lei, observada a área de

1/4
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concentração e disciplina. Art. 82. Fica instituída, no Departamento de Recursos

Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de

Gestão, Comissão Especial com a atribuição de analisar os pedidos de que trata o

art. 67, cuja composição será definida por ato do Diretor do referido

Departamento. Art. 83. Os aposentados, os pensionistas e os legatários que

percebem a vantagem de ordem pessoal assegurada pela Lei n o 9.016, de 20 de

dezembro de 1979, que realizaram ou vierem a realizar opção pelos padrões de

vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994, e Lei n o 13.652, de 2003,

terão a respectiva vantagem fixada na Ref. DAS-12 do Quadro dos Profissionais.

da Administração. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pensões

decorrentes do falecimento dos servidores de que trata seu "caput". Art. 84. Fica

cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de Especialistas de

que trata esta lei, o pagamento da Gratificação Especial pela Prestação de

Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde, na conformidade do art. 118 da

Lei n o 13.652, de 2003. Art. 85. As disposições referentes às carreiras de

Especialistas de que trata esta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores

efetivos, admitidos, contratados, aposentados, pensionistas e legatários do

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM e do Serviço Funerário

do Município de São Paulo. Art. 86. As Escalas de Padrões de Vencimentos do.

Quadro dos Profissionais da Fiscalização, compreendendo as referências, os

graus e os valores constantes do Anexo XV, Tabelas "A" e "B", da Lei n o 13.652,

de 25 de setembro de 2003, devidamente reajustada nos termos da legislação

vigente, fica revalorizada em 25% (vinte e cinco por cento). Parágrafo único. O
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disposto no "caput" estende-se aos aposentados, pensionistas e legatários aos

quais se aplica a garantia constitucional da paridade. Art. 87. Para os Auditores-

Fiscais Tributários Municipais que, em 25 de janeiro de 2006, encontravam-se no

exercício do cargo de Inspetor Fiscal e que se aposentaram ou venham a se

aposentar no prazo de 5 (cinco) anos, contados daquela data, a parcela da

Gratificação de Produtividade Fiscal referente à contribuição pelo cumprimento

de metas de resultado global será calculada aplicando-se: I - o disposto no art..

25 da Lei no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, aos que tenham se aposentado e

aos que vierem a se aposentar com proventos integrais; II - o disposto no § 40

do art. 19 da Lei n o 8.645, de 21 de novembro de 1977, na redação conferida

pela Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, aos que tenham se aposentado

ou vierem a se aposentar com fundamento no art. 40, § 1 0, inciso III, da

Constituição Federal e no art. 20 da Emenda Constitucional n o 41, de 19 de

dezembro de 2003. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos

legatários e pensionistas dos servidores por ele alcançados. Art. 88. O Executivo,

no exercício de 2008, encaminhará ao Poder Legislativo projeto de lei dispondo

sobre a reorganização do Quadro de Profissionais da Fiscalização de que trata a

Lei no 12.477, de 23 de setembro de 1997, e legislação subseqüente. Art. 89. A.

Administração, posteriormente à integração definitiva de que trata o art. 36

desta lei, promoverá estudos visando o reposicionamento na carreira, mediante

aferição de títulos de forma diferenciada, mantido o critério tempo, para os

servidores que já pertenciam às carreiras reorganizadas por esta lei,

anteriormente à edição das Leis n o 11.511 e n o 11.512, de 1994, no 12.568, de•
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1988, no 11.633, de 1994, e n o 11.951, de 1995, o qual será estabelecido em lei

específica. Art. 90. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das

disposições desta lei serão gerados nas condições previstas em seus arts. 36, 69,

70, 71 e 74. Art. 91. As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário_. Azt. 92. Esta

KATHYA REÁ
lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,	 Assistentg

extraí a presenteia fielmente de fls. do livro competente n o 59 e digitei. Eu,

m
L DE SOUZA
entar 

MARCOS ANTONI
Técnico Admil , a conferi. São Paulo, 07 de novembro de 2007.

JOS~)ZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGEAÓRDIN—ARDREONI
Visto, Secre ia e Apoio Legislativo , Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

Municipal de São Paulo.-
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Institui o novo plano de carreiras • dos
servidores integrantes do Quadro de
Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do
Município de São Paulo; dispõe sobre os
servidores admitidos nos termos da Lei no
9.160, de 3 de dezembro de 1980, em
funções de referências DAI e DAS; e
revaloriza a Escala de Vencimentos do
Quadro de Atividades Artísticas.

Faço saber que a Câmara, em sessão 07 de novembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal de Nível
Superior da Prefeitura do Município de São Paulo, institui carreiras e reenquadra cargos
e funções de nível superior do Quadro dos 'Profissionais da Administração - QPA, do
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, do Quadro dos
Profissionais da Promoção Social - QPP e do Quadro dos Profissionais da Cultura,
Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis n o 11.511 e n o 11.512, ambas de 19
de abril de 1994, n o 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, no 11.633, de 30 de agosto de
1994, e n o 11.951, de 11 de dezembro de 1995, respectivamente, e alterações'
subseqüentes, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano de carreira.

CAPÍTULO I

DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS

Seção I

Configuração das Carreiras de Nível Superior

Art. 20 Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior
da Prefeitura do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social,
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes dos
Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0 e a criação de cargos de Especialista em
Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei.

§ 10 Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes
disciplinas de naturezas diversas dentro de uma determinada área de concentração.

§ 20 Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as diversas
formações previstas no Anexo III desta lei.



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n'	 lo:Aocesso

-
Rosmari Cur(1À do Sonto3

I- enco Administrativo

Art. 30 As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 20 constituem-
se de 3 (três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando cada
um dos Níveis I e II com 5 (cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I desta lei, onde se discriminam as
quantidades, as denominações, as referências de vencimento e as formas de
provimento.

§ 10 Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os
Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1 0 desta lei.

§ 20 Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do Nível I e
a ela retornam quando vagos.

§ 30 Será estabelecido, em decreto regulamentar específico, percentual
mínimo de cargos para cada disciplina prevista no Anexo III, considerando o número de
cargos das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I,
ambos desta lei.

Art. 40 Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e
categorias diversas.

Art. 50 Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no
respectivo nível, segundo a sua progressão na carreira.

Art. 60 Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte
Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição.

Art. 70 As atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista
são as constantes do Anexo III desta lei.

§ 10 Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos,

110	 habilidades e atitudes necessários ao desempenho do cargo.

§ 20 Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos
macro-objetivos da Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 30 Atribuições específicas são aquelas que complementam o
conhecimento básico do profissional na sua área de atuação.

Seção II

Das Escalas de Vencimentos

Art. 80 Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das carreiras do
Quadro de Pessoal de Nível Superior, compreendendo as referências e os valores
constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", desta lei.

§ 10 Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á,
sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe
for imediatamente subseqüente.

§ 20 As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão
atualizadas a partir do mês de junho de 2007, de acordo com os reajustes e
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revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação
específica.

CAPÍTULO II

DO INGRESSO NAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

Art. 90 O ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de Nível
Superior, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á na
Categoria 1 do Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos,
exigido diploma de curso superior de graduação ou licenciatura expedido por entidade
oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão competente.

Art. 10. A Administração Pública, no momento da abertura do concurso
público, estabelecerá, no edital, para cada carreira, as disciplinas específicas de acordo
com as suas necessidades, vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de
Especialistas, na conformidade do Anexo III desta lei.

Parágrafo único. Em se tratando de concurso público para provimento
de cargos da carreira de Especialista em Meio Ambiente, o edital indicará a habilitação
profissional, dentre as previstas no Anexo III integrante desta lei, de acordo com as
necessidades da Administração.

CAPÍTULO III

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 11. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos
de efetivo exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de
provimento efetivo das carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior.

§ 1 0 O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de
estabilidade, será submetido à avaliação especial de desempenho por comissão
instituída para essa finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos
em decreto regulamentar específico.

§ 20 Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o
servidor integrante das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do
Nível I.

§ 30 O servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não
adquirir a estabilidade será exonerado na forma da legislação específica.

§ 40 Para os fins deste artigo, considera-se efetivo exercício os
afastamentos em virtude de:

I - férias;

II - casamento, até 8 (oito) dias;

III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e
filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; 	 /"--1
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IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados,
até 2 (dois) dias;

V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no
8.989, de 29 de outubro de 1979;

VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração
Direta cuja natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do
cargo efetivo titularizado pelo servidor.

§ 50 Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de
efetivo exercício, não previstos no § 4 0 deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem
do período de efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao
término do afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo.

CAPÍTULO IV

DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS

Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira de
Especialista dar-se-á por meio da progressão funcional e da promoção, observados os
critérios estabelecidos nos arts. 13 e 16 desta lei.

Art. 13. Progressão funcional é a passagem do Especialista da categoria
em que se encontra para a categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível da
respectiva carreira, em razão do resultado da avaliação de desempenho, associado ao
tempo de carreira, capacitação e atividades.

§ 1 0 Para fins de progressão funcional, o Especialista deverá contar
com tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria atual, exceto
quando se tratar de progressão para a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será
observado o disposto no art. 15 desta lei.

§ 20 A progressão funcional do Especialista será feita mediante a
aferição:

categoria;
I - das avaliações de seu desempenho durante a permanência na

II - de capacitação, por meio de sua participação em cursos
correlacionados com a área de atuação;

III - de atividades correlacionadas com a área de atuação.

Art. 14. A progressão funcional será realizada anualmente, no mês de
junho.

Parágrafo único. A progressão funcional será regulamentada por
decreto e gerida pela Secretaria Municipal de Gestão.

Art. 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio probatório será
enquadrado automaticamente na Categoria 2 do Nível 1 da respectiva carreira.
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Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de um nível
para o imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho
associado a títulos e atividades, observados os seguintes requisitos:

I - do Nível I para o Nível II:

a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5
do Nível I;

b) apresentação de título de curso de especialização ou extensão
universitária, reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades técnico-científicas
ou em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todas correlacionadas com a área de atuação, totalizando, no
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas;

II - do Nível II para o Nível III:

a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5
do Nível II;

b) curso de pós-graduação, compreendendo programas de
especialização com, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas, ou mestrado ou
doutorado, todos correlacionados com a área de atuação.

§ 1 0 Serão também computados como títulos, para fins de promoção
do Nível I para o Nível II, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado
para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor.

§ 20 O curso de pós-graduação apresentado para o provimento do
cargo de Especialista em Meio Ambiente não será computado como título para fins de
promoção.

•	 § 30 A promoção será feita mediante enquadramento, conforme
dispuser o respectivo decreto regulamentar.

Art. 17. Serão promovidos para os Níveis II e III da carreira, no
máximo, 30% (trinta por cento) de servidores por Nível, considerando o total do
número de cargos da carreira, permanecendo, no mínimo, 40% (quarenta por cento)
dos cargos no Nível I.

Art. 18. Serão considerados como de efetivo exercício, para fins de
progressão funcional e promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64
da Lei n o 8.989, de 1979, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0 da Lei
n o 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 3 0 da Lei no
10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical instituído pelo art. 7 o da
Lei n o 13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de
efetivo exercício na forma da legislação específica.

Art. 19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts. 13 e 16
desta lei processar-se-á na forma da legislação específica.

Art. 20. Durante o desenvolvimento na carreira, o servidor poderá
utilizar:
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I - na promoção, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para
efeito de progressão funcional;

II - na progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos
apresentados para efeito de promoção.

Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, pelo
período de 1 (um) ano, o servidor que, embora haja implementado todos os prazos e
condições para a progressão funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de
repreensão ou de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar.

Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o
desenvolvimento profissional do servidor mediante a elaboração de programa próprio de
capacitação continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento
das atribuições relacionadas ao cargo.

CAPÍTULO V

DO EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 23. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo
de Especialistas, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de
provimento em comissão, observará o disposto na legislação pertinente.

CAPÍTULO VI

DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam submetidos a uma
das seguintes jornadas de trabalho:

I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20,
abrangendo os servidores titulares do cargo de Especialista em Informações Técnicas,
Culturais e Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de
Educação Física;

II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
abrangendo os Especialistas de que trata esta lei, remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, optantes pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - 3-30;

III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,
abrangendo os demais Especialistas;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando
convocados nos termos da Lei n o 13.393, de 17 de julho de 2002.

§ 10 O titular de cargo de Especialista, enquanto no exercício de cargo
de provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40.

§ 20 A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, de 30 (trinta) horas de trabalho wanais - 3,730 e de 20 (vinte) horas
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de trabalho semanais - 3-20, previstas neste artigo, implica exclusão, por
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou
regimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica.

§ 30 Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo, os
Especialistas perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta
lei.

Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata esta lei
têm as seguintes correspondências:

I - a Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20:

a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão;

II - a Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30:

a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão;

III - a Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e a
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:

a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.

§ 10 O cumprimento da jornada de trabalho de que trata este artigo
em regime de plantão dar-se-á nas unidades do Município que prestam serviços
essenciais, quando assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o
regulamento.

§ 20 O regulamento a que se refere o § 1 0 deste artigo deverá indicar,
entre outras condições:

I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime de
plantão, observada a jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores;

II - a carga horária diária;

III - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não
alcançado ou quando excedido o número total de horas mensais previsto para a
respectiva jornada;

IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando
necessária;
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§ 30 Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os
Especialistas não poderão cumprir sua jornada em regime de plantão.

Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou
pensão dos Especialistas de que trata esta lei, são inacumuláveis, entre si, a
remuneração relativa às diferentes jornadas de trabalho previstas no art. 24 desta lei.

CAPÍTULO VII

DOS AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE ESPECIALISTAS

Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser afastados do
exercício do respectivo cargo, mediante autorização do titular do órgão em que
estiverem lotados, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos
correlacionados com as respectivas atribuições específicas, na forma da regulamentação
própria.

§ 1 0 Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere
este artigo as seguintes condições:

I - o número de afastamentos anualmente permitidos, considerando as
diversas disciplinas que compõem a carreira;

II - o tempo mínimo na carreira;

III - o compromisso de permanência no serviço público municipal,
quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

6 (seis) meses;

(um) ano;

a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar

b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1

c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano.

§ 20 Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do
estabelecido no inciso III do § 1 0 deste artigo, o servidor afastado sem prejuízo de
vencimentos ficará obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, de uma
só vez, a título de indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos ao
período em que deixou de permanecer no serviço público municipal.

§ 30 A indenização de que trata o § 2 0 deste artigo será calculada com
base no último vencimento percebido pelo servidor.

§ 40 Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa.

§ 50 A concessão de afastamento ao servidor em exercício de cargo de
provimento em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos,
implicará sua exoneração desse cargo.

Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1 0 do art. 45 da Lei no 8.989,
de 1979, concedidos aos Especialistas, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar
o limite máximo fixado na legislação municipal específica. /7
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§ 10 A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao
Especialista, quando no exercício de cargo de provimento em comissão, implicará sua
exoneração desse cargo.

§ 20 O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não-optante
pelas referências de vencimentos instituídas por esta lei.

CAPÍTULO VIII

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS

Seção I

Da Opção Pelas Novas Carreiras e Referências de Vencimentos

Art. 29. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da publicação desta lei, poderão optar pelas novas carreiras de
Especialistas e por receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" ou "C", instituídas por esta lei,
relativas à Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20, à Jornada de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 e à Jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, respectivamente.

§ 1 0 A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de
120 (cento e vinte) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter
irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência da opção feita.

§ 20 No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor
reverterá à situação anterior, ficando assegurado o direito de permanecer recebendo
seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente
vigente para o Quadro de Profissionais a que pertence, devidamente reajustada nos
termos da legislação específica, mantido o atual padrão de seu cargo e respectiva
jornada de trabalho.

§ 30 Os critérios para a acomodação do servidor cujos vencimentos,
em razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas
no "caput" deste artigo, são os estabelecidos no art. 37 desta lei.

§ 40 Ao servidor que se encontrar afastado por motivo de doença,
férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da
data em que reassumir suas funções.

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que
realizarem a opção pelas carreiras instituídas por esta lei, na forma prevista no seu art.
29, serão primeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual,
mediante contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira, apurado até
30 de junho de 2007, considerando-se os critérios e demais condições estabelecidos nas
leis que organizaram os respectivos Quadros de Profissionais, observado o disposto no §
3 0 do art. 69 da Lei n o 12.477, de 22 de setembro de 1997.

§ 1 0 Na evolução funcional dos integrantes da carreira de Diretor de
Equipamento Social, exclusivamente para os fins deste artigo, deverá o servidor
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apresentar, para o enquadramento nas Categorias 2 e 3 da Classe Única da carreira
atual, os títulos previstos no Anexo I da Lei no 11.633, de 1994, com carga horária
mínima de 180 (cento e oitenta) horas.

§ 20 O enquadramento previsto neste artigo será realizado,
exclusivamente, para fins de integração do servidor nas novas carreiras instituídas por
esta lei.

§ 30 O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha sido
enquadrado por evolução funcional em razão de decisão proferida em ação judicial,
hipótese em que, na contagem de tempo prevista no "caput" deste artigo, será
desconsiderada a evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo nele
referida.

§ 40 O enquadramento decorrente da contagem de tempo realizada na
forma do § 30 deste artigo somente será efetivado se resultar em posição mais
vantajosa do que aquela na qual o servidor se encontra.

Art. 31. Os atos necessários à implementação das opções e do
enquadramento previstos nos arts. 29 e 30 serão realizados pela Comissão
Intersecretarial Especial referida no art. 77, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
publicação desta lei.

Art. 32. A opção pela nova carreira e a sua eventual desistência só
poderão ser efetuadas uma única vez.

Seção II

Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de
cargos transformados em cargos de Especialistas, nos níveis, categorias e referências
de vencimentos instituídos por esta lei.

Art. 34. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, optantes pelas novas carreiras de
Especialistas e pelas referências de vencimentos ora instituídas, serão integrados nessas
referências no prazo estabelecido no § 30 do art. 36 desta lei.

Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores
receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os Quadros de
Profissionais de que trata o art. 1 0 desta lei, devidamente reajustados de acordo com as
normas em vigor.

Art. 36. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 30, serão
os servidores integrados nas categorias dos Níveis I, II ou III das novas carreiras de
Especialistas, mediante contagem de tempo de efetivo exercício na carreira, apurado
até 30 de junho de 2007, e da apresentação dos títulos especificados, na seguinte
conformidade:

I - Nível I:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;

10
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b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 4 anos e 6 meses;

c) Categoria 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos;

d) Categoria 4 - acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses;

e) Categoria 5 - acima de 7 anos e 6 meses até 9 anos;

II - Nível II, mediante apresentação de título de cursos de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou créditos em
atividades técnico-científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com a
área de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas:

a) Categoria 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6 meses;

b) Categoria 2 - acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos;

c) Categoria 3 - acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses;

d) Categoria 4 - acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos;

e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses;

III - Nível III, curso de pós-graduação compreendendo programas de
especialização, mestrado ou doutorado ou créditos em atividades técnico-científicas ou
em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, totalizando, no
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas:

a) Categoria 1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos;

b) Categoria 2 - acima de 18 anos até 20 anos;

c) Categoria 3 - acima de 20 anos e os servidores que,
independentemente do tempo de carreira e apresentação de títulos, encontrarem-se na
Categoria 3 da Classe II das respectivas carreiras.

§ 10 Serão também computados como títulos, para fins de integração
nos Níveis II e III das carreiras, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o
correspondente ao apresentado para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo
servidor.

§ 20 Os títulos apresentados para fins do enquadramento por evolução
funcional de que trata o art. 30 desta lei poderão ser utilizados para a integração
prevista neste artigo.

§ 30 As providências decorrentes da aplicação do disposto no "caput"
deste artigo deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data
da opção do servidor.

§ 40 Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo ocorrer
enquadramento em referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação da
evolução funcional, nos termos do art. 30, ou do valor ~irão atualmente percebido
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pelo servidor, proceder-se-á ao enquadramento na referência de valor igual, ou, na falta
deste, no imediatamente superior ao valor obtido, independentemente da apresentação
de títulos, exceto na hipótese do art. 37 desta lei.

§ 50 Na comparação de valores de que trata o § 40 deste artigo, serão
consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os respectivos
Quadros de Profissionais.

§ 60 Para fins de aplicação do disposto nos §§ 40 e 50 deste artigo, o
valor do padrão a ser individualmente considerado para os integrantes das carreiras do
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA.

010

	

	 § 70 A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá efeitos a
partir de 1 0 julho de 2007.

§ 80 Até a publicação do ato de integração, os servidores optantes
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para os Quadros
de Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados de acordo com as normas
em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e os demais
benefícios nos percentuais e bases atualmente percebidos.

§ 90 Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o
servidor manifeste sua opção na forma do "caput" do art. 29 desta lei.

§ 10. Se da acomodação de todos os servidores na nova carreira
resultar composição de cargos nos respectivos níveis em percentuais diversos dos
estabelecidos no art. 17 desta lei, serão os percentuais recompostos à medida em que
vagarem os cargos dos níveis superiores.

Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 desta lei, cujo
enquadramento na nova escala de vencimentos resulte valor inferior ao do padrão
atual, decorrente de decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será
paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de
aposentadoria, décimo terceiro salário e férias.

§ 1 0 A diferença paga a título de VOP será reajustada na mesma data e
no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, bem
como eventuais reajustes setoriais.

§ 20 Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo
dos adicionais por tempo de serviço, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do
enquadramento nas novas referências de vencimento, que serão incluídas na VOP
prevista no "caput" deste artigo.

§ 30 O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que venham a
obter decisões judiciais favoráveis após a opção e o enquadramento nos novos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei.

§ 40 Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal, na hipótese
do § 30 deste artigo, os vencimentos do servidor serão recalculados na conformidade da
decisão judicial, considerando aqueles percebidos, à época da opção de que trata esta
lei, no respectivo Quadro de Profissionais ora alterado.

12
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Art. 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais será considerado
como de exercício nas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei para todos
os efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer de suas modalidades.

Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da integração
prevista no art. 36 desta lei poderão ser novamente utilizados na progressão funcional
ou promoção, uma única vez, durante sua permanência na carreira.

Seção III

Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras de Especialistas

Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de cargos
de provimento efetivo que perceberem seus vencimentos de acordo com as escalas
instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de
provimento em comissão.

Seção IV

Das Jornadas de Trabalho

Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no art.
36, serão incluídos, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho:

I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20,
abrangendo os servidores titulares de cargos de Técnico de Educação Física;

II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30,
abrangendo os servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de
vencimentos instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se
refere o art. 1 0 desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - 3-30, e que optarem por permanecer nessa jornada;

III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40,
abrangendo os demais servidores que não se enquadrem nos incisos I e II deste artigo
e os submetidos às jornadas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-
20 e 3-30, respectivamente, em exercício de cargos de provimento em comissão;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando
convocados nos termos da Lei n o 13.393, de 17 de julho de 2002.

§ 1 0 Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo poderão, no
ato da opção pelas novas carreiras de Especialistas e pelas novas referências de
vencimentos, manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40.

§ 20 Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo que não se
manifestarem na forma do § 1 0 permanecerão submetidos à Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30.

/eiL
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§ 30 Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especialistas
perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei, enquanto
no exercício da jornada especial.

Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta lei, os servidores
deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos.

Art. 43. Os atuais servidores integrados nas carreiras ora instituídas,
incluídos na Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e que tenham
implementado o prazo para incorporação de pró-labore, hora-extra e serviço
extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadoria, calculados na
Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30.

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos
servidores que vierem a optar pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - 3-40, nos termos do § 1 0 do art. 41 desta lei.

CAPÍTULO IX

DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Seção I

Da Opção

Art. 44. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo I, deverão realizar opção na forma do disposto no art. 29
desta lei.

Parágrafo único. O disposto nos arts. 37, 41 e 42 aplica-se aos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, no que
couber, quando da fixação dos seus salários na forma desta lei.

Seção II

Fixação nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 45. Os servidores de que trata o art. 44, estáveis por força do art.
19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei, terão a denominação de suas
funções alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus
salários fixados nas Categorias do Nível I das respectivas carreiras, observado o grau
em que se encontram, na seguinte conformidade:

I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. S-1;

II - Grau "B" - Categoria 2, Ref. S-2;

III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. S-3;

IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref. S-4;

V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. S-5.

14
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Art. 46. Os servidores a que se refere o art. 44, não-estáveis, terão a
denominação de suas funções alterada na conformidade da coluna "Situação Nova" do
Anexo I e seus salários fixados na Referência S-1 correspondente às respectivas
carreiras.

Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei no 9.160, de 1980, nas novas referências de vencimentos observará
o prazo previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo.

Art. 48. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, que não optarem na forma do art. 44, continuarão recebendo seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para
os Quadros de Profissionais correspondentes, devidamente reajustadas nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais denominações, referências de vencimentos de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

Art. 49. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para as funções de Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13,
Publicitário, Ref. QPA-13, Auxiliar de Administração Hospitalar, Ref. QPA-13, Técnico de
Seleção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, e de Coordenador Psicopedagógico,
Ref. QPP-5, que realizarem opção pelas novas referências de vencimentos ora
instituídas, ficam com a denominação e as referências de suas funções alteradas para
Especialista, Ref. S-1, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto nos arts. 45
e 46 desta lei.

Seção IH

Exercício de Cargos de Provimento em Comissão

Art. 50. A remuneração dos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n o 9.160, de 1980, que tiverem seus salários fixados nas novas
referências instituídas por esta lei, quando no exercício de cargo de provimento em
comissão, observará o disposto na legislação pertinente.

Seção IV

Servidores Admitidos Estáveis

Art. 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos de Especialistas, estáveis por
força do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos
direitos previstos na legislação específica, os seguintes:

I - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular, nos
termos da legislação em vigor;

II - licença nos termos do art. 149 da Lei n o 8.989, de 1979;

III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salários;

IV - classificação no mesmo nível e categoria em que se encontrava,

equando titularizar cargo efetivo de Especialista de que trata/es lei.a)
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Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no § 1 0 do art.
45 da Lei n o 8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo, observar-se-á o
disposto no art. 28 desta lei.

Seção V

Servidores Admitidos Não-Estáveis

Art. 52. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei no 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos de
Especialistas, não-estáveis e os professores de bandas e fanfarras, assistem,
além dos direitos previstos na legislação específica, a alteração ou restrição de
função, temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e temporário ou parcial e permanente de saúde física
ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade,
sem diminuição ou aumento de salários.

CAPÍTULO X

SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE VENCIMENTOS
INSTITUÍDOS PELOS QUADROS DE PROFISSIONAIS

Seção I

Opção Pelas Novas Referências de Vencimentos

Art. 53. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões de
vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1 0, que
desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei, deverão
realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem enquadrados nas
categorias das Classes I ou II, das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação
Atual" do Anexo I desta lei.

§ 10 A opção prevista no "caput" do art. 29 desta lei fica condicionada
à opção pelos padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de
Profissionais, na forma deste artigo.

§ 20 A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será
definitiva e produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no § 1 0 deste
artigo, observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-limite da
contagem de tempo previstos nas leis instituidoras dos respectivos Quadros de
Profissionais.

Art. 54. O disposto no art. 53 aplica-se aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, que não realizaram opção pelos
padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais.

CAPÍTULO XI
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Art. 55. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a
garantia constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo cargo
ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo I e os
arts. 45, 46, 49, 68, 69 e 70, todos desta lei, observadas as disposições relativas às
opções pelas novas referências de vencimentos ora instituídas para os servidores em
atividade, inclusive o enquadramento previsto no art. 30, desde que preencham as
condições ali previstas, bem como as seguintes regras:

I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo e
obtenção dos títulos, para os que se aposentaram ou faleceram na condição de
servidores efetivos, em cargos que passam a integrar as novas carreiras de
Especialistas de que trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou falecimento,
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu;

II - a permanência na situação em que se encontram, para os que não
realizarem a opção, percebendo seus proventos, pensões ou legados de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os Quadros a que pertençam,
devidamente reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais
denominações e referências.

Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições
estabelecidos para os servidores em atividade.

Art. 57. Observado o disposto no art. 58, os proventos dos
aposentados em cargos ou funções constantes dos incisos I e II deste artigo, aos quais
se aplica a garantia constitucional da paridade, bem como as pensões e legados, serão
fixados de acordo com a nova denominação e referências, na seguinte conformidade:

I - Copista, Ref. QCE-8, Paleágrafo, Ref. QCE-8, Professor (Escola
Municipal de Bailado), Ref. QCE-8, e Redator Artístico, Ref. QCE-8, para Especialista em
Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, Ref. S-1;

II - Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, e Técnico de
Seleção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, para Especialista, Ref. S-1.

Art. 58. Os aposentados, pensionistas e legatários a que se referem os
arts. 55 e 57 poderão optar, a qualquer tempo, pela fixação de seus proventos OU

pensões nas novas referências de vencimentos ora instituídas, observadas as normas
estabelecidas para os servidores em atividade e as seguintes regras:

I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada
Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20, prevista para o respectivo
Quadro de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 20 (vinte) horas
de trabalho semanais - J-20 instituída por esta lei;

II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, prevista para os respectivos
Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30 instituída por esta lei;

III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais 	 prevista para os
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respectivos Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 instituída por esta lei.

Art. 59. Os aposentados, pensionistas e legatários, não-optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o
art. 1 0, que desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas, deverão,
previamente, realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem
enquadrados nas categorias das Classes I ou II das respectivas carreiras constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei.

§ 10 A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será
definitiva e produzirá efeitos a partir:

•	 I - de 1 0 de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei;

II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem
opção após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo.

§ 20 Os aposentados, pensionistas e legatários de que trata este artigo
terão seus proventos, pensões ou legados fixados nas referências de vencimentos
estabelecidas para a correspondente carreira de Especialista de acordo com o Anexo I,
observado o disposto nos arts. 55, 56, 57 e 58 desta lei.

CAPÍTULO XII

DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS

Art. 60. Serão extintos, à medida que forem providos os cargos
efetivos de Especialista em Meio Ambiente, na forma prevista nesta lei, os cargos de
provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10, lotados na
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 10 Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, até que
sejam providos os cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente, poderão ser
providos os cargos de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref.
DAS-10, criados pela Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993.

§ 20 Enquanto não providos os cargos de provimento efetivo de
Especialista em Meio Ambiente, os atuais titulares de cargos de provimento em
comissão de que trata o § 1 0 deste artigo poderão permanecer no exercício desses
cargos.

§ 30 Os titulares dos cargos de provimento em comissão de Agente de
Controle Ambiental, Ref. DAS-10, serão, obrigatoriamente, exonerados desses cargos a
partir do início de exercício do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio
Ambiente.

Art. 61. Os servidores credenciados nos termos do parágrafo único do
art. 20 do Decreto n o 42.833, de 6 de fevereiro de 2003, que, na data da publicação
desta lei, encontrarem-se no exercício de atividades de fiscalização ambiental, poderão
permanecer no exercício dessas atividades enquanto não providos os cargos efetivos de
Especialista em Meio Ambiente.

•
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§ 10 Os servidores de que trata o "caput" deste artigo serão,
obrigatoriamente, descredenciados à medida que os titulares do cargo efetivo de
Especialista em Meio Ambiente iniciarem exercício.

§ 20 Ficam vedados, a partir da data da publicação desta lei, novos
credenciannentos de servidores nos termos do Decreto n° 42.833, de 2003.

Art. 62. A vantagem de ordem pessoal prevista no § 5 0 do art. 49 da
Lei no 11.511, de 1994, no § 5o do art. 41 da Lei n o 11.512, de 1994, no § 5 0 do art.
21 e inciso II do art. 76, ambos da Lei n o 12.568, de 1998, no § 5 0 do art. 51 da Lei no
11.633, de 1994, e no § 50 do art. 41 da Lei n o 11.951, de 1995, fica mantida na atual
base de incidência, percentuais e condições.

Art. 63. As gratificações instituídas por legislação específica, devidas
aos optantes pelas carreiras de Especialistas de que trata esta lei, ficam mantidas nas
mesmas bases de incidência, percentuais e condições que vêm sendo calculadas.

Art. 64. A partir da data da publicação da presente lei, aplicam-se aos
servidores optantes pelas novas carreiras ora instituídas as normas relativas à
progressão funcional e à promoção previstas nos arts. 13 e 16, em substituição às
vigentes normas de promoção por antiguidade e por merecimento, observado o disposto
no art. 78 desta lei.

§ 1 0 O disposto neste artigo não se aplica em relação ao exercício
imediatamente anterior ao da publicação desta lei.

§ 20 O servidor que implementar as condições para promoção por
antiguidade ou por merecimento nos termos da legislação em vigor, no exercício em
que esta lei for publicada, terá o seu enquadramento na nova carreira adequado à
promoção alcançada, observadas as regras estabelecidas nos §§ 40 e 50 do art. 36.

Art. 65. Os cargos de provimento em comissão privativos das atuais
carreiras, constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser,
respectivamente, privativos dos integrantes das carreiras de Especialistas, ressalvada a
situação dos atuais titulares.

Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna "Situação
Atual" do Anexo I, que não optarem pelas novas referências de vencimentos instituídas
por esta lei, poderão titularizar os cargos de provimento em comissão privativos das
novas carreiras.

Art. 66. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo no
Quadro de Pessoal de Nível Superior ora instituído em desconformidade com o
estabelecido nesta lei.

Art. 67. Os aposentados na condição de titulares efetivos de cargos
transformados, posteriormente, em cargos de provimento em comissão, constantes do
Anexo I, Tabela "A", da Lei n o 11.511, de 1994, optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos pela mesma lei, poderão, mediante requerimento dirigido ao Diretor do
Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da
Secretaria Municipal de Gestão, solicitar o exame de suas situações individuais, para o
estabelecimento da correspondência de seus proventos com cargos de provimento
efetivo, observadas as normas aplicáveis aos Quadros dos Profissionais da Prefeitura do

1 9	 /11 9
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Município de São Paulo, considerando, para esse efeito, o cargo que originou a
transformação.

§ 10 Estabelecida a correspondência nos termos do "caput" deste
artigo, os proventos dos aposentados serão revistos e fixados, se de maior valor, a
partir da data do requerimento.

§ 20 A correspondência prevista neste artigo terá caráter irretratável,
não podendo o aposentado, em hipótese alguma, dela desistir.

§ 30 O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas.

CAPÍTULO XIII

SERVIDORES ADMITIDOS EM FUNÇÕES DE REFERÊNCIAS DAI E DAS

Art. 68. As funções correspondentes ou não a cargos de referência DAI
ou DAS constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo IV, Tabelas "A" e "B" desta lei,
ficam com sua denominação alterada nos termos do estabelecido na coluna "Situação
Nova" do referido Anexo e os salários a elas correspondentes fixados nas referências S-
1 e M-1, respectivamente.

Art. 69. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela "A" do Anexo IV poderão realizar
opção pela nova situação nele instituída na coluna "Situação Nova", no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação da presente lei, desde que
comprovem possuir a habilitação de nível superior, observado, quanto à fixação dos
salários, o disposto no parágrafo único do art. 44 e nos arts. 45 e 46, todos desta lei.

§ 1 0 Para os efeitos deste artigo, os servidores deverão, no ato da
opção, apresentar o título de habilitação de nível superior.

§ 20 Os servidores que optarem no prazo estabelecido no "caput" e
apresentarem o título necessário na forma do disposto neste artigo passarão a receber
os novos salários a partir de 1 0 de julho de 2007.

§ 30 Aos servidores que não possuam a habilitação exigida, fica
assegurado o enquadramento de que trata este artigo, se vierem a obtê-la no prazo de
5 (cinco) anos a partir da data da publicação desta lei.

§ 40 Os servidores de que trata o § 30 deste artigo passarão a receber
os novos salários a partir do 1 0 dia do mês em que apresentarem o título comprobatório
da habilitação exigida.

§ 50 Os servidores que não comprovarem a habilitação necessária
permanecerão na situação em que se encontram.

§ 60 Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no
"caput" fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei no
11.511, de 1994, observados os critérios e condições nela estabelecidos.

§ 70 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os
mesmos direitos previstos nos arts. 51 e 52 desta lei para os admitidos estáveis e não-
estáveis, observadas as respectivas situações individuais.
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§ 80 Os servidores que se aposentaram nas funções a que se refere
este artigo, bem como seus pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional
da paridade, poderão realizar opção pela nova situação, a qualquer tempo, nas mesmas
bases e condições, exceto quanto à habilitação de nível superior, que deverá ter sido
obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo o que ocorreu
primeiro.

Art. 70. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no
9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela "B" do Anexo IV, poderão realizar
opção pela nova situação nele instituída na coluna "Situação Nova", no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei, observado, quanto à
fixação dos salários, o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei n o 13.748, de 16 de janeiro de
2004.

§ 10 Os servidores que optarem na forma do disposto neste artigo
passarão a receber os novos salários a partir de 1 0 de julho de 2007.

§ 20 Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no
"caput" fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei no
11.511, de 1994, observados os critérios e condições nela estabelecidas.

§ 30 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os
mesmos direitos previstos nos arts. 53 e 54 da Lei n o 13.748, de 2004, para os
admitidos estáveis e não-estáveis, observadas as respectivas situações individuais.

§ 40 Os servidores que se aposentaram nas funções a que se refere
este artigo, bem como seus pensionistas e legatários, aos quais se aplica a garantia
constitucional da paridade, poderão realizar opção pela nova situação, nas mesmas
bases e condições, a qualquer tempo.

Art. 71. Os proventos, as pensões e os legados dos que se
aposentaram ou faleceram na condição de servidores admitidos ou contratados para
funções constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo V, Tabelas "A" e "B", aos quais
se aplica a garantia constitucional da paridade, poderão ser revistos na forma da coluna
"Situação Nova" do referido Anexo, mediante opção a ser realizada, a partir da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

§ 1 0 O enquadramento para os aposentados, pensionistas e legatários
na Tabela "A" a que se refere este artigo será feito desde que comprovada a habilitação
de nível superior, obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo o
que ocorreu primeiro.

§ 20 A opção prevista no "caput" deste artigo, fica condicionada à
opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei n o 11.511, de 1994,
observados os critérios e condições nela estabelecidas.

§ 30 Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os
mesmos direitos previstos no art. 45 desta lei, no art. 45 da Lei n° 13.652, de 2003, e
no art. 47 da Lei n o 13.748, de 2004, para os admitidos estáveis, observadas as
respectivas situações individuais.

§ 40 O enquadramento a que se refere este artigo produzirá efeitos a
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I - de 10 de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei;

II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem a
opção após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo.

Art. 72. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários que não
realizarem as opções previstas neste Capítulo, aplica-se o disposto nos arts. 48 e 55,
inciso II, ambos desta lei, bem como as disposições correlatas constantes das Leis no
13.652, de 2003, e n o 13.748, de 2004.

Art. 73. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários
optantes nos termos deste Capítulo, de cujo enquadramento na nova situação resultar
valor inferior à referência atual, em decorrência ou não de decisão judicial, fica
assegurada a percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem
Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e
férias.

Parágrafo único. À Vantagem de Ordem Pessoal de que trata este
artigo aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1 0 a 40 do art. 37 desta lei.

CAPÍTULO XIV

DA ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE ATIVIDADES ARTÍSTICAS

Art. 74. A Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas,
compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo III da Lei n° 11.231,
de 6 de julho de 1992, devidamente reajustada nos termos da legislação vigente, fica
revalorizada em 30% (trinta por cento), a partir de 10 de julho de 2007.

Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores do
Quadro de Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Escala de Vencimentos do
referido Quadro, passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre a
escala ora revalorizada.

Art. 76. Estendem-se aos aposentados, pensionistas e legatários, aos
quais se aplica a garantia constitucional da paridade, as disposições contidas nos arts.
74 e 75 desta lei.

CAPÍTULO XV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 77. Os atos necessários à implementação das opções previstas
nesta lei serão realizados pela Comissão Intersecretarial Especial a que se refere o art.
31, sob a coordenação do Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de
Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, com competência para autorizar
e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que
deverão disciplinar as situações delas decorrentes.

Parágrafo único. A composição da comissão será definida em portaria
do Secretário Municipal de Gestão, que disporá sobre a criação de subcomissões, se
necessário.
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Art. 78. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional ocorrerá no
mês de junho subseqüente ao prazo de 24 (vinte e quatro) meses da publicação desta
lei.

Art. 79. As funções exercidas por servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n o 9.160, de 1980, abrangidas por esta lei, permanecem destinadas à
extinção na vacância.

Art. 80. Os salários dos atuais servidores contratados em caráter de
emergência nos termos da Lei no 10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para as
funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I
desta lei, ficam fixados na Ref. S-1.

Art. 81. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos
cargos de que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em
vigência.

Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á
obrigatoriamente no cargo transformado, de acordo com o Anexo I desta lei, observada
a área de concentração e disciplina.

Art. 82. Fica instituída, no Departamento de Recursos Humanos, da
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, Comissão
Especial com a atribuição de analisar os pedidos de que trata o art. 67, cuja composição
será definida por ato do Diretor do referido Departamento.

Art. 83. Os aposentados, os pensionistas e os legatários que percebem
a vantagem de ordem pessoal assegurada pela Lei n o 9.016, de 20 de dezembro de
1979, que realizaram ou vierem a realizar opção pelos padrões de vencimentos
instituídos pela Lei no 11.511, de 1994, e Lei no 13.652, de 2003, terão a respectiva
vantagem fixada na Ref. DAS-12 do Quadro dos Profissionais da Administração.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pensões
decorrentes do falecimento dos servidores de que trata seu "caput".

Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras
de Especialistas de que trata esta lei, o pagamento da Gratificação Especial pela
Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde, na conformidade do art. 118
da Lei no 13.652, de 2003.

Art. 85. As disposições referentes às carreiras de Especialistas de que
trata esta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, admitido,
contratados, aposentados, pensionistas e legatários do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo.

Art. 86. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo XV, Tabelas "A" e "B", da Lei no 13.652, de 25 de setembro de
2003, devidamente reajustada nos termos da legislação vigente, fica revalorizada em
25% (vinte e cinco por cento).
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Parágrafo único. O disposto no "caput" estende-se aos aposentados,
pensiónistas e legatários aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade.

Art. 87. Para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que, em 25 de
janeiro de 2006, encontravam-se no exercício do cargo de Inspetor Fiscal e que se
aposentaram ou venham a se aposentar no prazo de 5 (cinco) anos, contados daquela
data, a parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à contribuição pelo
cumprimento de metas de resultado global será calculada aplicando-se:

I - o disposto no art. 25 da Lei n o 14.133, de 24 de janeiro de 2006,
aos que tenham se aposentado e aos que vierem a se aposentar com proventos
integrais;

II - o disposto no § 40 do art. 19 da Lei n o 8.645, de 21 de novembro
de 1977, na redação conferida pela Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, aos que
tenham se aposentado ou vierem a se aposentar com fundamento no art. 40, § 10,
inciso III, da Constituição Federal e no art. 2 0 da Emenda Constitucional n o 41, de 19
de dezembro de 2003.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatários e
pensionistas dos servidores por ele alcançados.

Art. 88. O Executivo, no exercício de 2008, encaminhará ao Poder
Legislativo projeto de lei dispondo sobre a reorganização do Quadro de
Profissionais da Fiscalização de que trata a Lei no 12.477, de 23 de setembro de
1997, e legislação subseqüente.

Art. 89. A Administração, posteriormente à integração definitiva
de que trata o art. 36 desta lei, promoverá estudos visando o reposicionamento
na carreira, mediante aferição de títulos de forma diferenciada, mantido o
critério tempo, para os servidores que já pertenciam às carreiras reorganizadas
por esta lei, anteriormente à edição das Leis n o 11.511 e no 11.512, de 1994,
no 12.568, de 1988, no 11.633, de 1994, e no 11.951, de 1995, o qual será
estabelecido em lei específica.

Art. 90. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das
disposições desta lei serão gerados nas condições previstas em seus arts. 36,
69, 70, 71 e 74.

Art. 91. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de novembro de 2007.

-Presidente, A

JCSS/rcas
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SAO PAULO

São Paulo, 14 de novembro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 5714, de 14/11/07,

reencaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 581/07, de autoria do Executivo.

cxÁ,(k.)
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_Antonio Cados ;*zeque9/ rufe	 -Secretário Pz:rticuiár do Pre.tfe:,to
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Sra. Kathya,

Por solicitação do Executivo, preparar ofício reencaminhando anexos referentes

ao presente projeto de lei aprovado.

Em, 28.11.2007.

JOSÉ .CFIISTiN0 SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 28.11.2007.

EATHYA Rer3INASOP" r'r SOUZA

Mal:dente
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São Paulo, 28 de novembro de 2007.

23- OF-SGP23
23- 5792/2007

Senhor Prefeito,

Em complementação ao Ofício SGP-23 n o 5714, de 14 de novembro
do corrente, encaminho a Vossa Excelência cópia dos anexos relativos ao Projeto
de lei no 581/07, que institui o novo plano de carreiras dos servidores
integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior da Prefeitura do Município de
São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei n o 9.160, de
3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a
Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas, de autoria desse
Executivo, aprovado pela Câmara em Sessão de 07 de novembro p.p.

Esclareço, outrossim, que os anexos em questão não sofreram
qualquer tipo de alteração em relação aos anteriormente encaminhados.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIp CARLOS RODRIGUES
I Presidente

Anexos: Anexos I a V.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/krms
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RECEBIC,

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

São Paulo, 28 de novembro de 2007.

Recebi Ofício SGP-23 no 5792/07, de 28/11/2007,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia dos anexos relativos ao Projeto de Lei no
581/07, de autoria do Executivo, em complementação ao Ofício SGP-23 no

5714/07.	 S.G.M.-A.T. I
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DESPACHOS DO PREFEITO
2007-0.199.517-0 - Câmara Municipal de São Paulo - Ref. ao
Ofício SGP.23 n° 5.714/2007, complementado pelo Ofício
SGP.23 n° 5.792/2007 - Lei n° 14.591, de 13 de novembro de
2007, que institui o novo plano de carreiras dos servidores in-
tegrantes do Quadro de Pessoal de Nivel Superior da Prefeitura
do MimicIpio de São Paulo, dispõe sobre os servidores admi-
tidos nos termos da Lei n°9.160. de 3 de dezembro de 1980,
em funções de referências DAI e DAS, e revaloriza a Escala de
Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas, editada em
decorrência da aprovação do Projeto de Lei n°581/07. Poste-
rior verificação, pela Câmara Municipal, de divergências entre
o teor do projeto de lei de fato aprovado pelo Plenário daquela
Casa de Leis, na sessão de 7 de novembro de 2007, e aquele
enviado anteriormente ao Executivo pelo Oficio SGP.23 n°
5.654/2007. Encaminhamento de nova cópia autêntica do Pro-
jeto de Lei n°581/07 reproduzindo efetivamente o texto apro-
vado pelo Legislativo. - À vista das divergências verificadas no
texto do Projeto de Lei n° 581107, enviado anteriormente à
sanção desta Chefia do Executivo com o Ofício SGP.23 n°
5.654(2007, consoante noticiado pelo Presidente da Câmara
Municipal de São Paulo no Ofício SGP.23 n° 5.714/2007, com-
plementado pelo Ofício SGP.23 n° 5.792/2007: a) SANCIONO

e PROMULGO 0510 do artigo 36 e o artigo 52, ambos com a
correta redação aprovada, bem como os novos artigos 88 e 89,
todos do Projeto de Lei n° 581/07, aprovado pelo Legislativo
na sessão plenária de 7 de novembro do corrente ano; b) em
decorrência, DETERMINO a republicação da Lei n° 14.591, de
13 de novembro de 2007, contendo a Integra do texto efetiva-
mente aprovado pela Câmara Municipal, por mim devida-
mente rubricado e assinado.
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LEI N°14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007

(Projeto de Lei n° 581107, do Executivo, aprovado
, na forma de Substitutivo do Legislativo)

Institui o novo plano de carreiras dos
,	 servidores integrantes do Quadro de
I Pessoal de Nível Superior da Prefeitura

do Município de São Paulo; dispõe
sobre os servidores admitidos nos
termos da Lei n° 9.160, de 3 de de-
zembro de 1980, em funções de refe-
rências DAI e DAS; e revaloriza a Escala
de Vencimentos do Quadro de Ativi-
dades Artísticas.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
. das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
. Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro de 2007, de-
, cretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal de

1

 Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo, institui
carreiras e reenquadra cargos e funções de nível superior do
Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, do Quadro
dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, do
Quadro dos Profissionais da Promoção Social - QPP e do
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,
organizados pelas Leis n°11.511 e n°11.512, ambas de 19 de
abril de 1994, n° 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, n°
11.633, de 30 de agosto de 1994, e n°11.951, de 11 de de-
zembro de 1995, respectivamente, e alterações subseqüentes,
cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano de car-
reira.

CAPITULO I
DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VEN-

- CIMENTOS

Seção I
: Configuração das Carreiras de Nível Superior

/

Art. 2°. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível
superior da Prefeitura do Município de São Paulo, compostas
de cargos multidisciplinares de Especialista em Administração,
Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e
Desenvolvimento Social, Especialista em Informações Técnicas,
Culturais e Desportivas, mediante a transformação dos atuais
cargos de provimento efetivo de nível superior constantes dos
Quadros de Profissionais referidos no art. 1° e a criação de
cargos de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do
Anexo I desta lei.
§ 1°. Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes
disciplinas de naturezas diversas dentro de uma determinada
área de concentração.
§ 2°. Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as di-
versas formações previstas no Anexo III desta lei.
Art. 3°. As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 2°
constituem-se de 3 (três) Níveis, identificados pelos algarismos
romanos I, II e III, contando cada um dos Níveis I e II com 5
(cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na con-
formidade da coluna "Situação Nova' do Anexo I desta lei,
onde se discriminam as quantidades, as denominações, as re-
ferências de vencimento e as formas de provimento.
§ 1°. Em decorrência das modificações ora operadas, ficam al-
terados os Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1°
desta lei.
§ 2°. Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do
Nível 1 e a ela retomam quando vagos.
§ 3°. Será estabelecido, em decreto regulamentar específico,
percentual mínimo de cargos para cada disciplina prevista no
Anexo III, considerando o número de cargos das respectivas
carreiras constantes da coluna 'Situação Nova' do Anexo I,
ambos desta lei.	 . 

Art. 4°.'Nível e o agrupamento de cargos de mesniaileWni- !
nação e categorias diversas.
Art 5°. Categoria é o elemento indicativo da posição do ser-
vidor no respectivo nível, segundo a sua progressão na car-
reira.
Art. 6°. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte
Permanente, Tabela III (PP-Ill), cargos de provimento efetivo

, que não comportam substituição. 	 í
' Art. 7°, As atribuições gerais e específicas dos cargos de Espe-

cialista são as constantes do Anexo III desta lei. 	 ..
§ 1°. Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos,
habilidades e atitudes necessários ao desempenho do cargo.
§ 2°. Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance
dos macro-objetivos da Prefeitura do Município de São Paulo.
§ 3°. Atribuições específicas são aquelas que complementam o
conhecimento básico do profissional na sua área de atuação.

1Seção II
Das Escalas de Vencimentos	 .

Art. 8°. Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das
carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior,
compreendendo as referências e os valores constantes do

, Anexo II, Tabelas 'A", 'El" e 'C', desta lei.
, § 1°. Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-

i

á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de
uma referência e a que lhe for imediatamente subseqüente.
§ 2°. As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão
atualizadas a partir do mês de junho de 2007, de acordo com
os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores munici-
pais, nos termos da legislação especifica.

CAPITULO II
DO INGRESSO NAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR

Art. 90. O ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de Nível
Superior, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I
desta lei, dar-se-á na Categoria 1 do Nível I, mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido

• diploma de curso superior de graduação ou licenciatura
expedido por entidade oficial ou oficializada, devidamente
registrado no órgão competente.
Art. 10. A Administração Pública, no momento da abertura do
concurso público, estabelecerá, no edital, para cada carreira,
as disciplinas específicas de acordo com as suas necessidades,
vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de Es-
pecialistas, na conformidade do Anexo III desta lei.

• Parágrafo único. Em se tratando de concurso público para pro-
vimento de cargos da carreira de Especialista em Meio Am-
biente, o edital indicará a habilitação profissional, dentre as
previstas no Mexo III integrante desta lei, de acordo com as
necessidades da Administração.

CAPITULO III
DO ESTAGIO PROBATÓRIO

Art. 11. O estágio probatório corresponde ao período de 3
(três) anos de efetivo exercício que se segue ao início de
exercício do servidor no cargo de provimento efetivo das
carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição
de estabilidade, será submetido à avaliação especial de desem-
penho por comissão instituída para essa finalidade específica,
de acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto re-
gulamentar específico.
§ 2°. Durante o período de cumprimento do estágio probatório,
o servidor integrante das carreiras de que trata esta lei perma-
necerá na Categoria 1 do Nível I.
§ 3°. O servidor que, após o cumprimento do estágio proba-
tório, não adquirir a estabilidade será exonerado na forma da
legislação específica.
§ 40. Para os fins deste artigo, considera-se efetivo exercício os

_ afastamentos em virtude de:

Republicação da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007,
nos termos do despacho do Exmo. Sr. Prefeito publicado nesta

t data.



I - férias;
II - casamento, até 8 (oito) dias;
III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, ir-
mãos e filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias;
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cu-
nhados, até 2 (dois) dias;
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92
da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979;
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Admi-
nistração Direta cuja natureza das atividades esteja relacio-
nada com as atribuições próprias do cargo efetivo titularizado
pelo servidor.
§ 50• Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não
de efetivo exercício, não previstos no § 4° deste artigo, ocor-
rerá a suspensão da contagem do período de efetivo exercício
para fins de estágio probatório, que será retomada ao término
do afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do

, cargo efetivo.

/ CAPÍTULO IV
DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS

Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira
de Especialista dar-se-á por meio da progressão funcional e da
promoção, observados os critérios estabelecidos nos art. 13 e
16 desta lei.
Art. 13. Progressão funcional é a passagem do Especialista da
categoria em que se encontra para a categoria imediatamente
superior, dentro do mesmo nível da respectiva carreira, em
razão do resultado da avaliação de desempenho, associado ao
tempo de carreira, capacitação e atividades.
§ 1°. Para fins de progressão funcional, o Especialista deverá
contar com tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício
na categoria atual, exceto quando se tratar de progressão para
a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será observado o
disposto no art. 15 desta lei.
§ 2°. A progressão funcional do Especialista será feita me-
diante a aferição:
I - das avaliações de seu desempenho durante a permanência
na categoria;
II - de capacitação, por meio de sua participação em cursos
correlacionados com a área de atuação;
III - de atividades correlacionadas com a área de atuação.
Art. 14. A progressão funcional será realizada anualmente, no
mês de junho.
Parágrafo único. A progressão funcional será regulamentada
por decreto e gerida pela Secretaria Municipal de Gestão.
Art. 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio proba-
tório será enquadrado automaticamente na Categoria 2 do
Nível I da respectiva carreira.
Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de
um .nível para o imediatamente superior, em razão do resul-
tado da avaliação de desempenho associado a títulos e ativi-
dades, observados os seguintes requisitos:
I - do Nível I para o Nível II:
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Cate-
goria 5 do Nível);
b) apresentação de título de curso de especialização ou ex-
tensão universitária, reconhecido na forma da lei ou créditos
em atividades técnico-cientificas ou em atividades de edu-
cação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura
do Município de São Paulo, todas correlacionadas com a área

de atuação,-totalizando, no Mínimo- , 360 (trezentas e sessenta) 1

horas;
II - do Nível II para o Nível III:
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Cate-
goria 5 do Nivel II;
b) curso de pós-graduação, compreendendo programas de es-
pecialização com, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas,
ou mestrado ou doutorado, todos correlacionados com a área
de atuação.
§ 1°. Serão também computados como títulos, para fins de j
promoção do Nível I para o Nível II, cursos de graduação ou de
licenciatura, exceto o apresentado para o provimento do cargo
efetivo titularizado pelo servidor.
§ 2°. O curso de pós-graduação apresentado para o provi-
mento do cargo de Especialista em Meio Ambiente não será
computado como título para fins de promoção.
§ 3°. A promoção será feita mediante enquadramento, con-
forme dispuser o respectivo decreto regulamentar.
Art. 17. Serão promovidos para os Níveis II e III da carreira, no
máximo, 30% (trinta por cento) de servidores por Nível, consi-
derando o total do número de cargos da carreira, permane-
cendo, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos cargos no

Nível

i

Art. 18. Serão considerados como de -efetivo exercício: pára'
fins de progressão funcional e promoção, os afastamentos do
serviço a que se refere o art. 64 da Lei n°8.989, de 1979, a li-
cença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1° da Lei n°

• 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista
no art. 3° da Lei n°10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato
de dirigente sindical instituído pelo art. 7° da Lei n°13.883, de

. 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos considerados
,- como de efetivo exercício na forma da legislação específica.

Art. 19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts./
13 e 16 desta lei processar-se-á na forma da legislação especí-
fica.
Art. 20. Durante o desenvolvimento na carreira, o servidor po-
derá utilizar
I - ria promoção, uma única vez, os cursos e títulos apresen-

i

tados para efeito de progressão funcional;
II - na progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos
apresentados para efeito de promoção.

r Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível,
1 pelo período de 1 (um) ano; o servidor que, embora haja im-

plementado todos os prazos e condições para a progressão
funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de repreensão
ou de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento
disciplinar.

,̀. Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o de-
, senvolvimento profissional do servidor mediante a elaboração

de programa próprio de capacitação continuada e estímulo ao
auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento das atribui-
ções relacionadas ao cargo.

,
CAPITULO V
DO EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

,
Art. 23. A remuneração dos titulares de cargos de provimento I1

efetivo de Especialistas, quando nomeados ou designados para

)
o exerdcio de cargos de provimento em comissão, observará o
disposto na legislação pertinente.

iCAPITULO VI
DAS JORNADAS DE TRABALHO

- Art: 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam
submetidos a uma das seguintes jornadas de trabalho:

i . I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 1-20,
abrangendo os servidores titulares do cargo de Especialista em

, Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, no desempenho

t

exclusivo das atribuições específicas de Educação Física;
II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-30,
abrangendo os Especialistas de que trata esta lei, remanes-
centes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de tra-
balho - H-33, optantes pela Jornada Básica de 30 (trinta) horas

I de trabalho semanais - J-30;
III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 1-

' 40, abrangendo os demais Especialistas; 	 IIV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais -1-40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso
I deste artigo, quando convocados nos termos da Lei ri°
13.393, de 17 de julho de 2002.
§ 1°. O titular de cargo de Especialista, enquanto 'no exercício
de cargo de provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 1-40.

. § 20. A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-

30 e de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 1-20, previstas
neste artigo, implica exclusão, por incompatibilidade, de qual-
quer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou re-
gimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação espe-

•cif ca.1	 •
• § 3°. Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo,
' os Especialistas perceberão seus vencimentos calculados na -

Tabela "C" do Mexo II desta lei.
, Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata ç
' esta lei têm as seguintes correspondências: 	 •

I - a Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais -J-20:

1

 a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho .; ou
b) ao cumprimento em regime de plantão;	 •
II - a Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-30:
a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou

. b) ao cumprimento em regime de plantão;
III - a Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-

• 40 e a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se- •
: manais -1-40:
, a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou
I b) ao cumprimento em regime de plantão.

g 1°. O cumprimento da jornada de trabalho de que trata este
artigo em regime de plantão dar-se-á nas unidades do Muni-
cípio que prestam serviços essenciais, quando assim o exigir o
seu funcionamento, na forma que dispuser o regulamento.
§ 2°. O regulamento a que se refere o § 1° deste artigo deverá

Liar, entre outras condições:
,
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I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime
de plantão, observada a jornada de trabalho a que estão sub-
metidos os servidores;
II - a carga horária diária;
III - a carga horária mensal, assegurada a compensação
quando não alcançado ou quando excedido o número total de j
horas mensais previsto para a respectiva jornada;
IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar,
quando necessária;
V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a
uma falta-dia, para os efeitos de apontamento e desconto.
§ 3°. Enquanto no exercício de cargos de provimento em co-
missão, os Especialistas não poderão cumprir sua jornada em
regime de plantão.
Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria
ou pensão dos Especialistas de que trata esta lei, são inacumu-
láveis, entre si, a remuneração relativa às diferentes jornadas
de trabalho previstas no art. 24 desta lei.

CAPITULO VII
DOS AFASTAMENTOS DO EXERCICIO DOS CARGOS DE ESPE-
CIALISTAS.

Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser
afastados do exercício do respectivo cargo, mediante
autorização do titular do órgão em que estiverem lotados, com
ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos
correlacionados com as respectivas atribuições especificas, na

. forma da regulamentação própria.
§ 1°. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se

' refere este artigo as seguintes condições:
' I - o número de afastamentos anualmente permitidos, conside-

rando as diversas disciplinas que compõem a carreira;
II - o tempo mínimo na carreira;
III - o compromisso de permanência no serviço público muni-
cipal, quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias ininter-
ruptos, pelos seguintes prazos:
a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ul-
trapassar 6 (seis) meses;
b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultra-
passar 1 (um) ano;
c)de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano.
§ 2°. Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do es-
tabelecido no inciso III do § 1° deste artigo, o servidor afastado
sem prejuízo de vencimentos ficará obrigado a restituir à Pre-
feitura do Município de São Paulo, de uma só vez, a titulo de
indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos
ao período em que deixou de permanecer no serviço público
municipal.
§ 3°. A indenização de que trata o § 2° deste artigo será calcu-
lada com base no último vencimento percebido pelo servidor.
§ 4°. Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dí-
vida ativa.
§ 5°. A concessão de afastamento ao servidor em exercício de
cargo de provimento em comissão, por período que exceda 60
(sessenta) dias ininterruptos, implicará sua exoneração desse
cargo.
Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1° do art. 45 da Lei n°
8.989, de 1979, concedidos aos Especialistas, sem prejuízo de
vencimentos, deverão observar o limite máximo fixado na le-
gislação municipal específica.

[ § 1°. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao
i Especialista, quando no exercício de cargo de provimento em

comissão, implicará sua exoneração desse cargo.
, § 2°. O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor

não-optante pelas referências de vencimentos instituídas por
esta lei.

CAPITULO VIII
DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS
DE ESPECIALISTAS

Seção I
!. Da Opção Pelas Novas Carreiras e Referências de Vencimentos

Art. 29.—OS' atuaii-tirtilarene cargos de provimento efetivo --
relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo
de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei,
poderão optar pelas novas carreiras de Especialistas e por
receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de

, Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A", "B" ou
C" , instituídas por esta lei, relativas à Jornada de 20 (vinte)

1 horas de trabalho semanais - 1-20, à Jornada de 30 (trinta)

I.
 horas de trabalho semanais -1-30 e à Jornada de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais -1-40, respectivamente.
§ 1°. A opção de que trata o "caput" será provisória durante o
prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do ato de inte-
gração, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não
houver expressa manifestação de desistência da opção feita.
§ 2°. No caso de desistência da opção pela nova carreira, o ser-
vidor reverterá à situação anterior, ficando assegurado o di-
reito de permanecer recebendo seus vencimentos de acordo
com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente
para o Quadro de Profissionais a que pertence, devidamente
reajustada nos termos da legislação específica, mantido o
atual padrão de seu cargo e respectiva jornada de trabalho.
§ 3°. Os critérios para a acomodação do servidor cujos venci-
mentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as novas
Escalas de Vencimentos previstas no "caput" deste artigo, são
os estabelecidos no art. 37 desta lei.
§ 4°. Ao servidor que se encontrar afastado por motivo de I
doença, férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste
artigo será computado a partir da data em que reassumir suas
funções.	 .
Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo
que realizarem a opção pelas carreiras instituídas por esta lei,
na forma prevista no seu art. 29, serão primeiramente enqua-
drados, por evolução funcional, na carreira atual, mediante
contagem de tempo de efetivo exercido do servidor na car-
reira, apurado até 30 de junho de 2007, considerando-se os
critérios e demais condições estabelecidos nas leis que organi-
zaram os respectivos Quadros de Profissionais, observado o

i

disposto no § 3° do art. 69 da Lei n° 12.477, de 22 de se-
tembro de 1997. .

§ 1°. Na evolução funcional dos integrantes da carreira de Di-
retor de Equipamento Social, exclusivamente para os fins deste -
artigo, deverá o servidor apresentar, para o enquadramento
nas Categorias 2 e 3 da Classe Única da carreira atual, os tí-
tulos previstos no Anexo I da Lei n° 11.633, de 1994, com
carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas.
§ 2°. O enquadramento previsto neste artigo será realizado, 1
exclusivamente, para fins de integração do servidor nas novas ir
carreiras instituídas por esta lei.
§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha
sido enquadrado por evolução funcional em razão de decisão
proferida em ação judicial, hipótese em que, na contagem de

i

tempo prevista no "caput" deste artigo, será desconsiderada a
evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo

, nele referida.
` § 4°. O enquadramento decorrente da contagem de tempo rea-

lizada na forma do § 3° deste artigo somente será efetivado se
resultar em posição mais vantajosa do que aquela na qual o
servidor se encontra.
Art. 31. Os atos necessários à implementação das opções e do
enquadramento previstos nos arts. 29 e 30 serão realizados
pela Comissão Interseaetarial Especial referida no art. 77, no 1' prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei.

' Art. 32. A opção pela nova carreira e a sua eventual desis- 1
1 tência só poderão ser efetuadas uma única vez. 	 .

1
 Seção II
Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais
titulares de cargos transformados em cargos de Especialistas,
nos níveis, categorias e referências de vencimentos institAddos

1

1



Art. 34. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo re-
lacionados na coluna "Situação Atual' do Anexo I, optantes
pelas novas carreiras de Especialistas e pelas referências de
vencimentos ora instituídas, serão integrados nessas referên-
cias no prazo estabelecido no § 30 do art. 36 desta lei.
Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores
receberão seus vencimentos na forma prevista na legislação vi-
gente para os Quadros de Profissionais de que trata o art. 1°
desta lei, devidamente reajustados de acordo com as normas
em vigor.
Art. 36. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 30,
serão os servidores integrados nas categorias dos Níveis I, II ou
III das novas carreiras de Especialistas, mediante contagem de
tempo de efetivo exercício na carreira, apurado até 30 de
junho de 2007, e da apresentação dos títulos especificados, na
seguinte conformidade:
I - Nível f:
a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 4 anos e 6 meses; 	 -
c)Categoria 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos;
d) Categoria 4 - acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses;

Categoria 5 - acima de 7 anos e 6 meses até 9 anos;
( II - Nível II, mediante apresentação de título de cursos de espe-
cialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da
lei, ou créditos em atividades técnico-cientificas ou em ativi-
dades de educação continuada realizadas ou referendadas
pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacio-
nados com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180
(cento e oitenta) horas: 	 I
a) Categoria 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6 meses;	 1
b) Categoria 2 - acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos;

, c) Categoria 3 - acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses;
1 d) Categoria 4 - acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos;
• e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses;

III - Nível III, curso de pós-graduação compreendendo pro- i
. gramas de especialização, mestrado ou doutorado ou créditos

em atividades técnico-científicas ou em atividades de edu-
cação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura
do Município de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta)
horas:
a) Categoria 1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos;
b) Categoria 2- acima de 18 anos até 20 anos;

• c) Categoria 3 - acima de 20 anos e os servidores que, inde-
pendentemente do tempo de carreira e apresentação de tí-
tulos, encontrarem-se na Categoria 3 da Classe II das respec-
tivas carreiras.
§ 1°. Serão também computados como títulos, para fins de in-
tegração nos Níveis II e III das carreiras, cursos de graduação

! ou de licenciatura, exceto o correspondente ao apresentado
para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor.
§ 2°. Os títulos apresentados para fins do enquadramento por

!
evolução funcional de que trata o art. 30 desta lei poderão ser

, utilizados para a integração prevista neste artigo. 	 •
§ 3°. As providências decorrentes da aplicação do disposto no
"caput" deste artigo deverão ser adotadas no prazo de até 60 .
(sessenta) dias contados da data da opção do servidor. . 	 1
§ 4°. Se da aplicação do disposto no "capur deste artigo

i ocorrer enquadramento em referência cujo valor seja inferior
r ao resultado da aplicação da evolução funcional, nos termos
ç do art. 30, ou do valor do padrão atualmente percebido pelo

servidor, proceder-se-á ao enquadramento na referência de
valor igual, ou, na falta deste, no imediatamente superior ao
valor obtido, independentemente da apresentação de títulos,

-exceto na hipótese do art. 37 desta lei.
§ 5°. Na comparação de valores de que trata o § 4° deste ar-
tigo, serão consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos
vigentes para os respectivos Quadros de Profissionais.

, § 6°. Para fins de aplicação do disposto nos §§ 4° e 5° deste ar-
, figo, o valor do padrão a ser individualmente considerado para
, os integrantes das carreiras do Quadro dos Profissionais da
- Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a Escala
de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA.
§ 7°. A integração prevista no "capur deste artigo produzirá
efeitos a partir de 1° julho de 2007. 	 .
§ 8°. Até a Publicação do ato de integração, os servidores op-

- tantes receberão seus vencimentos na forma prevista pela le-
gislação vigente para os Quadros de Profissionais a que per-
tencem, devidamente reajustados de acordo com as normas
em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus

cargos e os demais benefícios nos percentuais e bases atual-
mente percebidos.
§ 9°. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem
que o servidor manifeste sua opção na forma do "caput" do
art. 29 desta lei.
§ 10. Se da acomodação de todos os servidores na nova car-
reira resultar composição de cargos nos respectivos níveis em
percentuais diversos dos estabelecidos no art. 17 desta lei,
serão os percentuais recompostos à medida em que vagarem
os cargos dos níveis superiores.
Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 desta lei,
cujo enquadramento na nova escala de vencimentos resulte
valor inferior ao do padrão atual, decorrente de decisão judi-
cial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a
título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada
para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias.
§ 1°. A diferença paga a título de VOP será reajustada na
mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de venci-
mentos dos servidores municipais, bem como eventuais rea-
justes setoriais.
§ 2°. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no
cálculo dos adicionais por tempo de serviço, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nas novas refe-
rências de vencimento, que serão incluídas na VOP prevista no
"caput" deste artigo.
§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que ve-
nham a obter decisões judiciais favoráveis após a opção e o
enquadramento nos novos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei.
§ 4°. Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal, na
hipótese do § 3° deste artigo, os vencimentos do servidor
serão recalculados na conformidade da decisão judicial, consi-
derando aqueles percebidos, à época da opção de que trata
esta lei, no respectivo Quadro de Profissionais ora alterado.
Art. 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais será con-
siderado como de exercício nas novas carreiras de Especialistas
de que trata esta lei para todos os efeitos legais, inclusive apo-
sentadoria, em qualquer de suas modalidades.
Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da inte-
gração prevista no art. 36 desta lei poderão ser novamente uti-
lizados na progressão funcional ou promoção, uma única vez,
durante sua permanência na carreira.

Seção III
Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras

•de Especialistas

Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de
cargos de provimento efetivo que perceberem seus
vencimentos de acordo com as escalas instituídas por esta lei,
quando nomeados ou designados para o exercício de cargos
de provimento em comissão.

Seção IV
Das Jornadas de Trabalho

Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da
coluna 'Situação Atual' do Anexo I desta lei, que forem
integrados na forma prevista no art. 36, serão incluídos,
automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho:
I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 1-20,
abrangendo os servidores titulares de cargos de Técnico de -
Educação Física;
II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -1-30,
abrangendo os servidores remanescentes da Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que, por oca-
sião da integração nos padrões de vencimentos instituídos
pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se
refere o art. 1° desta lei, optaram peta Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 1-30, e que optarem por perma-
necer nessa jornada;
III- Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 1-

, 40, abrangendo os demais servidores que não se enquadrem
nos incisos I e II deste artigo e os submetidos às jornadas de
20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 1-20 e J-
30, respectivamente, em exercício de cargos de provimento em
comissão;
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 1-40, abrangendo os Especialistas mencionados no inciso
I deste artigo, quando convocados nos termos da Lei n°
13.393, de 17 de julho de 2002. 	 •
§ 1°. Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo po-
derão, no ato da opção pelas novas carreiras de Especialistas e
pelas novas referências de vencimentos, manifestar-se, em ca-
ráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 1-40.
§ 2°. Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo que
não se manifestarem na forma do § 1° permanecerão subme-
tidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -1-30.
§ 3°. Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especia-

• listas perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C"
do Anexo II desta lei, enquanto no exercício da jornada espe-
cial.
Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta lei, os ser-
vidores deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão
atualmente submetidos. .



. Art 43.Os'atuais̀ tffdo-Trs iriãfidos—nas—cárreir—as—o—ra—ins—ti:
; tuídas, incluídos na Jornada de 40 (quarenta) horas de tia-

1

' balho semanais - 1-40 e que tenham implementado o prazo
para incorporação de pró-labore, hora-extra e serviço extraor-
dinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadoria,
calculados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30.

1 Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se
aos servidores que vierem a optar pela Jornada de 40 (qua-
renta) horas de trabalho semanais -1-40, nos termos do § 1°
do art. 41 desta lei.

. CAPÍTULO IX
" DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Seção!
Da Opção

Art. 44. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n°9.160, de 1980, para funções correspondentes aos cargos
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, deverão
realizar opção na forma do disposto no art. 29 desta lei.
Parágrafo único. O disposto nos arts. 37,41 e 42 aplica-se aos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°
9.160, de 1980, no que couber, quando da fixação dos seus sa-
lários na forma desta lei.

, Seção II
Fixação nas Novas Referências de Vencimentos

Art. 45. Os servidores de que trata o art. 44, estáveis por força
do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

1

 que optarem pelas novas referências de vencimentos
instituídas por esta lei, terão a denominação de suas funções
alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do
Anexo I e seus salários fixados nas Categorias do Nível I das
respectivas carreiras, observado o grau em que se encontram,
na seguinte conformidade:
I - Grau `A" - Categoria 1, Ref. 5-1;
II - Grau 0 8 0 - Categoria 2, Ref. 5-2;
III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. 5-3;

1
 IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref. S-4;
V - Grau 'E" - Categorias, Ref. 5-5.
Art. 46. Os servidores a que se refere o art. 44, não-estáveis,
terão a denominação de suas funções alterada na conformi-
dade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus salários fi-
xados na Referência 5-1 correspondente às respectivas car-
reiras.	 .
Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou

L contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, nas novas re-
ferências de vencimentos observará o prazo previsto para os ti-

1

 tufares de cargos de provimento efetivo.
Art. 48. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n°9.160, de 1980, que não optarem na forma do art. 44,
continuarão recebendo seus salários de acordo com as Escalas
de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os Qua-
dros de Profissionais correspondentes, devidamente reajus-
tadas nos termos da legislação específica, mantidas as atuais
denominações, referências de vencimentos de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho.
Art. 49. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n° 9.160, de 1980, para as funções de Pesquisador, Ref.
QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, Publicitário, Ref. QPA-13, Auxi-
liar de Administração Hospitalar, Ref. QPA-13, Técnico de Se-
leção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, e de Coorde-
nador Psicopedagógico, Ref. QPP-5, que realizarem opção
pelas novas referências de vencimentos ora instituídas, ficam

1

 com a denominação e as referências de suas funções alteradas .
para Especialista, Ref. 5-1, observado, quanto à fixação dos sa-
lários, o disposto nos arts. 45 e 46 desta lei.

Seção III
Exercido de Cargos de Provimento em Comissão

tArt. 50. A remuneração dos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n°9.160, de 1980, que tiverem
seus salários fixados nas novas referências instituídas por esta
lei, quando no exercício de cargo de provimento em comissão,
observará o disposto na legislação pertinente.

1
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/ Seção IV 
•

Servidores Admitidos Estáveis
•

Art. 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos
da Lei n° 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos
cargos de Especialistas, estáveis por força do art. 19 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além
dos direitos previstos na legislação específica, os seguintes: 

i. I - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular,
nos termos da legislação em vigor,
II - licença nos termos do art. 149 da Lei n°8.989, de 1979;

•111 - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não
acarretará diminuição nem aumento de salários;
IV - classificação no mesmo nível e categoria em que se encon-
trava, quando titularizar cargo efetivo de Especialista de que

• trata esta lei.
Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no §
1° do art 45 da Lei n°8.989, de 1979, para os servidores refe-
ridos neste artigo, observar-se-á o disposto no art. 28 desta lei.

Seção V

1

 Servidores Admitidos Não-Estáveis 	 -

Art. 52. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos
da Lei n° 9.160, de 1980, para funções correspondentes aos
cargos de Especialistas, não-estáveis e os professores de
bandas e fanfarras, assistem, além dos direitos previstos na
legislação específica, a alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e temporário ou parcial e
permanente de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes
encargos mais compatíveis com sua capacidade, sem
diminuição ou aumento de salários.

-	 .
CAPITULO X	 .	 .	

.

SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE VEN-
CIMENTOS INSTITUIDOS PELOS QUADROS DE PROFISSIONAIS

Seção I
Opção Pelas Novas Referências de Vencimentos

Art. 53. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos
padrões de vencimentos instituídos para os Quadros de
Profissionais a que se refere o art. 1°, que desejarem optar
pelas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei,
deverão realizar a opção prevista para os respectivos Quadros
e serem enquadrados nas categorias das Classes 1 ou 11, das
respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do
Anexo I desta lei.
§ 1°. A opção prevista no "capta" do art 29 desta lei fica condi-
cionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos para
os respectivos Quadros de Profissionais, na forma deste artigo.
§ 2°. A integração nos respectivos Quadros de Profissionais
será definitiva e produzirá efeitos exdusivamente em relação
ao disposto no § 1° deste artigo, observando-se, para tanto, os
critérios, as condições e a data-limite da contagem de tempo
previstos nas leis instituidoras dos respectivos Quadros de Pro-
fissionais.
Art. 54. O disposto no art. 53 aplica-se aos servidores admi-
tidos ou contratados nos termos da Lei n°9.160, de 1980, que i
não realizaram opção pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos para os respectivos Quadros de Profissionais.



CAPITULO XI
DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

,
Art. 55. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se .
aplica a garantia constitucional da paridade serão fixados de 1
acordo com as novas situações determinadas por esta lei,
levando-se em consideração as alterações sofridas pelo cargo
ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de
acordo com o Anexo I e os arts. 45, 46, 49, 68, 69 e 70, todos
desta lei, observadas as disposições relativas às opções pelas
novas referências de vencimentos ora instituídas para os
servidores em atividade, inclusive o enquadramento previsto
no art. 30, desde que preencham as condições ali previstas,
bem como as seguintes regras:
I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou 1
cargo e obtenção dos títulos, para os que se aposentaram ou
faleceram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras de Especialistas de que
trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou falecimento, pre-
valecendo aquela que primeiro ocorreu;
II - a permanência na situação em que se encontram, para os
que não realizarem a opção, percebendo seus proventos, pen-
sões ou legados de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos vigentes para os Quadros a que pertençam, devida-
mente reajustados nos termos da legislação específica, man-
tidas as atuais denominações e referências.
Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-
dade.	 1
Art. 57. Observado o disposto no art. 58, os proventos dos
aposentados em cargos ou funções constantes dos incisos I e II
deste artigo, aos quais se aplica a garantia constitucional da
paridade, bem como as pensões e legados, serão fixados de -
acordo com a nova denominação e referências, na seguinte .
conformidade:
1 - Copista, Ref. QCE-8, Paleógrafo, Ref. QCE-8, Professor (Es-
cola Municipal de Bailado), Ref. QCE-8, e Redator Artístico,
Ref. QCE-8, para Especialista em Informações Técnicas, Cultu-
rais e Desportivas, Ref. 5-1;
II - Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, e Técnico
de Seleção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, para Espe-
cialista, Ref. 5-1.
Art. 58. Os aposentados, pensionistas e legatários a que se re-
ferem os arts. 55 e 57 poderão optar, a qualquer tempo, pela
fixação de seus proventos ou pensões nas novas referências de
vencimentos ora instituídas, observadas as normas estabele-
cidas para os servidores em atividade e as seguintes regras:
I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 1-20,
prevista para o respectivo Quadro de Profissionais, passam a
ser fixados na Tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de tra-
balho semanais -1-20 instituída por esta lei;
II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais .- 1-

/

30, prevista para os respectivos Quadros de Profissionais,
passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas1
de trabalho semanais -1-30 instituída por esta lei; .
III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
1-40, prevista para os respectivos Quadros de Profissionais,
passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais -1-40 instituída por esta lei. 	 .
Art. 59. Os aposentados, pensionistas e legatários, não-op- j
tantes pelos padrões de vencimentos instituídos para os Qua-
dros de Profissionais a que se refere o art. 1°, que desejarem .,
optar pelas novas carreiras de Especialistas, deverão, previa-
mente, realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e
serem enquadrados nas categorias das Classes I ou II das res-
pectivas carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do

I Anexo I desta lei.

1 
§ 1°. A integração nos respectivos Quadros de Profissionais

. será definitiva e produzirá efeitos a partir:
I - de 1° de julho de 2007, para aqueles que realizarem a

l
: opção no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data
' da publicação desta lei;

II - d6 primeiro dia do mês da opção, para aqueles que reali-
zarem opção após o prazo previsto no inciso I deste parágrafo. 1
§ 2°. Os aposentados, pensionistas e legatários de que trata
este artigo terão seus proventos, pensões ou legados fixados
nas referências de vencimentos estabelecidas para a corres-
pondente carreira de Especialista de acordo com o Anexo I, ob-
servado o disposto nos arts. 55, 56, 57 e 58 desta lei.

CAPITULO XII.
DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE ESPECIA-
LISTAS	 i

/

Art. 60. Serão eirtintos, à medida que forem providos os cargos
efetivos de Especialista em Meio Ambiente, na forma prevista
nesta lei, os cargos de provimento em comissão de Agente de
Controle Ambiental, Ref. DAS-10, lotados na Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
§ 1°. Em decorrência do disposto no 'caput" deste artigo, até
que sejam providos os cargos efetivos de Especialista em Meio

, Ambiente, poderão ser providos os cargos de provimento em
comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10,
criados pela Lei n° 11A26, de 18 de outubro de 1993.
§ 2°. Enquanto não providos os cargos de provimento efetivo
de Especialista em Meio Ambiente, os atuais titulares de
cargos de provimento em comissão de que trata o § 1° deste
artigo poderão permanecer no exercício desses cargos.
§ 3°. Os titulares dos cargos de provimento em comissão de
Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10, serão, obrigato-
riamente, exonerados desses cargos a partir do início de exer-
cício do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio Am-
biente.
Art. 61. Os servidores credenciados nos termos do parágrafo
único do art. 2° do Decreto n° 42.833, de 6 de fevereiro de
2003, que, na data da publicação desta lei, encontrarem-se no
exercício de atividades de fiscalização ambiental, poderão per-
manecer no exercido dessas atividades enquanto não providos
os cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente.
§ 1°. Os servidores de que trata o "caput" deste artigo serão,
obrigatoriamente, descredenciados à medida que os titulares

1 do cargo efetivo de Especialista em Meio Ambiente iniciarem
exercício. .
§ 2°. Ficam vedados, a partir da data da publicação desta lei,
novos credenciamentos de servidores nos termos do Decreto
n° 42.833, de 2003.
Art 62. A vantagem de ordem pessoal prevista no § 5° do art.
49 da Lei n° 11511, de 1994, no § 5° do art. 41 da Lei n°
11.512, de 1994, no § 5° do art. 21 e inciso II do art. 76,
ambos da Lei n°12.568, de:1998, no § 5° do art 51 da Lei n°
11.633, de 1994, e no § 5° do art.' 41 da Lei n° 11.951, de
1995, fica mantida na atual base de inddência, percentuais e
condições.
Art. 63. As gratificações instituidas por legislação específica,
devidas aos optantes pelas carreiras de Especialistas de que
trata esta lei, ficam mantidas nas mesmas bases de incidência,
percentuais e condições que vêm sendo calculadas.

.. Art. 64. A partir da data da publicação da presente lei,
aplicam-se aos servidores optantes pelas novas carreiras ora
instituídas as normas relativas à progressão funcional e à pro-
moção previstas nos arts. 13 e 16, em substituição às vigentes
normas de promoção por antiguidade e por merecimento, ob-
servado o disposto no art 78 desta lei.
§ 1°. O disposto neste artigo não se aplica em relação ao exer-
cido imediatamente anterior ao da publicação desta lei.
§ 2°. O servidor que implementar as condições para promoção por
antiguidade ou por merecimento nos termos da legislação em
vigor, no exercido em que esta lei for publicada, terão seu enqua-
dramento na nova carreira adequado à promoção alcançada, ob-

sevadas as regras estabelecidas nos §§ 4° e 5° do art 36.
Art 65. Os cargos de provimento em comissão privativos das
atuais carreiras, constantes da coluna 'Situação Atual' do
Anexo I desta lei, passam a ser, respectivamente, privativos
dos integrantes das carreiras de Especialistas, ressalvada a si-
tuação dos atuais titulares.
Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna
'Situação Atual' do Anexo I, que não optarem pelas novas re-
ferências de vencimentos instituídas por esta lei, poderão titu-
larizar os cargos de provimento em comissão privativos das
novas carreiras.
Art. 66. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo
no Quadro de Pessoal de Nível Superior ora instituído em des-
conformidade com o estabelecido nesta lei.
Art 67. Os aposentados na condição de titulares efetivos de
cargos transformados, posteriormente, em cargos de provi-
mento em comissão, constantes do Anexo I, Tabela 'A', da
Lei n° 11511, de 1994, optantes pelos padrões de venci-
mentos instituidos pela mesma lei, poderão, mediante requeri- I
mento dirigido ao Diretor do Departamento de Recursos hu-
manos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria

I

'Municipal de Gestão, solicitar o exame de suas situações indi-
viduais, para o estabelecimento da correspondência de seus
proventos com cargos de provimento efetivo, observadas as
normas aplicáveis aos Quadros dos Profissionais da Prefeitura

1 do Município de São Paulo, considerando, para esse efeito, o
f cargo que originou a transformação.
I, § 1°. Estabelecida a correspondência nos termos do "caput"
i deste artigo, os proventos dos aposentados serão revistos e fi-

xados, se de maior valor, a partir da data do requerimento.

1
 § 2°. A correspondência prevista neste artigo terá caráter irre-

tratável, não podendo o aposentado, em hipótese alguma,
l. dela desistir.
', § 3°. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas. • 	 ,
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1 Art. 68. As funções correspondentes ou não a cargos de
referência DAI ou DAS constantes da coluna "Situação Atual"
do Anexo IV, Tabelas 'A' e 'B' desta lei, ficam com sua
denominação alterada nos termos do estabelecido na coluna
'Situação Nova' do referido Anexo e os salários a elas

' correspondentes fixados nas referências 5-1 e M-1,
respectivamente.
Art. 69. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n° 9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela

, 'A' do Anexo IV poderão realizar opção pela nova situação
nele instituída na coluna 'Situação Nova", no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação da presente
lei, desde que comprovem possuir a habilitação de nível supe-
rior, observado, quanto à fixação dos salários, o disposto no pa-
rágrafo único do art. 44 e nos arts. 45 e 46, todos desta lei.
§ 1°. Para os efeitos deste artigo, os servidores deverão, no ato

; da opção, apresentar o titulo de habilitação de nível superior.
§ 2°. Os servidores que optarem no prazo estabelecido no
"caput" e apresentarem o título necessário na forma do dis-
posto neste artigo passarão a receber os novos salários a partir
dei' de julho de 2007.
§ 3°. Aos servidores que não possuam a habilitação exigida,
fica assegurado o enquadramento de que trata este artigo, se
vierem a obtê-la no prazo de 5 (cinco) anos a partir da data da
publicação desta lei.
§ 4°. Os servidores de que trata o § 30 deste artigo passarão a
receber os novos salários a partir do 1° dia do mês em que
apresentarem o título comprobatório da habilitação exigida.
§ 5°. Os servidores que não comprovarem a habilitação neces-
sária permanecerão na situação em que se encontram.
§ 6°. Para os servidores de que trata este artigo, a opção pre-
vista no 'caput" fica condicionada à opção pelos padrões de
vencimentos instituídos pela Lei n° 11311, de 1994, obser-
vados os critérios e condições nela estabelecidos.
§ 7°. Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegu-
rados os mesmos direitos previstos nos arts. 51 e 52 desta lei
para os admitidos estáveis e não-estáveis, observadas as res-
pectivas situações individuais.
§ 8°. Os servidores que se aposentaram nas funções a que se
refere este artigo, bem como seus pensionistas, aos quais se
aplica a garantia constitucional da paridade, poderão realizar
opção pela nova situação, a qualquer tempo, nas mesmas
bases e condições, exceto quanto à habilitação de nível supe-
rior, que deverá ter sido obtida até a véspera da aposentadoria
ou falecimento, prevalecendo o que ocorreu primeiro.
Art. 70. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n° 9.160, de 1980, para as funções constantes da Tabela
'Ir do Anexo IV, poderão realizar opção pela nova situação
nele instituída na coluna 'Situação Nova', no prazo de 120
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei,
observado, quanto à fixação dos salários, o disposto nos arts.
47 e 48 da Lei n°13.748, de 16 de janeiro de 2004.
§ 1°. Os servidores que optarem na forma do disposto neste ar-
tigo passarão a receber os novos salários a partir de 1° de
julho de 2007.
§ 2°. Para os servidores de que trata este artigo, a opção pre-
vista no "capur fica condicionada à opção pelos padrões de
vencimentos instituídos pela Lei n° 11.511, de 1994, obser-
vados os aitérios e condições nela estabelecidas.
§ 3°. Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegu-
rados os mesmos direitos previstos nos arts. 53 e 54 da Lei n°
13.748, de 2004, para os admitidos estáveis e não-estáveis,
observadas as respectivas situações individuais.
§ 4°. Os servidores que se aposentaram nas funções a que se
refere este artigo, bem como seus pensionistas e legatários,
aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, po-
derão realizar opção pela nova situação, nas mesmas bases e

. condições, a qualquer tempo. 	

F. Art. 71. Os pniZferd-r> "s, ;s7") -ensZ7Ts legidOs ' cios ti-de-se.apo--1
sentaram ou faleceram na condição de servidores admitidos ou
contratados para funções constantes da coluna 'Situação
Atual' do Anexo V, Tabelas "A" e 'Ir, aos quais se aplica a
garantia constitucional da paridade, poderão ser revistos na
forma da coluna 'Situação Nova' do referido Anexo, mediante
opção a ser realizada, a partir da publicação desta lei, a qual-
quer tempo.
§ 1°. O enquadramento para os aposentados, pensionistas e le-
gatários na Tabela "A' a que se refere este artigo será feito

1 desde que comprovada a habilitação de nível superior, obtida
até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo
o que ocorreu primeiro.
§ 2°. A opção prevista no "capur deste artigo, fica condido-
nada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela
Lei n° 11.511, de 1994, observados os critérios e condições
nela estabelecidas.
§ 3°. Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegu-
rados os mesmos direitos previstos no art 45 desta lei, no art.
45 da Lei n°13.652, de 2003, e no art. 47 da Lei n°13.748, de
2004, para os admitidos estáveis, observadas as respectivas si-
tuações individuais.
§ 4°. O enquadramento a que se refere este artigo produzirá
efeitos a partir:
I - de 1° de julho de 2007, para aqueles que realizarem a
opção no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data
da publicação desta lei;
II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que reali-
zarem a opção após o prazo previsto no inciso 1 deste pará-

grafo.
Art. 72. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários

, que não realizarem as opções previstas neste Capítulo, aplica-
se o disposto nos arts. 48 e 55, inciso II, ambos desta lei, bem

; como as disposições correlatas constantes das Leis n° 13.652,
de 2003, e n°13.748, de 2004.
Art. 73. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários
optantes nos termos deste Capítulo, de cujo enquadramento
na nova situação resultar valor inferior à referência atual, em

1

` decorrência ou não de decisão judicial, fica assegurada a per-
cepção da diferença, que será paga a título de Vantagem de
Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposenta-
doria, décimo terceiro salário e férias.
Parágrafo único. A Vantagem de Ordem Pessoal de que trata
este artigo aplica-se, no que couber, o disposto nos §§ 1° a 4°
do art. 37 desta lei.

CAPITULO xiv
DA ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE ATIVIDADES
ARTISTICAS

Art. 74. A Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades
Artísticas, compreendendo as referências e os valores
constantes do Anexo III da Lei n° 11.21, de 6 de julho de
1992, devidamènte reajustada nos termos da legislação
vigente, fica revalorizada em 30% (trinta por cento), a partir
de 10 de julho de 2007.
Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores
do Quadro de Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Es-
cala de Vencimentos do referido Quadro, passam a ser calcu-
ladas, nos mesmos percentuais e bases, sobre a escala ora re-
valorizada.
Art 76. Estendem-se aos aposentados, pensionistas e legatá-
rios, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade,
as disposições contidas nos arts. 74 e 75 desta lei.

CAPITULO XV	 •
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS	 _



Art. 77. Os atos necessários à implementação das opções
previstas nesta lei serão realizados pela Comissão
Intersecretarial Especial a que se refere o art. 31, sob a
coordenação do Departamento de Recursos Humanos, da
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal
de Gestão, com competência para autorizar e promover as
medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos
que deverão disciplinar as situações delas decorrentes.
Parágrafo único. A composição da comissão será definida em
portaria do Secretário Municipal de Gestão, que disporá sobre
a criação de subcomissões, se necessário.
Au. 78. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional
ocorrerá no mês de junho subseqüente ao prazo de 24 (vinte e
quatro) meses da publicação desta lei.
Art. 79. As funções exercidas por servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n°9.160, de 1980, abrangidas por
esta lei, permanecem destinadas à extinção na vacáncia.
Art. 80. Os salários dos atuais servidores contratados em ca-
ráter de emergência nos termos da Lei n°10.793, de 1989, e I

legislação subseqüente, para as funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna 'Situação Atual do Anexo I
desta lei, ficam fixados na Ref. 5-1.
Art 81. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi- .
gência.
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo
com obrigatoriamente no cargo transformado, de acordo
om o Mexo I desta lei, observada a área de concentração e

Art. 82. Fica instituída, no Departamento de Recursos Hu-
manos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria
Municipal de Gestão, Comissão Especial com a atribuição de

analisar os pedidos de que trata o art. 67, cuja composição I
será definida por ato do Diretor do referido Departamento.
Art. 83. Os aposentados, os pensionistas e os legatários que
percebem a vantagem de ordem pessoal assegurada pela Lei
n° 9.016, de 20 de dezembro de 1979, que realizaram ou
vierem a realizar opção pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos pela Lei n° 11.511, de 1994, e Lei n°13.652. de 2003,
terão a respectiva vantagem fixada na Ref. DAS-12 do Quadro
dos Profissionais da Administração.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pensões
decorrentes do falecimento dos servidores de que trata seu
"capte.
Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas
carreiras de Especialistas de que trata esta lei, o pagamento da
Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades
Assistenciais de Saúde, na conformidade do art 118 da Lei n°

Art. 85. As disposiçõEieferentes às carreiras de Especialistas
de que trata esta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores
efetivos, admitidos, contratados, aposentados, pensionistas e
legatários do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -
IPREM e do Serviço Funerário do Munidpio de São Paulo.
Art. 86. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização, compreendendo as referências,
os graus e os valores constantes do Mexo XV, Tabelas 'A' e

mente reajustada nos termos da legislação vigente, fica revelo- 3

da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, devida-

rizada em 25% (vinte e cinco por cento).
Parágrafo único. O disposto no "capur estende-se aos apo-

- sentados, pensionistas e legatários aos quais se aplica a ga-
rantia constitucional da paridade. 	 .
Art 87. Para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que,
em 25 de janeiro de 2006, encontravam-se no exercido do
cargo de Inspetor Fiscal e que se aposentaram ou venham a se
aposentar no prazo de 5 (cinco) anos, contados daquela data,
a parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à
contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global
será calculada aplicando-se:
I - o disposto no art. 25 da Lei n°14.133, de 24 de janeiro de
2006, aos que tenham se aposentado e aos que vierem a se

l

apos.entar com proventos integrais:
II - o disposto no § 4° do art. 19 da Lei n° 8.645, de 21 de no-
vembro de 1977, na redação conferida pela Lei n° 14.256, de •

, 29 de dezembro de 2006, aos que tenham se aposentado ou
vierem a se aposentar com fundamento no art. 40, § 1°, inciso

, III, da Constituição Federal "e no art. 2° da Emenda Constitu-
cional n° 41, de 19 de dezembro de 2003.

• Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatá- 1
r, rios e pensionistas dos servidores por ele alcançados.

Art. 88. O Executivo, no exercido de 2008, encaminhará ao
Poder Legislativo projeto de lei dispondo sobre a reorgani-
zação do Quadro de Profissionais da Fiscalização de que trata
a Lei n° 12.477, de 23 de setembro de 1997, e legislação sub-
seqüente.
Art. 89. A Administração, posteriormente à integração defini-
tiva de que trata o art. 36 desta lei, promoverá estudos vi-
sendo o reposicionamento na carreira, mediante aferição de tí-
tulos de forma diferendada, mantido o critério tempo, para os
servidores que já pertenciam às carreiras reorganizadas por
esta lei, anteriormente à edição das Leis n°11.511 e n°11.512,
de 1994, n°12.568, de 1988, n°11.633, de 1994, e n°11.951,
de 1995,o qual será estabelecido em lei específica. •
Art. 90. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das
disposições desta lei serão gerados nas condições previstas em
seus arts. 36, 69, 70, 71 e 74.
Art. 91. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.	 .
Art. 92. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de no- '
vembro de 2007,454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO ICASSM, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de no-
vembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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TABELA
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CARGOS.

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO	 si
1

350 Administrador Classe I PP4Il 1.161 Especialista em PP-II Mediante concurso público de

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3	 -
d) Categoria 4

QPA-13
QPA-14
QPA-15
QPA-16

•

Administração, Orçamento
e Finanças Públicas Nível
I

.

.

provas ou de provas e títulos,
exigido diploma de curso
superior de graduação de
Administração Pública ou de
Empresas ou Ciências Contábeis
e Atuariais ou Ciências

150 Administrador Classe II

a) Categoria 1.
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPA-17
QPA-18
QPA-19

PP4Il

,

Econômicas ou Estatística,
expedido por escola oficial ou
oficializada, devidamente
registrado no órgão competente.

350 Contador Classe I

a) Categoria 1

•

QPA-13

PP-111
a) Categoria 1 S-1

•

Enquadramento exigida a
habilitação específica. 	 I

b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPA-14
QPA-15
QPA-16

b) Categoria 2
•

S-2 Enquadramento nos termos do
artigo 15 desta lei. 

!

i

1

150 Contador Classe 11

a) Categoria 1
b) Categoria 2

QPA-17
QPA-18

PP-111 c) Categoria 3 S3 Enquadramento mediante
progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoriall
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Anexo 1 a que se referem os artigos 2° e 30 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
Quadro de Pessoal de Nível Superior
Enquadramento dos Cargos



84

c) Categoria 3

Economista Classe 1

QPA-19

PP-111

2, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPA-13
QPA-14
QPA-15
QPA-16

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante
progressão funcionai, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

36 Economista Classe II PP4Il

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPA-17
QPA-18
QPA-19

e) Categoria 5 S-5
.

Enquadramento mediante
progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

Estatístico Classe 1 PP-Ill

a) Categoria 1	 .
b) Categoria 2	 -
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPA-13
QPA-14
QPA-15
QPA-16

1

` Especialista em
Administração, Orçamento
e Finanças Públicas Nível
II	 .•

PP-Ill Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei.

s

12 Estatístico Classe II PP4Il

a) Categoria 1
b) Categoria 2	 "•

QPA-17
QPA-18

a) Categoria 1 S4 Enquadramento por promoção
dentre titulares de cargos da

c) Categoria 3 QPA-19 . Categoria 5, Nível I, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria, avaliação de
desempenho e título de curso de
especialização ou extensão 	 •

•

.

universitária, reconhecido na
forma da lei ou créditos em
atividades técnico-científicas ou

, •

• em atividade de educação
continuada realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todas
correlacionadas com a área de

. ..	 ,	 • . atua	 o totalizando no minimo



b) Categoria 2 S-7

360 (trezentas e sessenta) horas.

Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da

• Categoria 1, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo

• 13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível li, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.'

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 3, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na

•Categoria.

e) Categoria 5
•

S-10 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo

• 13, dentre titulares de cargos da
• Categoria 4, Nível II, com no

mínimo 2 (dois) anos na

-
•

Especialista em .

,

PP-III

Categoria.

Mediante promoção, nos termos
_ Administração, Orçamento

e Finanças Públicas Nível
• do artigo 16 desta lei.

III .
•

• a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares
de cargos da Categoria 5, Nível II,
com no mínimo 2 (dois) anos na
Categoria, avaliação de
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-
•

.

desempenho e curso de pós
graduação compreendendo
programas de especialização
com no mínimo 360 (trezentos e
sessenta) horas ou mestrado ou
doutorado, todos

•
-

'
b) Categoria 2 S-12

•

correlacionados com a área de
atuação

Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo

' ' 13, dentre titulares de cargos da

'	 -
Categoria 1, Nível III, com no
mínimo 2 (dois) anos na

• Categoria.

• c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível III, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

431 Arquiteto Classe 1

a) Categoria 1 •

b) Categoria 2
c) Categoria 3	 •

QPD-20
QPD-21
QPD-22

PP-Ill 2.291 Especialista em
Desenvolvimento Urbano
Nível I •

, 	 PP-III Mediante concurso público de
provas ou de provas e títulos,
exigido diploma de curso
superior de graduação de
Arquitetura ou Engenharia ou

• d) Categoria 4	 • QPD-23 • Agronomia ou Geografia ou
. . Geologia ou Sociologia ou

185

•

Arquiteto Classe II
_

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3 -	-.

QPD-24
QPD-25
QPD-26

PP-l11 .
•

. 	

,

•

,

Tecnologia em Construção Civil
ou Tecnologia em Mecânica ou
Tecnologia em Eletricidade,
expedido por escola oficial ou
oficializada, devidamente
registrado no órgão competente.

• a) Categoria 1	 • S-1 Enquadramento exigida a
771 Engenheiro Classe 1 PP-111 habilitação específica.
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a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPD-20
QPD-21
QPD-22
QPD-23

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do
artigo 15 desta lei

.

c) Categoria 3 S4 Enquadramento mediante
330 Engenheiro Classe II

a) Categoria 1 QPD-24

PP-III progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria

b) Categoria 2	 '
c) Categoria 3

QPD-25
QPD-26

2, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante
progressão funcional, nos

120 Engenheiro Agrónomo
Classe I

PP-III termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria

a) Categoria 1
b) Categoria 2

QPD-20
QPD-21

3, Nível 1, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

c) Categoria 3 QPD-22 e) Categoria 5 $-5 Enquadramento mediante
d) Categoria 4 QPD-23 . • progressão funcionai, nos

termos do artigo 13, dentre
•	 52 Engenheiro Agrónomo PP-III titulares de cargos da Categoria

r

Classe II

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPD-24
QPD-25
QPD-26 Especialista em

Desenvolvimento Urbano
PP-Ill

4, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.	 .'

i

I,
Mediante promoção, nos termos !
do artigo 16 desta lei.

Nível II	 .
2

'	 35 Geógrafo Classe I

a) Categoria 1 QPD-13

PP-Ill
a) Categoria 1 S4 1Enquadramento por promoção 2

dentre titulares de cargos da 	 i

•
r

b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4	 •

QPD-14
QPD-15
QPD-16

_________

Categoria 5, Nível I, com no	 I
mínimo 2 (dois) anos na	 ?
Categoria, avaliação de 	 i

desempenho e título de curso de'



especialização ou extensão
universitária, reconhecido na

15 Geógrafo Classe 11

.
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPD-17
QPD-18
QPD-19

PP-III
•

forma da lei ou créditos em
atividades técnico-científicas ou
em atividade de educação
continuada realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todas
correlacionadas com a área de
atuação, totalizando no mínimo
360 (trezentas e sessenta) horas.

39 Geólogo Classe I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3 ,
d) Categoria 4

QPD-20
QPD-21
QPD-22
QPD-23

PP-III b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 1, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

-

17 Geólogo Classe 11
- -

a) Categoria 1 '
b) Categoria 2	 .
c) Categoria 3

QPD-24
QPD-25
QPD-26

PP4Il c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão
funcionai, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na

1
Categoria.

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão
123 Sociólogo Classe! PP4Il . funcional, nos termos do artigo

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPD-13
QPD-14
QPD-15
QPD-16

13, dentre titulares de cargos da
Categoria 3, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

•

53

,	
-

Sociólogo Classe II PP4Il

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da

a) Categoria 1
b) Categoria 2.
c) Categoria 3

QPD-17
QPD-18
QPD-19 .

Categoria 4, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.



42 Tecnólogo em Construção
Civil Classe 1

a) Categoria 1 QPD-13

PP-III
Especialista em
Desenvolvimento Urbano
Nível 111

PP4I1 Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei. 	 j

b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

'QPD-14
QPD-15
QPD-16

a) Categoria 1 S-11

-•

Enquadramento dentre titulares
de cargos da Categoria 5, Nível 11
com no mínimo 2 (dois) anos na
Categoria, avaliação de 	 1
desempenho e curso de pós

18 Tecnólogo em Construção
Civil Classe 11

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPD-17
QPD-18
QPD-19

PP-l11

•

graduação compreendendo
programas de especialização
com no mínimo 360 (trezentos e
sessenta) horas ou mestrado ou
doutorado, todos
correlacionados com a área de
atuação

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão
21 Tecnólogo em Eletricidade PP-111 funcional, nos termos do artigo

Classe 1 13, dentre titulares de cargos da

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPD-13
QPD-14
QPD-15

Categoria 1, Nível 111, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

d) Categoria 4 QPD-16 c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo

• 13, dentre titulares de cargos da
9 Tecnólogo em Eletricidade

Classe 11
PP-111 Categoria 2, Nível III, com no

mínimo 2 (dois) anos na

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPD-17
QPD-18
QPD-19

•

•

Categoria.

21 Tecnólogo em Mecânica PP-111
Classe 1

a) Categoria 1	 • QPD-13 __. __.—	 •
—.,.....-- __.
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•

•

•

b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Tecnólogo em Mecánica
Classe 11

a) Categoria 1	 ' '
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPD-14
QPD-15
QPD-16

QPD-17
QPD-18
QPD-19

PP-Ill

.
•

-

123

.

1.099

'

471

Diretor de Equipamento
Social

à) Categoria 1 .
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
e) Categoria 5 .
f) Categoria 6

Assistente Social Classe
I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3.
d) Categoria 4

Assistente Social Classe
II

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPP-6
QPP-7
QPP-8
QPP-9
QPP-10
QPP-11

QPP-5
QPP4
QPP-7
QPP-8

QPP-9
QPP-10
QPP-11

PP-III

PP4Il

PP4Il

1932 Especialista em
Assistência e
Desenvolvimento Social
Nível I	 •

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

.

S-1

S-2

S-3

.

PP4Il

-

•

Mediante concurso público de
provas ou de provas e títulos,
exigido diploma de curso
superior de graduação de
Serviço Social ou Psicologia ou
Pedagogia , expedido por escola
oficial ou oficializada,
devidamente registrado no órgão
competente.

Enquadramento exigida a
habilitação específica.

Enquadramento nos termos do
artigo 15 desta lei.

Enquadramento mediante
progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.	 •



\st.9 • •

112 Pedagogo Classe I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPP-5
QPP-6
QPP-7
QPP-8

PP-III d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante
progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre 	 ,
titulares de cargos da Categoria i

3, Nível I, com no mínimo 2 (dois)'
anos na Categoria.

.	 .

127 Pedagogo Classe II

a) Categoria 1 QPP-9

PP-111 e Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante
progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre

• b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPP-10
QPP-11

titulares de cargos da Categoria
1

4, Nível I, com no mínimo 2 (dols)
anos na Categoria.

• Especialista em
Assistência e

PP4I1 Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei.

Desenvolvimento Social
Nivel II

_

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção
dentre titulares de cargos da

• Categoria 5, Nível I, com no
mínimo 2 (dois) anos na

i
,

••

-

Categoria, avaliação de
desempenho e título de cursos
de especialização ou extensão
universitária, reconhecido na
forma da lei ou créditos em
atividades técnico-científicas ou
em atividade de educação
continuada realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todas
correlacionadas com a área de
atuação, totalizando no mínimo•

360 (trezentas e sessenta) horas.

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão
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•
•

funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 1, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão
funcionai, nos termos do artigo

• 13, dentre titulares de cargos da
Categoria 3, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na

• Categoria.	 _

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da

• Categoria 4, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na

_
Categoria.

_

Especialista em
Assistência e

PP-Ill Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei.

Desenvolvimento Social
Nível III .

• a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares
de cargos da Categoria 5, Nível II,
com no mínimo 2 (dois) anos na
Categoria, avaliação de

• desempenho e curso de pós

• ___________ graduação compreendendo
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programas de especialização
com no mínimo 360 (trezentos e
sessenta) horas ou mestrado ou i

doutorado, todos
correlacionados com a área de
atuação

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo •

. 13, dentre titulares de cargos da
. Categoria 1, Nível III, com no

mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo

, 13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível III, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

- .

63 Arquivista Classe I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QCE-8
QCE-9

QCE-10
QCE-11

PP-III 1.345 Especialista em
Informações Técnicas,
Culturais e Desportivas
Nível I

PP-III Mediante concurso público de
provas ou de provas e títulos,
exigido diploma de curso
superior de graduação de
Arquivologia ou Biblioteconomia
ou História ou Astronomia ou
Física ou Matemática ou

27	 . Arquivista Classe II PP4Il Geologia ou Geografia ou

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QCE-12
QCE-13
QCE-14

• Museologia ou Educação Física
ou Esportes ou Licenciatura
plena em Museologia, expedido
por escola oficial ou oficializada,
devidamente registrado no órgão
competente.

504 Bibliotecário Classe I PP-Ill

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QCE-8
QCE-9

QCE-10

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a
habilitação específica. 	 .



d) Categoria 4 QCE-11
_

- 216 Bibliotecário	 Classe 11

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QCE-12
QCE-13
QCE-14

PP-111 b) Categoria 2

.

S-2 Enquadramento nos termos do
artigo 15 desta lei.

.

..
c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante

42 Historiador Classe I
•

a) Categoria 1	 . ,
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QCE-8
QCE-9
QCE-10
QCE-11

PP-III

-

progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois).
anos na Categoria.

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante
18 Historiador Classe II

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QCE-12
QCE-13
QCE-14

PP-III progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

'
Instrutor de Astronomia
Classe I

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QCE-8
QCE-9
QCE-10
QCE-11

PP-III

•

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante
progressão funcionai, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
4, Nível 1, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

Instrutor de Astronomia PP-III .

Especialista em
Informações Técnicas,
Culturais e Desportivas

PP-III Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei.

Classe II

a) Categoria 1 QCE-12

Nível II

b) Categoria 2
c) Categoria 3

QCE-13
QCE-14

a) Categoria 1	 • S-6 Enquadramento por promoção
dentre titulares de cargos da
Categoria 5, Nível I, com no
mínimo 2 (dois) anos na

14 Museólogo Classe I
•

PP-III Categoria, avaliação de
desempenho e titulo de cursos
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I
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133

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Museólogo Classe II

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

Técnico de Educação
Física	 Classe 1

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

Técnico de Educação
Física	 Classe II

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

•

QCE-8
QCE-9
QCE-10
QCE-11

QCE-12
QCE-13
QCE-14

QCE-8
QCE-9
QCE-10
QCE-11

QCE-12
QCE-13
QCE-14

PP-III

PP-Ill

PP-III

•

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

e) Categoria 5

.......... -

S-7

S-8

S-9

S-10

ci
o

universitária, reconhecido na I

forma da lei ou créditos em

de especialização ou extensão	 a
c-)
o
cnuniversitária, reconhecido na

fruunu rtu Irai rue nrárilifna arr.	 O

atividades técnico-científicas ou
em atividade de educação
continuada realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todas
correlacionadas com área de
atuação, totalizando, no mínimo,
360 (trezentas e sessenta) horas.

io

: •
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CD

"CD
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;:,3 o

3
1.1 o

Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 1, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria. 

Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 3, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.
munem/ (nous) anus na
Categoria.

g ¡-
Enquadramento por progressão >
funcional, nos termos do artigo 14 ;;;
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 4, Nível II, com no .
mínimo 2 (dois) anos na	 0.
Categoria.	 o

n z

- R
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•

.

Especialista em -
informações Técnicas,
Culturais e Desportivas
Nível III

PP-Ill

-

Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei.

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares
de cargos da Categoria 5, Nível II,
com no mínimo 2 (dois) anos na
Categoria, avaliação de
desempenho e curso de pós
graduação compreendendo
programas de especialização
com no mínimo 360 (trezentos e
sessenta) horas ou mestrado ou
doutorado, todos

•,
,

b) Categoria 2 S-12

correlacionados com a área de
atuação

Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo

• 13, dentre titulares de cargos da .
_

_ Categoria 1, Nível III, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão
• • funcional, nos termos do artigo

13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível III, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.



o

180 Especialista em Meio
Ambiente Nível I

PP-III Mediante concurso público de
provas ou de provas e títulos,
exigido diploma de curso
superior de graduação de
Arquitetura ou Ciências 	 .

Biológicas ou Ciências
Farmacêuticas ou Ecologia ou
Engenharia ou Geografia ou
Geologia ou Química ou Física
ou Ciências Sociais, expedido

. por escola oficiai ou oficializada,
devidamente registrado no órgão
competente e especialização ou
mestrado ou doutorado na área
ambiental.

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a
habilitação específica.

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do
artigo 15 desta lei.

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante
. progressão funcional, nos

termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante
progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois);

I

anos na Categoria.
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e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante
progressão funcional, nos
termos do artigo 13, dentre
titulares de cargos da Categoria
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois)
anos na Categoria.

Especialista em Meio
Ambiente	 Nível II

PP-III Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei.

` a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção
dentre titulares de cargos da
Categoria 5, Nível I, com no
mínimo 2 (dois) anos na

•

•

•

.

Categoria, avaliação de
desempenho e título de cursos
de especialização ou extensão
universitária, reconhecido na
forma da lei ou créditos em
atividades técnico-científicas ou
em atividade de educação
continuada realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do
Município de São Paulo, todas
correlacionadas com a área de
atuação, totalizando no minimo
360 (trezentas e sessenta) horas.

, b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 1, Nível II, com no
mínimo 2 (dois) anos na

• Categoria.

c) Categoria 3	 . S-8 Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível II, com no

• mínimo 2 (dois anos na



d) Categoria 4

e) Categoria 5

Especialista em Meio
Ambiente Nivel III

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

S-9

S-10

PP-Ill

S-11

S-12

S-13

•	 •
Categoria.	 ,o

r;
Enquadramento por progressão 'a
funcionai, nos termos do artigo	 c(13
13, dentre titulares de cargos da 12
Categoria 3, Nível II, com no	 o
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

Enquadramento por progressão 17'
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da	 ()4
Categoria 4, Nível II, com no	 +--
mínimo 2 (dois) anos na :—Categoria.	 -o

-6)Mediante promoção, nos termos
do artigo 16 desta lei.

Enquadramento dentre titulares	 5.
de cargos da Categoria 5, Nível II,
com no mínimo 2 (dois) anos na 	 3
Categoria, avaliação de	 ra)
desempenho e curso de pós	 fan
graduação compreendendo	 o

programas de especialização
com no mínimo 360 (trezentos e 	 cr
sessenta) horas ou mestrado ou	 o,—.
doutorado, todos	 0) O_

correlacionados com a área de 	 o
atuação	 O

t)c. O
3

gl)

10

Enquadramento por progressão S' ".5). °
funcional. nos termos do artiao o
Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 1, Nível III, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.
Enquadramento por progressão
funcional, nos termos do artigo
13, dentre titulares de cargos da
Categoria 2, Nível III, com no
mínimo 2 (dois) anos na
Categoria.

.c.S\
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Anexo II a que se refere o artigo 8° da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
Quadro de Pessoal de Nível Superior
Tabela "A" - Jornada de 20 horas de trabalho semanais - J-20

Referências J-20

S-1 918,97
S-2 978,70
S-3 1.042,32
S-4 1.110,07
S-5 1.182,22
S-6 1.259,07
S-7 1.340,91
S-8 1.428,07
S-9 1.520,89
S-10 1.619,75
S-11 1.725,03
S-12 1.837,16
S-13 1.956,58

Tabela "B" - Jornada de 30 horas de trabalho semanais - J-30

Referências J-30

S-1 1.378,44
S-2 1.468,04
S-3 1.563,46
S-4 1.665,09
S-5 1.773,32
S-6 1.888,59
S-7 2.011,34
S-8 2.142,08
S-9 • 2.281,32

S-10 2.429,60
S-11 2.587,53
S-12 2.755,72
S-13 2.934,84

Tabela "C" - Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40

Referências J-40

S-1 1.837,93
S-2 1.957,39
S-3 2.084,62
S-4 2.220,12
S-5 2.364,43

• S-6 2.518,12
S-7 2.681,80
S-8 2.856,11
S-9 3.041,76
S-10 3.239,48
S-11 3.450,04
S-12 3.674,29
S-13 3.913,12
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Anexo III a que se refere o artigo 7° da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
•Quadro de Pessoal de Nível Superior

Atribuições Gerais e Especificas

DENOMINAÇAO DO CARGO: ESPECIALISTA	 • 
DEFINIÇÃO:	 Profissionais que realizam atividades técnicas nos processos de trabalho, no âmbito da Prefeiturá

do Município de São Paulo.	 1
ABRANGÊNCIA:	 Todas as áreas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÃO GERAL 
Executar as atribuições do cargo, bem como desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, qualidade, .
mantendo conduta condizente com as normas vigentes do serviço público, buscando a satisfação das necessidades e superação
das expectativas dos usuários dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÕES ESPECIFICAS 
Desenvolvimento profissional: buscar o contínuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades. 
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o
trabalho em colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependência de cada uma das tarefas com as
atividades desenvolvidas pelos demais servidores. 
Planejamento: Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas, identificando as ações no tempo, para alcançar os I
resultados desejados.	 1

Criatividade e inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos mensuráveis frente aos' ,r, o
desafios e transformá-las em resultados. 	 i 
Negociação: (habilidade negociai) conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel. tsW-.:

E: ã
e. R-

ABRANGÊNCIA:

DENOMINAÇAO DO CARGO:
DEFINIÇÃO:

Condução de equipe: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária I
complementação de competências na busca dos resultados. 
Visão sistêmica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem na situação ou instituição, para propor
ações mais efetivas.ações mais efetivas.	 •	 I ão 3
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ESPECIALISTA EM ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E
FINANÇAS PÚBLICAS

e•-•

DENOMINAÇÃO DO CARGO ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS POR DISCIPLINA / FORMAÇÃO 1

a) Administração

-pesquisar, coordenar, planejar, organizar, controlar e assessorar
as organizações nas áreas de recursos humanos, patrimônio,..
materiais, orçamento, financeira, tecnológica, entre outras;
- realizar estudos e elaborar projetos e pareceres técnicos.
relativos à área de atuação;
- implementar programas e projetos de racionalização e do.
desempenho organizacional; 	 .
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Administração_ de'
Empresas ou Administração Pública, com registro no Conselho
Regional de Administração — CRA.

b) Ciências Contábeis

-elaborar plano de contas, rotinas e normas técnicas de;•
contabilidade, balancetes, balanços e demonstrações contábeis e
financeiras de forma analítica e sintética;
-definir a classificação de receitas e despesas;
- orientar e supervisionar a escrituração dos atos- e fatos -
contábeis;
-proceder à incorporação e consolidação de balanços; 	 -
-realizar auditorias contábeis e nos processos de realização de
despesas em todas as suas etapas;	 .



• •

- o
 C')

CD
C1)-realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais;
o-apurar o valor patrimonial . de participações, quotas, ações e

io

c) Ciências Econômicas

convênios;
-avaliar balanços do ponto de vista contábil, e acervos b
patrimoniais e verificar haveres e obrigações para quaisquer ] ---",
finalidades;	 -	 i -LY5

coln
- desenvolver outras atividades afins.

-...
Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências o -D
Contábeis e Atuariais e registro no Conselho Regional de 	 r``)-o
Contabilidade — (CRC)	 o

-o
9,)

c) Ciências Econômicas 	 .	 su

o
-analisar o ambiente econômico; 	 --. -à
-elaborar e executar projetos de pesquisa econômica, de 	 o )

. 0
mercado e de viabilidade econômica, dentre outros, 	 si»

--- o
-participar do planejamento estratégico e de curto prazo; 	 2
-avaliar políticas de impacto coletivo para o governo; 	 c-.-_,.
-produzir informações econômico-financeiras para subsidiar 	 o

	

.........	 0,
n) o_projetos/programas na instituição;	 o

-realizar perícias econômico-financeiras, na área de atuação; 	 :fil 0o
- desenvolver outras atividades afins. - 	 ÇA 3

, , o

a'
Formação: Curso superior de graduação em , Ciências
Econômicas e registro no Conselho Regional de EconOMia.

a nE. =
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d) Estatística

-colaborar na estruturação e realização dos programas de coleta
de dados;
-orientar, dirigir e supervisionar os vários passos dos
levantamentos estatísticos, da crítica dos dados e de sua
sintetização tabular e gráfica;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Estatística e registro
no Conselho Regional de Estatística. 

ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO URBANO

•

a) Arquitetura

-Supervisionar, coordenar, orientar e realizar estudos pertinentes
à área de atuação;
-elaborar planos, projetos, pareceres e laudos técnicos referentes
a edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos,
arquitetura paisagística;
- realizar planejamento físico, local, urbano, regional e seus afins
e correlatos.
-fiscalizar e executar obras e serviços técnicos;
•-desenvolver estudos de viabilidade financeira, econômica e
ambiental;
- elaborar orçamentos.
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Arquitetura e
Urbanismo e registro no Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura -CREA. 
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b) Engenharia

o.o

I ?)#CD
CO
(1)
o

-desenvolver projetos de engenharia nas respectivas
modalidades;
-executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos;
-elaborar orçamentos;
-emitir parecer para contratação de empreendimentos, coordenar
a operação e sua manutenção;
-controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e
executados;
-realizar perícias afins;
-elaborar normas e documentação técnica.
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Engenharia nas
diversas modalidades e registro no Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura - CREA.

c) Agronomia

-planejar, coordenar e executar atividades pertinentes à área de
atuação e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais;
- fiscalizar as atividades, orientar as ações e elaborar
documentação técnica;
- elaborar laudos e pareceres técnicos.

Formação: Curso superior de graduação em Agronomia, e
registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura —
CREA.
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t.

•d) Geografia

-Estudar a organização espacial;
-regionalizar o território em escalas que variam do local ao global,
-avaliar os processos de produção do espaço;

• -subsidiar o ordenamento territorial; .
-participar do planejamento regional, urbano, ambiental e da
política de gestão do território; 	 •
-elaborar laudos e pareceres técnicos;
-monitorar o uso e a ocupação da terra;
-vistoriar áreas.

• - desenvolver outras atividades afins. •

Formação: Curso superior de graduação em Geografia e registro
no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA.

e) Geologia

-realizar levantamentos geológicos e geofísicos;
-coletar, analisar e interpretar dados;

-realizar vistorias técnicas em áreas específicas, em todos os
seus aspectos geológicos;
-caracterizar e medir parâmetros físicos, químicos e mecânicos
de materiais geológicos,
-pesquisar mapas geológicos, geotécnicos e topográficos;
- elaborar relatórios técnicos;
- pesquisar a natureza geológica e geofísica de fenômenos;
-planejar e controlar serviços de geologia e geofísica;
- desenvolver outras atividades afins.

•



•

Formação: Curso superior de graduação em Geologia com
registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura —
CREA.

f) Sociologia
-realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas;
-participar da gestão territorial e sócio-ambiental,
para formação de patrimônio histórico cultural;
-desenvolver pesquisas de mercado;
-implementar, avaliar e elaborar políticas e programas públicos;
-organizar informações sociais, culturais e políticas,
-elaborar documentos técnicos, relacionados a realidade social;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de graduação em Sociologia,
Sociologia e Política ou Ciências Sociais, devidamente registrado
no órgão competente.

g) Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil,
Eletricidade e Mecânica

- conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou
manutenção;
-analisar propostas e desenhos técnicos;
-elaborar documentação técnica e orçamentos;
- padronizar, mensurar e realizar o controle de qualidade;
-operar e manter equipamentos e instalações.
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de tecnologia nas áreas específicas de
atuação e Formação e registro no Conselho Regional de 
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Íi	 Engenharia e Arquitetura (CREA).

a) Serviço SocialESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

-orientar indivíduos, famílias, comunidades e instituições sobre
direitos e deveres (normas, códigos e legislações), serviços e
recursos sociais e programas de educação;
-planejar, executar, supervisionar, coordenar e avaliar planos,

• programas e projetos sociais nas diversas áreas de atuação;
-realizar perícias judiciais ou não;
-.elaborar pareceres sobre matéria de serviço social;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social e
registro no Conselho Regional de Assistente Social - CRAS.

b) Pedagogia

-administrar, gerir e supervisionar projetos e programas em
instituições ou situações onde se realizem atividades de-
capacitação e aprendizagem;
-implementar, avaliar e coordenar a execução e construção de
projetos pedagógicos;
-colaborar na aplicação de políticas sociais;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em
Pedagogia ou complementação pedagógica, devidamente
registrado no órgão competente.



ESPECIALISTA EM INFORMAÇÕES TÉCNICAS,
CULTURAIS E DESPORTIVAS

o.
o

1 138

c-)

•

- gerenciar, coordenar e supervisionar os trabalhos b
desenvolvidos nos equipamentos sociais, atuando na assistênciak
à infância, juventude e terceira idade, extensiva às suas famílias;
- promover a articulação, integração e a operacionalização das!
ações desenvolvidas nos equipamentos sociais, atendendo os --
interesses e necessidades da população usuária; 	 O
- responder pelos procedimentos adotados em situações de
emergência com relação à clientela e ao equipamento social na
sua área de atuação.
—realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias da área;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de graduação de Serviço Social,
Psicologia ou Pedagogia, devidamente registrado no órgão
competente.
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-identificar, coletar, organizar, classificar, inventariar, conservar e 	

o
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restaurar documentação e peças de acervos institucionais de 	 Eh,
valor histórico, cultural e educativo;,
-propor tombamentos de bens culturais e seus registros;
-realizar perícias para apurar o valor histórico ou científico de l i; 2,1
bens museológicos, bem como sua autenticidade; .
-planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar 4 cd),
exposições de caráter educativo e cultural em museus e. ã
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c) Serviço Social, Psicologia, Pedagogiac) Serviço Social, Psicologia, Pedagogia
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instituições afins,
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: Curso superior de graduação em Museologia ou
Licenciatura Plena em Museologia e registro no Conselho
Regional de Museologia.

b) Arquivista

-Planejar, organizar, orientar, selecionar, classificar e assessorar
serviços em centros de documentação;
-orientar o planejamento da automação e microfilmagem de
arquivos;
-realizar trabalhos técnico-científicos;
- elaborar pareceres técnicos;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de graduação em Arquivologia,
devidamente registrado no órgão competente.

c) Biblioteconomia

• - executar serviços de classificação e catalogação de manuscritos
e de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações
oficiais e seriadas, de bibliografia e referência;
-Organizar e executar serviços técnicos concernentes à área, em
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de
informação_e correlatos;
-tratar e desenvolver tecnicamente recursos informacionais;
-disseminar informações com o objetivo  de facilitar o acesso à
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Formação: curso superior de graduação em Biblioteconomia, .
com registro no Conselho Regional de Biblioteconomia.	 :----

geração do conhecimento;,	 i 8
-desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas;
-realizar difusão cultural;	 I
- desenvolver outras atividades afins. 	 I b

geração do conhecimento;,
-desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas;
-realizar difusão cultural;
- desenvolver outras atividades afins.

d) História -g

‘4\.1 -012)

ta)
Ã1)

o
5.

--formular estudos e pesquisas sobre relações humanas e sociais
nas áreas das ciências sociais e humanas,
-coletar, tratar e analisar dados e informações, disseminando os.
resultados de pesquisa,
-planejar, organizar, implantar e executar trabalhos de pesquisas
históricas;
- desenvolver outras atividades afins.- desenvolver outras atividades afins. 	 o

Formação: curso superior de graduação em História ou	 5
Licenciatura Plena em História, devidamente registrado no .órgão
competente.	 o

ã$ oI g 3•
e) Astronomia, Física, Matemática, Geologia , Geografia 	 O

-realizar pesquisas-_ cientificas para prognóstico de fenômenos ,;,À. çf,-realizar pesquisas- cientificas para prognóstico de fenômenos,`,,,..5.
astronômicos; ,e
-analisar dados e disseminar informações por meio de trabalhos, •,;..
teses, publicações, eventos,	

,
,.,. o

-desenvolver projetos na sua área de atuação; 	 5.2

- desenvolver outras atividades afins. 	 a

10



Formação: Curso superior de graduação em AstrOnomia ou •

Física ou Matemática ou Geologia ou Geografia, devidamente
registrado no órgão competente.

f) Educação Física, Esportes

-planejar, desenvolver, coordenar, promover, implementar e
avaliar programas políticos-pedagógicos nos equipamentos de
esporte, laser e educação da instituição, envolvendo atividades
físicas, esportivas, educativas e de lazer para a comunidade em
geral;
-prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria;
- realizar treinamentos especializados, participar de equipes
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos,
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e
do desporto;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de graduação em Educação Física ou
em Esportes, com registro no Conselho Regional de Educação
Física.

ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE Arquitetura, Ciências Biológicas, Ciências Farmacêuticas,
Ecologia, Engenharia, Geografia, Geologia, Química, Física,
Ciências Sociais

- realizar atividades relacionadas à auditoria, controle,
fiscalização, gestão, licenciamento, monitoramento e proteção
ambiental;

- planejar, administrar e executar planos, programas e projetos
referentes às atividades de controle ambiental;
- desenvolver outras atividades afins.

Formação: curso superior de graduação em Arquitetura ou
Ciências Biológicas ou Ciências Farmacêuticas ou Ecologia, ou
Engenharia ou Geografia ou Geologia ou Química ou Física ou
Ciências Sociais, devidamente registrado no órgão competente.
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Anexo IV a que se referem os artigos 68 e 69 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
Tabela "A" - Enquadramento de servidores admitidos do Quadro de Pessoal de Nível Superior

• --nn•n••nn•n••••nn

•	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF.
,

DENOMINAÇAO DA /FUNÇÃO REF.

Assistente Técnico de Direção I DAS-10 Especialista S-1
Assessor Técnico DAS-12 Especialista	 . S-1
Assistente Técnico II DAS-11 Especialista S-1
Coordenador de Programa DAS-1 1 Especialista S-1
Gerente de Projetos DAS-9 Especialista S-1
Gerente de Projetos DAS-10 Especialista	 • S-1
Pesquisador DAI-7 Especialista	 _ S-1
Pesquisador DAS-10 Especialista S-1
Pesquisador de Assuntos Culturais DAI-7 Especialista S-1
Pesquisador de Assuntos Culturais DAS-10	 • Especialista S-1
Planejador Urbano DAS-11 Especialista S-1
Supervisor de Cursos DAI-7 Especialista S-1
Supervisor de Cursos DAS-10 Especialista S-1
Supervisor Técnico II DAS-12 Especialista S-1

O



SITUAÇÃO ATUAL
•

• SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO
„s:	 1:,40	 JJ

..	 •••,	 ,	 ,	 .-	 ..,...

REF.
•e••,	 .	 , •.-

DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF.

Assistente Administrativo DAI-1 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente Administrativo DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente de Administração •	 DAS-9 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Gabinete DAI-2 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Gabinete • DAI-3 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Pesquisa DAI-1 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Auxiliar de Restaurador DAI-2 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente de Direção DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente de Direção DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente Técnico I DAS-9 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Instrutor Cultural DAI-5 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Inspetor de Serviços Externos DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Oficial de Gabinete DAI-5 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Oficial de Gabinete DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Oficial de Gabinete (Gab. Pref) DAI-6 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Restaurador DAI-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1

•

Anexo IV a que se referem os artigos 68 e 70 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
Tabela "B" - Enquadramento de servidores admitidos do Quadro de Pessoal do Nível Médio
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\--/ a que se refere o artigo 71 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007
Tabela "A" — Enquadramento de Inativos e Pensionistas do Quadro de Pessoal de Nível Superior

•

,.,..SITUAÇÃO  ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF. DENOMINAÇA0 DA FUNÇÃO REF.

Assessor Técnico (Gab. Pref.), DAS-13 Especialista• S-1
Assessor Técnico de Imprensa DA-12 Especialista S-1
Chefe de Seção Técnica DAS-10 Especialista S-1
Responsável pelo Setor de Publicações DAS-10 Especialista S-1
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F
. Tabela "B" — Enquadramento de Inativos e Pensionistas dos Quadros de Pessoal de Nível Médio e de

Nível Básico

'	 SITUAÇÃO ATUAL ‘ SITUAÇÃO NOVA

.
DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF.

.
DENOMINAÇAO DA FUNÇÃO REF.

Chefe de Garagem DAS-9 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Chefe de Unidade DAI-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Assistente de Administração DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Pesquisador DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Técnico em Pert CPM DAI-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas - M-1
Encarregado de Setor de Promoções DAI-2 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1
Encarregado DAI-2 Agente de Apoio B-1
Encarregado de Carpintaria DAI-2 Agente de Apoio B-1
Encarregado de Jardinagem DAI-2 Agente de Apoio B-1
Encarregado de Marcenaria DAI-2 Agente de Apoio B-1
Encarregado de Serviços de Eletricidade DAI-2 Agente de Apoio B-1
Encarregado de Serviços Mecânicos DAI-2 Agente de Apoio B-1
Encarregado de Turma de Conservação e
Construção

DAI-2 Agente de Apoio B-1

Encarregado de Turma de Vias Públicas DAI-2 Agente de Apoio B-1

•
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 06.12.2007.

n-QUSGAJS•4
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

cio Santa?
ruivo
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